
SEÇÃO 1 PARTE VI

DECRETO .I119 46.231-	 18 DE JUNI710 DE 1969

ANO XVII - N9 8
	

CAPITAL FEDERAL .	 TERÇA-FEIRA, 13 DE JANEIRO DE 1979

kaimmonewei:a."
	

-,1-25~irsaWstrae."-Tis

MINISTÉRIO
DOS 'TRANSPORTES

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 19 DE • DEZEMBRO

• DE 1975
O Diretor-Geral do Departament

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no aso da atribuição que lhe confere
a letra "h", do artigo 9.°, c,ombinac1.
com o '9 5,0, do artigo 23, da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21 sub-
seqüente, e tendo em vista a cleçisãc-
do Tribunal de Contas da União, con-
tida no seu processo n.° 33.749-71 e
processo número 3.339-68 do DNPVN,.
resolve;

N.° (P) 870-DG -- Aposentar no-
Quadro de Pessoal desta Autarquia -
Parte Permanente, aprovado pelo De-
dreto número 51.897, de 9 de abril de
1963 e. revisto pelo Decreto número-
69.812, de 21 de dezembro de 1971, pu-
blicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 seguinte, An-
tonio Pereira dos Reis, no cargo de
Serviçal GL-102.6.B, no qual foi en-
quadrado conforme Decreto número
65.701, de 14 de novembro de 1959, pu-

•blicado no Diário Oficial de 18 do
•mesmo rnée e ano, por força da Lei
número' 4.069, de 11 de junho de 1962
e provido nesse mesmo cargo e nível,
Por opção, conforme a Lei n.° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, de acordo
com o artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952.

ligo 102; item II, da Constituição da
República Federativa ,clo Brasil; e
II - Recomendar que os proventos

do servidor ora aposentado serão cal-
calados sobre o nível 1, do cargo, de
'Trabalhador, no qual foi enquadrado
em definitivo, conforme Decreto 1111.-

111er° 54.135, de 17 de agosto de 1964,
no Quadro I, cio então 1V1inistério da
Viação e Obras Públicas, por força da
lei número 3.780, de 12 de julho de
1960, e,. sobre •a diferença deste para
o nível 7, no cargo de Capataz, no
qual fol provido, por opção • (Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963;
artigo 23), no Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, correndo a despesa por
conta do Tesouro Nacional e Departa-
mento Nacional de Portos e ViaS Na-
vegáveis, respectivamente.

com o artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III, da Lei
número1.711, de 28 de outubro de

N.° (P) 891-DG - Aposentar no
Quadro de Pessoal desta Autarquia -
Parte Permanente, aprovado pelo De-
creto número 51..897, de 9 de abril de
1963 e revisto pelo Decreto número
69.812, de '21 de dezembro de 1971, pu-
blicado no Dicirie Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 seguinte; João
Barbosa de Moraes, enquadrado como
Auxiliar de Engenheiro P-1204.13..B,
liar força da Lei número 3.780, de 12
dt julho de 1960 e provido nesse enes-
me cargo e nível, por opção, conforme
a Lei numero 4.213, de 11 de fevereiro
de 1963, conforme artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
da Lei n.0 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N.° (P) 893/DG - 1 - Considerar
aposentado a partir de 18 de outubro
de 1975, no Quadro de Pessoal desta
Autarquia - Parte Permanente, apro-
vado Pelo Decreto número 51.897, de
9 de abril de 1963 e revisto pelo De-
ereto número 69.812, de 21 de d-ezem-
bro de 1971, publicado no Diário Ofi-
cia/ cia União, Seção I, Parte I, de 23
seguinte, Olivio Pedro Coelho, Ope-
rador de Máquinas de Terraplenagem
13.3, de acordo com o . artigo 101, item
II, combinado com o artigo 102, item
II, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil; e

II - Recomendar que os proventos
do servidor ora aposentado serão cal-
culados sobre o nível 6, do cargo de
Artífice de MaiultençãO, no qual foi
enquadrado em definitivo, conforine
Decreto número 54.135, de 17 de agóS.-;
to de 1964, no Quadro I, do então Mi-
nistério da Viação e Obras Pública
por força do disposto na Lei numere
3.780, de 12 de julho de 1960, e, sobre
a diferença deste para o nível 13, dó
cargo de Operador de Máquinas de
Terraplenagem, no qual foi provido,
por opção (Lei número 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, artigo 23), no
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
correndo a despesa por conta do Te-
souro Nacional e Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
respectivamente.

N.° (P) 894/DG - Resolve consi-
derar aposentado a partir de 3 de
março de 1975, no Quadro de Pessoal
desta Autarquia - Parte Permanente,
aprovado pelo Decreto número 51.897,
de 9 de abril- de 1963 e revisto pelo
Decreto numero 69.812, de 21 de de-
zembro de 1971, publicado no Diário
Oficia/ cia União, Seção I, Parte I, de
23 seguinte, José Gonçalves da Ces-
ta, no cargo de Guarda GL-203.10.B,
no qual foi enquadrado conforme De-
creto número 65.701, de 14 de noveine
bro de 1969, publicado no Diário Ofi.
ciai de 18 do mesmo mês e ano, per .
/Orça da Lei número 4.069, de 11 de
junho de 1962 e movido nesse mesmo
cargo e nível, por opção, conforme a
Lei número 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, de acordo com 0' artigo 101,
item II, combinado com o artigo 102,
item II, da Constituição da Repúbli-
ca Federativa -do Brasil. - Amo Os-
car Marina.

1969, publicado no Dlarzo Oficial de
18 do mesmo mês e ano, por força da
Lei número 4.069, de 11 de junho de
1962, e • provido nesse mesmo cargo e
nível, por opção, conforme a Lei nú-
mero 4.213, de 1 de fevereiro de 1963,
ti.,. acordo com o artigo 176, item III,

N.° (P) 882/DG - I - Considerar
apcsentado a partir de 25 de junho
de 1975, no Quadro de Pessoal desta
Autarquia - Parte Permanente -
aprovado pelo Decreto n.° 51.897, de 9
de abril de 1963 e revisto pelo
Decreto número 69.812, de 21 de de-
zembro de 1971, publicado no Diário
Oficial da Unido, Seção I, Parte 1, de
23 seguinte, João Gabriel Batieta, C- -
pataz CT-308.7, de acordo colai o arti-
go 101, item II, combinado com o ar-

N.° (P) 883/DG -- I -e-. • Considerar
aposentado a partir de de julho de
1975, no Quadro do Pessoal desta 'Au-
tarquia -- Parte Permanente, aprova-
do -pelo De-creta número 51.897, de
de abril de 1063 e revisto pelo Decre-
te número 69.812, de 21 de dezembro
de 1971, publicado ho Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 23 se-
guinte, Jorge • de Castro Studart, Por-
-teiro GL-302 .9.A, de acordo com o
artigo 101, combinado com o artigo
102, item II, da Constituição da
República re-derativa. do Brasil; e

II - Recomendar que os proventos
do servidor ora aposentado serão cal-

N.' (P) 872-DG - Aposentar no cuides sobre o nível 6, do cargo deQuadro de Pessoal desta Autarquia - ' Artífice de Manutenção, no qual foiParte Permanente, aprovado pelo De- enquadrado em definitivo, conforme
ereto número 69.812, de 21 de dezena- Decreto número 54.135, .cle 17 de a.gos-
Taro de 1971, publicado no Diário Ofi-
cial da União, Seção I, Parte 1, de 23 to de 1961, no Quadro I, do então Mi-

nistério da Viação e Obras Públicas,
seguinte, Pedro Alves de Moram no por força do disposto na Lei número
cargo de Guarda GL-203.10.B, no qual 3.780, de 12 de julho de 1960, e, sobre
foi enquadrado conforme Decreto a diferença deste para o nível 9, do
número 65.701, de 14 de novembro de cargo de Porteiro, no qual foi provido,

Por opção. (Lei numero 4.213, de 14 cio
fevereiro de 1963,  artigo 23), no Qua-
dro . de Pessoal desta Autarquia, cor-
rendo a despesa por conta do Tesouro
Nacional e DNPVN, respectivamente.

(P) 884-DG - Aposentar no
combinado com o artigo 178, item III, I Quadro de Pessoal desta Autarquia -Parte Permanente, aprovado pelo De-da Lei número 1.711, de 28 de outubro'
de 1952.	 creio número 51.897, de 9 de abril de

1908 e revisto pelo Decreto número
69.812, cie 21 de dezembro de 1971,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 seguinte: isaias

irnenes Aragão, no cargo de Guarda
Gle203.10..B, no -qual foi enquadrado
conforme Decreto n.° 65.701, de 14 de
ndveinbro de 1969, publicado no Diá-

Oficial de 18 do mes/no mês e
-ano, por força da Lei número 4.089,
de li de junho de 1962 e provido nesse
niesino cargo e uivei, por opção, con-

de-me a Lei n° 4.213-63, de acordo

O Superintendente da Zona Franca
de Manaus, usando de suas atribui-

ções legais,
Considerando a exposição cio moti-

vos do Departamento de Finanças;
Considerando que esta Autarquia

não dispõe, no momentó, cio recursos
financeiros suficientes para atender
aos seus compromissos dentro da pro-
gramação estabelecido.;

Considerando que a previsão orça-
mentária para o ano de 1975, aprovada
pelo Egrégio Conselho de Administra-
ção prevé como fonte de receita a
obtenção de empréstimo bancário até
o valor de Cr$ 18.000.-000,00 (Dez mi-
lhões de cruzeiros);

Considerando que há possibilidade
de contrair esse -empréstimo com o
Banco-da Amazônia S.A.;

KIHNISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA

DE MANAUS - SUFRAMA

PORTARIA N 9 237, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975
Considerando que a SUFRAMA, por

proposta de seu Superintendente,
aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração, poderá contrair empréstimos
no pais ou no exterior para acelerar
ou garantir a execução de programas
ou projetos;

Considerando que o Conselho de
Administração da SUFRAMA ainda
não foi empossado; resolve:

Autorizar, "ad referendum" do
Egpégio COnselho de Adfninistração

STJFRAMA contrair um empréstimo
bancário, no valor -de Cr$ 10.000.000,08
(dez milhões de cruzeiros). no Banco
da Amazônia S.A.„ pelo prazo de ,9(1
(noventa) dias e encargos bancários
do 1c3 ,70 ao ano. - Aloisio
Carneiro Campe/o.
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NOM ERO AVULSO

—O preço, do número avulso figura .na última pág,na de cada: ezemplar.
O preço da oxemplat atrasado será acrescida. de , Cr$: 030 por ano... se &!..
exerticios. anteriores... 	 E
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Cr$	 52;00
Cr$ 1030

C$$ 163,00! !

- Valor O valor estimado para o,
curso é de Cr$ 187.00000. (cento e 047.
-tanta e sete mil cruzeiros),

MIN NSTÉRIO
DA
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tionario da -Redação
O Setor de Redação fundo-

na, para atendimetto do públi-
o, das 12 lá 18 horas.

Dos Originais
, Às Repartições Públieas de

verág entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa. Nacional, até
as 17 liam, o expediente desti,
nado à publicação-

- Os originais para publi-
cação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado: ou apergami-
nhado„ medindo no máximo
22 ic 33 cm; sem emendas ou
rasuras.. Serão admitidas cópias
em tinta 'preta c iadelêveL
critério da

a Os originais encaminha,-
dos ã publicação não serão reá-
tituidos âa partes, ainda quei
são publicados..

•
Reclamações;

As reclamações pertinentes à
matéria retribuída, nos casos
de, erro ou- omisso. deverão
ser formuladas por escrito , ao
Setor de Redação, ate g• quinto
dia útil subáequiente à publica-

. tão,

Assanturas

-- As asJinaturas para o ex..
.tenor .',e-rião armais.

---As. as'snatttras vencidas.
serio 4:u_aperisas sem préviO
avisa.

-- Peta evitar it,..terrupçâo
na remcs:...a dos órgão::, o9cidu,
a rervvziÇão de assinatura cle.ve
ser. solicitada/ com trina (30)
dias de antecedência.

--As assinaturasas das Ra.
partiçóes Públicas serão anuais

- .e deverão ser renovadas até 31'
.de março.

Os Suplementos às e(11-
ções dos. órgãos oficiais só.
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem- no ato da as
sinatuga.

Os p.edidos- de assinatu-
ras de servidores . devem ser
eneaminhadoe . com .comprovan-
te de sua situação fl.incional.

Remessa de Valores
A remessa de alores4ever4

ser feia mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, atramês
do Banca do Brasil, a favor
do Tesoureiro do Departaraen.,
to de Imprensa Nacional,. acom-
panhada de esclarecimentos
quanto e,1 sua. aplicação.

PORTARIA N9 242, DE: 22, DE,
DEZEMBRO DE 1975,

O Superintendente da Zona Francas
de Manaus, usando das atribuições que
the confere o airtiog 27. item 2tX.I11,„
do Regularaento, aprovado pelo De-
'preto no- 51.244, de 28' de agosto de,

Considerando a autorização Presi-
dencial &tarada na ERposiçãn de Mn-,
tiVos DASP niz' 493, de 15 de ow-
tubro da 1975, publicada., no Diário
9ficiad da União„ de 23-10-754-,

tPUNDAÇÃO MOVIMENTO
BRASILEIRO

DE ALÇABETIZAÇA0
tónnk.urA DE 17 DE: DEZE1VEB4WI

EtE 1975'
: O Presidente da Fundação, Movi-,
tient° Brasileiro de Alfabetição —
f OBRAL, Ao uso de suas atribuições

gulamentares resolve:

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS 'DE RODAGEM

Procuradoria Geral
EXTRe5.1)0 DE INSTRUMENTO

CONTRATUAL
,Artigo 54 do Decreto n° 73.140-73

ins.tramenta	 çantrato número
lh51-474-75

3:. A presente Portaria entra em
.vigência a partir de 17 de dehe.mbro
de 1975. --. Arlindo Lopes Corrêa.

Partes — Departamento Nacional
'.de Estradas de Rodagem e a Cniver-
_sidade Católica de Minas Gerais.

Obfeto E' oblato deste contrato
a realização de cursa de Aperfeiçoar
.mento em Conservação de Estr et -a as. a.
;Rodagem, -em Belo Horizonte, Estada
'de Minas Gerais, coordenado pela
.Universulade, conforme especdreaçoes
.apresentadas . pelo Instituto de Pes-
;quiaas Rodoviárias.

Prazo — O prazo declaração do.
'Curso é estimado era 180 .(cento e oi-
tenta) dias contados da data de as-
sinatura do prp-sCnW . contrato.,

Dotação -- As despesas deSte con-
trata no corrente exercício de 1975
conerão à. conta da dotação da. verba
3.1.3.2.15,01.002,021(10114, — DNER-.
75 — Serviço de .Setnáa- e Aperfei-
coamento de Pessoal. — Destaque do
1PR, a, qual se empenhou; a, impor-
tância de Cra 187..(100,G.0 (Cent4a, e pl.,.
tonta e sete cruzeiros), confcame NE-
.007.227-3-75„ emitida em 19: de no-
vembro de 1975 pelo Serviço de Con-
trole. Orç.anientária —

Forma. dê 'Pagamento — Q paga-
menpo será, feito na Tesouraria do-
!DNER, --medbalte -3. (três): faturas,
sendo a primeira de Cr$- IÇO.-000;00-
Cera mil -cruieiras.1, quando da. apro-
vação deste Contrata pelo C'onselha
.AdMinistrativa e as: outras duas, de
1 04 45.500L00 (atrarenta e três mil e.
,quinhentos cruzeiros) cada urna res-
pectivamente, com intervalos de 30:
(trinta). dias,. .de acordo com a dia-.
ponibilidade de saldú nos empenhos,

Vigência — O presente contrato en-
trará em vigor na data de sua apro-
vação pela Conse',1-..o Administrativo„

Fundamenta do , Instrumento — (.3
-Neurite contrato decorre da autcri,
anão do . Senhor Substituto do Dite,
,tor-Geral„. exalada em 13 de novem-
bro de 1975, e constante a folhas 42v,
do processo, Mimaro 31.558-73, e en-
contra fundamenta no pagas-rafo um-

- co do artigo 2° da Decreto-lei número
512. de 21 de março de 1969, combina-
do com o artigo 1' da Portaria do
Ministério dos Transportes de ntime,
to 35 de 31 de jane:ro de 1975..
Regimento do DNER.

Atesto a veracidade destes dadas
para, publicação.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1975. — Luze Augusto Ferrem COT-
reis, Chefe da. Segunda Subprocura-
daria.

Ofício re 1.1:13775	 DNER

I FOUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUNIINENSE

Termo, iSd`Ckpo ao. Ccnt.vénto do Co-
operaçao. I'écnica que entre si /a-
ram a. Standard Electric S. A. e
a Universidade Federal fIuminense
para- a implementação do Projeto 1
(um.): a constar do Programa pre,-
visto no convênio de origem.

Cldusula	 PrellmIndo
Partes al Standard Eléctrica

S. A., doravante denominada SESA,
-com sede .1.1a. Praça Aquidauana, nú-
mero 7 — Vicente de Carvalho, Esta.
de elo . Rio. de Janeiro..

b) Universidade Federal. Fluminen-
se„ entidade federal autárquica de re-
gime especial sediada na rua Miguel
de Frias, número -9, cidade de Ni-
terói,. Estado. do Rio de Janeiro, do,;
ravante denominada Entidade En-
cutora,

2)- Fundamentos Este Termo
Aditivo encontra fundamento jurielt-
'co no item G da .cláusula Ti do con-
vênio entre a Standard MectrLca
A. e a Universidade Federal Flund-
mnse em 29 do Mês dc dezembro do
tto ele mil novecentos e setenta e

circo.
3) Lerai- e Data Lav.tado e as-

sinado ao:; 29 dit.s do mês de dezem-
bro do ano de mil néveeentos e se-
tenta .e cinco no G.I.bmete. do Reitor
çla "Or..ivorsidade Federal Fturninen-
-se.

Cláusula ti — Objettvo
1) O presente 'Termo Aditiva tem

!Der objeta estabelecer ás condições
'para execução do Projeto 1 (um) a
'fazer parte do Programa de Coopera,.
:Ção Téxnlea, estabelecido pelo convê-•

Considerando- o expediente do
!DASP	 Departamento Adminstia-
tivo Público„ com_ a relação,
tios candiçlatoS aprovados em eoncur-
,scr„ resolve:
! Admitir, a partir cie 15 de deezmbro
cOrrente, .Corno Agente Administra-
tivo ,SA 801.4 Norma Silva ',ere!..,
co': 11.Tar3as„ Francisca ,das . Chagas Cas-,
tra Rodrigues„ Joaquim Holanda da

Therezinha de Jesus! Fernan-
des. -de Macedo Filha, 13 :rsula Pau, de
Olireira. e Mannide ESnara Filho.
4liotsiá ~feiro Carneiro Cam-pelo.,

MINISTÉRIO DA EEDUCAÇÂO

E CULTURA
N. 1:650 Delegar competência a

¡Antonio de Magalhães Martins para
:movimentar contas biricárias do.
,MOBRAL, no impedbnento de Atila
:Prado.

2. Cancelar a competência anterior
'delegada a, Eugenio Antonio Cardoso.

TÉRMOC3 DE CONTRATO
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MO -citado no item 2 (dois) da cláu-
aula 1,
Clizusula	 Deaerição .do Projedo- 1

(em)
O Projeto 1 (um) tem -com.e meta

fornecer flOS alunos cio Curso de Eine
genha.ria Eldtrica„ Habilitação ern
lecomunicaçÕes, da -Universidade Fe-.
deral Flurninense, corjnedimeraos teó-
ricos e aplicados sobre Co:mutação'
Semi-Elétrica Tipo .Metaeonta, e Ele-

. Cônica Digital. A .anuisição dos co-
nhecimentos citados se clara ern duas

1) Etapa 1 Xuri')	 :Pertielpação,
com aproveitamento, das disciplinas
Sistemas Avançadera de annenutaçãO .e
Eletrônica DigiM1 a serem ministra-

, a • primeira cerne nisciplinat ex-
tra-curricular (sem direito a crédito).,
Orris alunos .do fl" período., e a segunda
através de •dizeipalina curricular, aos
alunos do 1' período que para tal se
candidatarem. A disciplina Sistemas
Avauça.dos de Coinutação, que -não
fornecerá, Crédito Univereitario, terá
a duração de um período escolar e re-
presentará :pi..é.-auvisito para a- Etapa
2 (deis) indicada no item 2.

O fornecimento de recursos didáti- :canad.° ao .atendimento nas despesas.
coa fleard. a carga da .SÉSA, cabendo Com o 2-P .,?5.0 logjntico, anninínão cia
à Entidade Pereci/Una o fornectmen-

•

1.

Ensino e .esquisa da Universidade
Federal Fluminense, tigorará até 31
(trinta e uni) de dezembro de 1975
(mil novecentos e setenta e cinto),
a. partir da data de sua assinatura,
ficando automaticamente prorrogado
para os exercícios seguintes, se não
for denunciado corno previsto na cláu-
sula IV.

MINISTÉRIO
DA

SAÚDE

'INSTITUTO NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO

• E _NUTRIÇÃO-

Protocolo de Cooperação que entre si
celebram, de um lado, a Superin-
tendência do Desenvoroimento na
Pesca — SUDEPE e, do outro, o Ins-
tituto Nacional* de. Alimentação -e
Nutrição — MAN, vis-ando ao de-
senvolvimento de Programas Inte-
grados de Assistência aos Pescado-
res Artesanais e a melhoria das con-
diç(les nutricionais dos pescadores
de baixa Renda,

31 dias do mês de desembro cio
ano de mil novecentos e setenta e cin-
co, nesta cidade de Brasília., Distrito -
Federal, a Superintendência do De-
selvolvimento da Pesca, criada pela
Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro
de 1962, doravante denominada sim-
plesmente SUDEPE, nos termos da
•cláusula quarta do Convênio firmado
ein 17 de abril de 1973, entre o Minis-
tério da Agricultura, SUDEPE„...
B.N.C.C. e INCRA, neste ato aepre-
sentada pelo seu Superintendente,
Med. Vet. Jazias Luiz Guimarã-es, e
o Instituto Nacional de Alimentação
e Nutrição, a seguir denominado ape-
nas 1NAN, Autarquia Federal vincula-
da ao Mirusténo da Sande, criada pe-
la Lei n9 5.829, de 30 de noevmbro
de 1972, neste ato representada por
seu Presidente em exercício, Doutor
Mozart de Abreu e Lima, visando a
mútua colaboração entre o INAN e a.

trata o presente convênio. 	 Secretaria Executiva do Plano cie As-
sistência à Pesca Artesanal — 	

	

Cláusula III — Fiscalização	 PESCART, acordaram na celebração
1) Serão responsáveis pela fiscali- deste Protocolo, mediante as cláusulas

zação e cumprimento deste convênio: e condições seguintes:
a) O representante da. -SESA; e	 I. — Do Objeto — Cláusula Pri-
b) O representante da Entidade melro — O presente Instrumento tem

Executora, indicado pelo Reitor .da por objeto o estabelecimento -de ação
Universidade.conitenta e integrada entre o INAN e

• a SUDÉPE, para implementação deCláusula IV — Rescisão	 programas e projetos específicos, em
' 1) A SESA e/ou a Entidade Exc. consonância com as diretrizes básicas
cutora poderão, a qualquer tempo, de- do Programa Nacional' de Alimenta-
nunciar o preaente convênio em ra- çâo e Nutrição — PRONAN e do Pia-
são de conveniência contingência act_ no de Assistência à Pesca Artesanal
ministrativa, ou de inadimplemento	 PESCART, com vista a promover
de qualquer de suas cláusulas, ou, o aumento do poder aquisitivo dos
ainda, por superveniência de lei ou pescadores artesanais de baixa renda,
regulamento que o torne formal ou o estimulo ao consumo do pescado e
materialmente impossível. As partes de seus produtos e a melhoria das
se obrigam a dar, uma à outra, -aviso condições nutricionais dos pescadores
com prazo de 60 (sessenta) dias do de baixa renda..

eutora.	 •	 antecedência, das razões da denún- Cláusula Segunda — Para cense-
2) Ftuidarnento — Este convênio eia, promovendo-se então, os paga- cução do objeto deste Protocolo ao

encontra fundamento jurídico no pa- mentos devidos até a. data da de- INAN e a SUDEPE, através da Secre-
rágraf o único cio artigo 29 do Decreto- núncia e concomitante devolução dos teria Executiva do PESCART, com-
lei número 512, de 21 de março de bens, equipamentos e insta lações ce- pete,
1969, combinado com a letra. "e", do didos para a realização dos acordes
artigo 3-) e artigo 42-1, número 5 e específicos mencionados no item 9, da 	 a) apoiar. em caráter prieritário,

138, IV, cio Regimento baixado cláusula II, deste convênio. 	 oe programas de assistência técnica e
l'OM O Decreto número 68.423, de 25 Cláusula 17 — Vigêueia e Renovação exterisito pesqueira associados ao cré-
de mono de 1971. 	 O presente convênio, depois de eito educativo, a provisão de mau-

3' non] c Data. •-- Inaracie e as- aprovado pela Direçae tia SESA	 moa à comercialização e é organ rza-
e: ).nb-. aos 29 diae do mé.; de d.nern- pAos	 13:3iv,rfazirio3 e do , dto dos pescadores;

mo tal a parti- de 1975, — Sergio ae Magalhaes,
Presidente da Standard Electrica S.A.
— Geraldo Sebastião Tavares Cardoso,
Reitor da Universidade Federal Mu-

Projetes firmados com a SESA, bem minense.	 •
como o uso das Instalações, equipa-
mentos o aparelhos das Escolas, Ira- (N.' 149-0	 8.1.76 — Cr$ 190,00)
culdades, Centros ou Unidades.

3) Obriga-se a sEsA a prestar	 •
orientação técnica e fornecimento alei
recursos :humanos, MittCriais e finan-
ceiret, .este .coni valor fixado espe-,
cificamente :para, cada Projeto, . em
cenvénies aditivos ao presente, e das-

E por estarem acordem, assinam o
presente convênio os representantes
da •SESA e da Entidade Executora,
juntamente com as 2 (duas) teste-
munhas abaixo.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro

tecido ano de mil novecentos e ele-,
tente e cinco no Gabinete do Reitor
da Universidade Federal Fluminense.

- Cláusula II Objeto
1) O presente convênio tem por

objeto estabelecer prévio acordo para
o desenvolvimento, em conjunto, pela
BESA e pela Entidade Executora,. de
um Programa de cooperação técnica
na duo, de treinamento, de interesse
para a Engenharia Eletrônica e de
Telecomunicações.

2) Para a realização do Programa,
compromete-se a Entidade Executo-
ia a oferecer todo o apoio necessário
compreendendo-se co
eipação cios Docentes e Discentes vin-
culados à Universidade, nos campos,
de especialização relrcionados com os

equipameno	 aparelho:: necessários

vênio.
8) A SESA poderá estipular urna

contribuição financeira para organi-
zações estranhas ao presente convê-
nio, que venham a participar cio pro-
grama cle Cooperaçao Tecnica de mie

b) proporcionar incentivos finan.
ceiros a pe.seadores artesanais coopea
rativados, com vistas ao financiamen-
to da produção, à racionalização do
uso dos meios de captura e à intro-
dução de tecnologia e insumos mo-
dernos;

c) fortalecer -o peqveno pescador
artesanal pela dinamização da infra-
-estrutura de armazenamento, trans-
porte e comercialização, através de
investimento e assistência técnica vol-
tados para • -a produção de alimentos
protéicos e Lndustrializaçâo primária,
de ordem a atender aos programas
governamentais de supleinentaçã.o
mentar;

d) reduzir e melhor organizar as
canais de comercialitaç.lo de alimen-
tas provenientes da pesca, utilizados
-nos programas oficiais;

e) conceder, prioritariamente, atra-
vés dos programas Oficiais de alimen-
tação, incentivos de mercado a pesca-
dores artesanais Organizados; e

1) melhorar o padrão nutriciona/
nada	

açã
ispocapruemi

x)tes de recursos,Pesearecurses"res 
tesa-

.	 aT
— Das Obrigações — Cldusula

Terceira — As obriggóes das partes
se traduzem em:

1) — DA  SUDEPE, através da Se-
cretaria Executiva do PESCART:

a) . desenvolver as medidas necessá-
rias para o planejamento e Implemen-
tação, a nível .estadual e nacional, de
programas e projetos destinados à
consecução elos objetivos deste Pro-
tocolo;

b) apoiar o INAN, censoante as
condições a serem estabelecidas em
instrumento próprio e mediante as-
sistência de técnicos qualificados, na
formulação, coordenação e supervisão
de prograinas e projetos previstos no
PRONAN, particularmente aqueles
relacionados com a produção de ali-
mentos e nutrição em áreas de baixa
renda.

2) Do INAN:

Rio de Janeiro, 29 de dezembro
de 1975. — . Sergio de Magalhães,
Presidente da Standard Electrica S.A.
— Geraldo Sebastião Tavares Cardoso,
Reitor da Universidade Federal Flu-
ininense.
(N6 148-B — 6.1.76 — Cr$ 135,00)

1) Partes — a). Standard Electrica
B. A., doravante denominada SESA,
COM sede na Praça. Aquidemana, nú-
mero 7 — Vicente de Carvalho, Esta-
do do Rio de Janeiro.

b) Universidade Federal Fluminen-
se, entidade federal autárquica de re-
gime especial sediada na rua, Miguel
de Frias, número 9, cidade de Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro, do-
ravante denominada Entidade Exe-

Cidusula -Quarta — A colaboração-
do INAN será estabelecida através de
instrumento próprios, onde serão fi-
xados, em cada caso, as condições de
apoio aos programas e projetos es-
pecificados e aprovados pelo, sendo-
lhe fadultado -realizar o arompanhae
mento de projetos que contém com
seu apoio financeiro, e cuja execução
esteja a cargo de órgãos vinculados ao
PÊS CAR,T

Cláusula Quinta — lhe — Do Pra.
zo, Vigência, Prorrogação e nesefsnep
— O prazo de duração do presente
Protocolo é de 24 (vinte e quatro)
meses, prorrogado automaticamente
por iguais e sucessivos períodos desde
que assim exija o interesse comum,

Cláusula Sexta — A vigência deste
Protocolo decorrerá da sua publica-,
ção no Diário Oficial da União.

Cláusula Sétima — Poderão as par.

Convênio de cooperação técnica que
entre si fazem, a Standard Electrica
S. A- e a Universidade Federal Flit-
minense para desenvolvimento de
Programa de cooperação técnica nas
áreas de treinamento, na forma
abaixo.'

Cláusula I — Prednibulo

cumprimento a con-
clusão. Ciclo de denutan (:.e. Central
Mesacon ar,,. A am.a: riaão do Está-

. gio sere faina	 aenn .tee. Execu- _
tora, em colanerraaa ceei a SESA. "Aos.	 •
que determinara	 valer dentro de : 6) Com fundamento neste convênio,
suas pos.sibilldades 1-inane:iras.	 geano firmados tantos acordos espe-

ciais quentes forem necessários, obje-
Cláusula IV — .171..lização, R3, ,CiSãO, I tivaricio a individualização rie cada

asaseanarao-renal-a aa, arnseea •nnenee, 4) A SESA. poderá, eventualmente.;
1to de locais, epeio adrnirns:rativo e . ii, realização do Programa.

nal. Para a diseiplina sistemas /Ivan- . i permitir, desde •que previamente auto-
r... , 0:: a susA aaa-aa.,aeaa a lastra_ TiZrAti, que tôcnicos ou . grupos de
non ,.. ' •	 • Inanir/as, alunos e professores, devida-

2) Etai.n... 2 (dada) .._ peetoepaçan, mente e-redenciados pela Entidade
. com aprceenenocedo, Ce '--J:atázio su_ Executora, utilizem seus laboratórios,
pervie.:enrecna c-e:a:xale,... a.; e e saaraa ceekearne.ntes e instalações para a.
Semi-Eletreeica 'Idieo Met:nina:a Es- C°:13eCeçãO do Pie-sente convênio..
te Eddigd, será :doando :. ... 3 depaa_	 5) A Entidade Executcra é TOSpOD.-
ciências da s-.;:::;J:. e nervere corno sna.el pela conservação dos equipa-

meneas e..a.parelhos adquiridos com os
recurscs fornecidos pela. SESA, bem
como daqueles que forem cedidos pa-
ra unn;z9ço em determinados proje-

Vigência e Re!ovação 	 Projete, indicando-se a sistematica
de sua execução e os recursos •de to-

Ficam valendo paia asse Termo das as naturezas a serem fornecidosAditivo o que prescrevem as cláusu- pela SESA e pela Entidade Executora
las ]II, IV e V do convênio referido para a sua realização, os quais se in-no item 2, cláusula 1 cio presente Ter- corporarão ao presente convênio.
mo Aditivo.	 7) A Entidade Executora não

E por estarem acerclem, assinam ó dera, cobrar da SESA taxas além dos
presente Termo Aditivo os reprwen- recursos que serão colocados para ca-
tentes da SESA e da Entidade Exe- da Projeto o mesmo ocorrendo com
cutora, juntamente com 2 (duas) tes- os participantes ou beneficiários dos
ternunhas abaixo.	 Projetos vinculados ao presente con-

apoiar - financeiramente projetos
apresentados pelo PESCART edesti-
nados à consecução Os objetivca cons-
tantes na Cláusula Primeira.

•

tes rescindir este Protocolo quando
uma delas se torne ina.dimplente. A
rescisão é automática e indeperiderá
de qualquer notificação judicia/ ou
extra-judicial. A denúncia poderá
ocorrer a qualquer época. Nesta hi-
pótese as partes comunicarão uma à
outra, e, dentro de trinta, dias, conta-
dos da comunicação, rescindir-se-á a
avença.

E por estarem justos e 'acordes fir-
mam o presente em seis (06) vias de
um só teor e fornia, lavrado em livro
próprio do INAN e cia Secretaria Exe-
cutiva do PESCART, às folhas 3--10
e, respectivamente, peraate as teste-
munhas instruinentárias, para que
produza entre si os legítimos eleita--
de direito.

Brasilia, DF., 30 de dezembro de
1975. — Mozart ele Abreu e ?nina. —
Jos. ias Luiz;	 .

Nota de Empenho no 490-75
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indS E VISOS
MINISTÉRIO

DOS.
TRANSPO TES

DEPARTAMENTO NACIONAL
IDE ESTRADAS DE RODAGEM

TOMADA DE PREÇOS PARA
ALIENAÇAO DE VEICULOS

O Departamento Nacional de Estra.,
-das de Rodagem, através de sua Re-
presentação no Distrito Federal, sito
A Avenida W-3 . -- Sul — Setor Co-
úre-rc1a1 — Edifício Sofia — 2.'" andar,
nesta Capital, torna público que fará
ealiZar as 16 horas do dia 30 do ja-

neiro do corrente ano, alienação de
Veículos sob a ferma de Tornada de
Preços, de acordo com o Edital nú-
mero 02-76 e Processos Administrativos
ri.° 07172-75 e 39.481-75.

Para Maiores esciarecinientos e ci-
ência, do inteiro teor do referid3 Edi-
ta), os interessados deverão dirigir-se

sala 209 no endereço acima citado.
Brasília, em Ide janeiro de 1976.

sm, Eng. Amadeu &mim- Freire Pre-
Sidente da Comissão.

DiaS: 13 e 14.1.76..
Ofício n.° 020-76

MINISTÉRIO -
DA

AGRICULTURA
COMPANHIA BRASILEIRA

.DE .ALIMENTOS

TOMADA DE PREÇOS N.° . 06-76
. EDITAL

1, A Companhia Brasileira 'de Ali-
!tentas — COBAL, faz público, para.
Conheeimento dos interessados, que
fará realizar Tomada de Preço para
construção e montagem da EstrutUra
MetOlica da Unidade Integrada de San-
tarém •(:PA).

2. O recebimento das prepostas será
reallze.do das 14:00 às 15:00 horas do
dia .26 de janeiro de 1976, no DECEN,
SIA --- Trecho 6 — Lote 75 — Bra-
Sina, DF.

3. O Edita/ e seus anexos estão à
disposição dos interessados nos ende-
i:eças:

a) Brasília (DF) 2- DECEN (Ende-
reço supracitado);

b) Belém, (PA)	 Sucursal — Rua
Santo Antonio, 316; 	 •

c) Manaus (AM) — Sucursal —
Rua Major Gabriel, 915.
• BraSilia (DF), 9 de janeiro de 1976.
• Migo Ramos Vilela — Diretor Pre-
sidente.
(N.° 242,B — 9.1.76 — Cr$ 50,00)

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA
AVISO DE LICITAÇÃO

A iNFRAERO fará- realizar, às 10
(dez) horas dos diaS abaixo relacio-
nados, em sua sede, no Edifício
Cham's, 6° andar, Setor de Licitação
e Cadastro — SELO, as seguintes li-
citações destinadas à execução, sob
regime de empreitada por preço glo-
bal, das obras e serviços de comple-
mentação nos edifícios terminais de
carga, nos Aeroportos que se Men-
cionam abaixo:

Dia 13 de fevereiro de 1976 — To-
'piada de Preços SEBE n° 1--SEDE-76

4.

Aeroporto de Vai de Cana !=-! Be-
'

Dia :16 de fevereiro de 1976 — To-
mada de Preços SBRI0 n° 2-SEDE-76

Aeroporto de Guararapes — Re-
cife — PE

Dia 17 de fevereiro de 1976 	 To-
rnada de Preços SBSV n° 3-SEDE-76

Aeroporto Dois de Julho — Sal-
vador — BA.

Dia 18 de fevereiro de 1976 — To-
mada de Preços SBCT n° 4-SEDE-76

Aeroporto Afonso Pena — Curitiba
— .PR

Dia 19 de fevereiro de 1976 — To-
mada de Preços SBFI n° 5-SEDE-76

Aeroporto das Cataratas — Foz do
Iguaçu -- PR

Dia 20 de fevereiro de 1976 — To-
rnada de Preços SBAR n° 6-SEDE-76

Aeroporto Santa Maria — Aracaju
— SE.

Os Editais estão à disposição dos
interessados no endereço supra, bem
como na Administração de cada Ae,
roporto.

Brasília, 5 de janeiro de 1976. —
A Comissão de Licitação.

Oficio n° 26-70

(Dias: 12,_13 e 14-1-76)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR
EDITAL DE TOIVIADA DE

PREÇOS 01-76
A Comissão Permanente de Licita-

00 da CNEN leva ao conhecimento
dos interessados que, no dia 21 de ja-
'neiro de 1976, ke 15 horas, nó Agi-
tório Carneiro Felippe, situado na Rua
General Severiano, 90, fará realizar
licitação para a eXPloração do Res-
taurante da Autarquia.

As inscrições poderão ser feita 's até
às 18 horas, da dia 19 de janeiro do
1970, na sala 311, do endereço acima.

Instruções relativas ao _presente Ecli,
tal poderão ser obtidas no Mesmo en-
dereço nas salas 305, 311 e 113, onde
se encontram afixadas. — Wantuyi
Pinto Vital, Presidente.

(Memor. 04-76 — AG, NAC.)

• LEI DO . SILÊNCIO.

Divulgação n° 1.118

PREÇO: Cr$ 0,50

A VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda — Sede:

Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda 1: Ministério
da Fazenda

Posto de Venda II Palácio
da justiça, 39 pavimento —

Corredor D — Sala' 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembolso Postal

Em Brasília

na Sede do D.I.N.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA  NO 118/75 

Ata da COMISSKO GERAL nn lacITA0g5 do
DN05, para recebimento e abertura dos em
velopes de documentação e de proposta da":..
Concorrência. n9 118/75, referente a dra.
gagem com draga flutuante de sucção e ra
calque, do propriedade do DNOS, nos ca-
nais Macabil, Urural e Flexa, Bacia do L3.
t orci Norte, no Município de Campos, Esz:
tado do Rio de janeiro-RJ, Ga. Diretoria
Regional de Saneamento(6a.DRS), em Conv".6
nio firmado entre o DNOS e o IAA, de a=:.
cordo com Avisos publicados no Diário O.
ficial da União (Seção 1-Parte II)do dia
03 de novembro de 1975, página n9 4100,
e nos Orgãos de divulgação da cidade da
Rio de Janeiro, "O GLOBO" e "JORNAL DC/
BRASIL", do dia 03 de novembro de 1975.
As quinze horas do dia' cinco de dezembro

de mil neVecentos c setenta c cinco, reUniu-su na Rede deste Departm
mento, sito .4 Avenida Presidente Vargas n9 62r 79 andar, cidade de.-
Rio de Janeiro, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO RUIN'

SON ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador AYRTON MANCEI7
D'AVILA, pelos Enges JOSÉ PERALvA DE CARVALHO e WASHINGTON SAIES LUZA.
Membros da Cpmissao e pelo Administrador HUMBERTO LOPES POTYGUARN DA.
SILVA, servindo de)Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor Pra.
si-dente comunicou aos presentes que a mesma se destinava ao recebi
Vento e abertura dos enVelopes de documentação, e de proposta para a
Concorrência n9 118/75, tendo comparecido e entregue os referidos em
Velopes, o representante da firma JOSÉ FRANCISCO PINTO & CIA. LTDA7

prosseguimento aos trabalhos, a C
3

o
issã	

ia

o procedeu o exame da documentação de habilitação apresentada
pela firma, e ap6s considerá-la de acordo com as exigências do Edi.
tal, o Senhor Presidente procedeu a abertura do envelope de proposta
e 4 leitura dos seguintes totais:
30SE FRANCISCO PINTO 5 CIA. LTDA.: 

Preço tptal dós serviços Cr$ 7.175.000,00 (sele Milhtes, cento e
setenta e cinco mil cruzeiros).

PKAZO total para execução: 30 ,(trinta) meses.
Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente

encorroll a sessU gS quinze horas e trinta minutos,autorizando-me,co
Sito Seeretário, a lavrar a presente Ata, que vai por mim assinada 0..°
pelos membros dd Comissão.

Rio de Janeiro, cinco de dezeMbro as ma
novecentos a Setenta e cinco.

ITOMURY9X01W1,0,YGUARA"DA SILVA
15oonpt5rio1

1LF -4D0..'ÉDU)ARDQ nogitSoll ALDRIDGE CARMO
•..	 i(PreV.ente)-

çi
kT01,1 MANOEL iivAviro.N.
es'ocurador Ixabro)

	

—.70„M issrektvA DE CAl2VALITO'	 WASHINGTQN' SALES LUZ

	

(tngS, Membro -suplente) _	 (Eng9 MemHz-piSuplente)

ATA,NO'121/78 

Ata da Comissão Geral de Licitaç geS de
DNOS, para recebimento a abertura dos
envelopes de documentação e de propos.
ta da ConcorrRncia 119 121/75, referente
a execução de serviços de dragagem cont
drag-line do DNOS e obras complementa
res do Canal e vala coletora da ME de
Canal Sarapul, Canal e.vala coletora da
MD, di9ue e Vala de empr gstimo do Canal.
Sarapui-Iguaçu, nas Bacias do Litoral ár
Centro, nos Municípios de Nova Iguaçu e
Duque de Caxias, no Estado do Rio de ja.
peiro, 6a. Diretoria Regional de Saneaw
mento (6a. DRS), conforme Avisos publí.
dos no Diário Oficial da União (Seção
Parte II) do dia 3 de novembro de 19759
página n9 4.100, e nos Orgãos do diVul.
Ração da cidade do Rio de Janeiro-RI,
"JORNAL DO BRASIL" e "0 GLOBO" do dia
3 de novembro de 1975.

As dezesseis horas do dia eine() de de.
zembro de mil novecentos e setenta e cinco, reuniu-se, na Sede deste
Departamento, sito a Avenida Presidente Vargas n9 62, 79 andar, a Co.
missão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO.,come
Presidente, pelo Procurador DÉCIO RIBEIRO DE ARAOJO, pelos Eng9s. JOU;
PERALVA DE CARVALHO e WASHINGTON SALES LUZ, membros da Comissão e pe.
lo Administrador HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA, Servindo deSecre.
tário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor Pre
sidcnte comunicou aos presentes que a mesma se destinava ao recebimen-
to e abertura dos envelopes de documentação e de proposta para a Ccn.
corrgncia nO 121/75, tendo comparecido e entregue Os referidos enVelo.
pes os representantes das firmas EMPREZA BP/STIEIRA DF TEriunrumns/
E ESCAVAÇOES S/A e MENELAU & CIA. LTDA.

Dando prosseguimento aos trabalhos,a Co
Missão procedeu 2 exame da documentaçao de' habilitação a presentada pe-
aas firmes, e apos considera-Ias de acordo com as exigencias do Edital,
O Sr. Presidente procedeu a 4bertUra dos envelopes de proposta e a ]ei
'tua dos C eSintes totais:
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1WPREZA BRASILEIRA DE TERRAPLENAGENS E ESCAVAOES SIA.:
Preço total dos serviços : Cr$ 5.211.900,00 (cinco milhe, duzentos e

onze mil e novecentos cruzeiro5);
Prazo total para execução: 18 (dezoitC) meses.
MENELAU OIAr LTDA.:

Preço total Aos serviços	 Cr$ 5.934.300,00 (cinco milhões, novecentos
• e trinta e quatro mil e trezentos cruzeiros.

e
Prazo total para execuçãce . )18 (eleZoito) Meses.

• Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente
encerrou a sessão as dezesseis horas e trinta minutos, autorizando-se
como Secretário, a lavrar A presente Ata, que vai por mim assinada e pe
los membros da Comissão,

novecentos e setenta e cinco. Rio de Janeiro, cinco de dezembro de Mil

Seeptetáriol

ALFRuo EDUARDO ROBINSON ALDR1DGL CARMO .
Presidente)	 •

DCO BRQ , ARA JO.
(Procurador Oembro'Suplencte)

..JOSE- PLRAI, A 1) eÃRVALNO
(Ena9 Membro_ 5ilelente,

WASHINGFúN SALES -LUZ
(Eng9 Mendsr.o. Suplente)

s.

ATA N9 122175 

Ata da Comissão Geral'do Licitações do DNOS,
para recebimento e abertura dos envelopes de
documentação e de proposta . da*Concorrencia /
n9 122/75, referente a execução de obras com
plementares dá canalização do Arpoio
na cidade de Porto A).egre, Estado do. Rio /
.Grande do Sul,. 12a. Diretoria Regional de Sa
neãmento (12a. DRS), de acordo cocos Avisos.
publicados no Diãrio Oficial da'Uniãe (.Seção
I-Parte II) do dia 3 de novembro de 1975, Pã
'gina n9 4.100 e nos Orgãos de divulgação clã:
cidade do Rio de Janeiro-RJ, "O GLOBO" e"JOR
MAL DO BRASIL" do dia 3 de novembro de' 1975
e no Orgão de divulgação da cidade de Perto
Alegre !CORREIO DO POVO" do dia 31 de outu-
bro de 19754
As onze horas do dia cinco de dezembro de

Mil novecentos e setenta e' cinco, reuniu-Se na Sede deste Departamento,si
to 4 Avenida Presidente Vargas n9 62, 79 andar, a Comissão composta peio"
Eng9 ALFREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Troou
redor AYRTON MANOEL D'AVILA, pelos Enges. JOSt FERREIRA e ISAC KOGUT, meti
broa da. Comissão e epelo Admihistrader SUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA -;*
servindo de Secretario;

Declarada aberta a sessão, o Senhor Presiden
te comunicou aos presentes que a mesma se destinava ao recebimento e aberr7
tura dos envelopes de documentação e de proposta para a Concerrenoia 217
122/7S, tendo comparecido e entregue 'os referidos envelopes o 'representan
te da firma CONSTRUTORA CIMENTI-COUSANDIER LTDA.

Dando prosseguimento aos trabaltues, á Comise
sao procedeu o exame da documentação de habilitação apresentada pela fir-
ma, e apod considera-1a de acordo com as exige:leias do Edital, o Sr,.Pre-
sidente procedeu a abertura do envelope de preposta, e a leitura dos se-
guintes totais:
CONSTRUTORA CIMENTI-COUSANDIER LTDA.:

Preço total dos serviços : Cr$ 1.129.600,00 (hum milhão, cento e vinte e
nove mil e seiscentos cruzeiros);

Prazo total para execução: 10 (dez) meses.	 •
• Nada mais ocorecndo, o Senhor Presidente en-

cerrou a sessão ãs onze horas e trinta minetos, autorizando-me, como Se-
cretário a lavrar a presente Ata, que vai por mim asainada e pelos mem-..
bros da Comissão.

Rio de Janeiro, cinco de dezembro de mil no-
vecentos e setenta e diricO..

kium0fin ..4,o-Pi~étimA DA SILVA
(Seenetãrio).

ALFRED(.'EDCAkDO ROD.17ISON ALDR/DGL CARMO
1,Presiclnte)

DER EDO BOTTENTUIT, membi.os da Comissão o pelo Administrador HOW.*
BER O LOPES POTYGUARA DA SILVA, servindo de Secretario. •

Declarada aberta a sessão, o Senhor 'Presi..
dente 'soliditou que os presentes verificassem os envelopes lacra-,
dos das propostas que estavam sob a guarda da Comissão, a fim de
constatar a inviolabilidade dos mesmos ,e informou sue a • Comisaão
havia examinado a documentação apresentada na reunião anterior,bem
como, emitido Parecer considerando habilitadas todas as firmas par
ticipantes, por haverem atendido 'as exigencias do Edital n9 126/75:
Prosseguindo, o Senhor Presidente esclareceu que a. CONSTRUTORA
BRADE GUTIERREZ S.A., havia retirado por escrito as suas impugna
ções geitas na reunião anterior.

Depois que os intqressados constataram a
inviolabilidade dos envelopes de proposta e nada tiveram a decla-
rar para constar da Ata, o Senhor Presidente, passou a abertura dos

,referidos envelopes e,a leitura dos seguintes tbtais:

CONSTRUTORA NORBERTO OOEBRECHT S/A.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 208.334.960,00 (duzentos e oito miei
• lhões, trezentos e, trinta e quatro mil,

novecentos e sessenta cruzeiros.).
Prazo total para execução: 26 (vinte e seis) meses.

CONSTRUTORA MENDES ZONIOR S/A.: 

Preço total dos serviços Cr$ 227.881.000,00 (duzentos e vinte e

sete milhaes, oitdcentos e oitenta .e
um mil cruzeiros).

Prazo total para execução: 26 (vinte e seis) meses.

CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.': 

Preço total dos serviços : Cr$ 229.888.292,00 (duzentos e vinte e
nõvp milhões, oitocentos é oitenta e
oito mil, duzentos e noventa e dois cru,
zeiros).

Prazo total para execúção: 26 (vinte e . seis) meses.
CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO 

Preço total dos serviços : Cr$ 161.075.700,00 (cento e oitenta e
um milhões, setenta .e cinco mil e sete
centos cruzeiros).

Prazo total para execução: 26 (Vinte e seis) meses'.

COMPANHIA BRASILEIRA DE PROJETOS E OBRAS-CEPO& 

Preço total dos serviços : Cr$ 211.120.710,00, (duzentOs e onze Mi
lhOee, cento e vinte mil, setecentos
dez cruzeiros).

Prazo total para execução: '24 (vinte e quatro) meses.

C.R. ALMEIDA S/A-ENGENHARIA E CONSTRUOESt 

Preço-total dos serviços : Cr$ 213.243.250,00 (duzentos e treze
milhões, duzentos e quarenta e três mil,
duzentos e cinquenta cruzeiros).

Prazo total para execução: 26 (vinte e seis) meses.

SERVENG-CIV/LSAN S/A-EMPRESAS ASSOCIADAS DE ENGENHARIA:

Preço total dos serviços i Cr$-205.386.600,00 (duzentos e cinco
milhões, trezentos e oitenta e oitó
mil e oitocentds cruzeiros).

Prazo total para .execução: 26 (vinte o seis) meses.

CONSTRUTORA RADELLO S/A.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 193.520.500,00 (cento e noventa 44 ,
tres milhões, quinhentoa . e vinte mA..,

. e quinhentos cruzeiros),
•

Prazo total para execuão: 26 (vinte e seis) meses.

ApOs a Cómissão ter rubricado as' Probosta0
o os demais' interessados terem examinado e rubricado as mesmap, ó:
Senhor Presidente, indagou des presentes se tinham algdma decla-
ração a fazer para constar da Ata da reunião.

Não havendo declaraçães e nada mais ocor-
rendo, o Senhor Presidente encerrou a sessaó as dez horas e cin.
quente e cinco minutos, autorizando-me, como Secretãeio, a lar?:
vrar a preSente,Ata, que' vai por mim . assinada e pelos membros akt.Comissão.

(Eng? M

ATA 249 126/751A

Ata da segunda reunião da Comissão Gerai U.
Licitações do DNOS, para abertura dos enve-
lopes de proposta apresentados na reunião do
dia trõe de dezembro de mil novecentos e se
tenta e cinco, da.Concore4cia n9126/75, r7-1
ferente a conStrução da Barragem do Carpina,
integrante do sistema de proteção contra i-
nundação do vaie do rio Capibaeibe, no Muni
cipio do Carpina,' Estado de Pernambueo, 3à7
Diretoria Regional de Saneamento (3a.DRS).

As dez horas cio dia cinco de dezeMbro de
mil novecentos e setenta e cinco, reuniu-se na'Secfe deste Departa-'
mento, a Comissão composta pelo Eng .? ALFREDO EDUARDO ROSINSON' AL-.
DRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procur&der AYRTON MANOEL D.,MI
LA, pelos En99s rwit4cisco . aos2 TEIXEIRA MACHADO„eAUERT ISMAUD

ALFRERO'EDge;RDO/R-OBINSON AIDRIDGE CARMO
(Presidente)

FRANCISCO Jógt TEIREIRA MACHADO
(Engenheiro Membro)

ALDERT')UOANQ DE BERREM) BOTTENTUIP
(Engenheiro.MeMbro)

MinOR MANOEL D'AVILA.
(Pitoc0:ador MeMbrO)

,áng9JRNARWignte)

AMON... ,EAHOEL D AV1L
Arocuk,ador,Átembr

; ente)

Rio de Janeiro', cinco de dezeMbró de niblnovecentos e , setenta e cinco.

ítUOERTó. LOPSVfceer UATIDR,DA SILVA
(S'acrat.griol
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2,11NISTÉRTO DO INTERIOR
1 DEPARTMENT° lACTONAL PR OLRAS DE SANEAMENTO

• AT;'- NO 126775 

Ate d'a reunião da'Comissão Geraldo LI:clta
çac,s, para recebimento dos envRlopes de" do-
rumerMacio e de proposta., referente , a cons-
truçãe ea Earrag.2m do Carpina, integrante

'
do sástema -da proteção contra inundação -
vaiado rio Capibaribc, no.flunicípio de -Car
pira, Estado de Fcxnambuco, 3a.Diretoria
5-;ion.:1 de San“imente (3a.005),de acordo com
os Aváec publeados no Diário Oficial ,da
União' (Seção 1-Parta II) -do dia 30 de outu-.
bre de 1975, pãgima n9 4160, nós 6rg-5 ...s de
divulgação da cidada de São Paulo "O ESTADO
DE S. PAULO" e 'FOLHA DE S.PAULO", de 31 de
outubro de 19-75, nós iárgãos de divulgação
da cidade do Rio de Janeiro 'JORNAL DO BRA-
SIL' e 'O SLOBO", de U2 de novembro de '19;04
o nos õrgaos .de diVuIgação da cidade de Re-
oi£e °JORNAS DO (COMMERCIO" e 'DIÁRIO DE PER
NAMBUCO"do dia 31 de outubro de aS75,

Às quinze horas do dia três de dezembro de
laia novecentos c -setenta e ciaco,..reunau-se ma Seda-deste Departa -
inento, akto ,ê Avenida Presidente Vargas n9 -62, 79 andar, na cidade
do . Aaado-aanearo-RJ - , a Comassão composta pelo' Eng9 ALFREDO EDUARDO
ROBINSON ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador AYRTON MA
VOU D'ÁVILA, poios Eng9s FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA MACHADO o Id"...BERq
.AMAND DE BERREDO BOTTENTUTT, membros da Comissão e pelo Administra-
dor HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA, servindo de Secretário.

Dedlarada aberta a sessão, o Senhor Rresi.r
clentecselareceu aos presentes que a •Comassao.trie receber os enve-
lopes contendo documkntação.o proposta, .referentes ao Edital de
Concorrência -na l2-6,775, tendo comparecido e entregue oS referidos
envelopes, os representantes das firmas COMPANHIA BRASILEIRA, 	 DE
PROJETOS É OBRAS-CEPO; C.R. ALMEIDA S/A-ENGENUARIA E CONS0RUÇõES1
.CONSTRUTORA ANDRADE . GUTIERREZ SlA;	 C.ONSTRDTORA RABELSO S/Ae KTNS

1211TORAMENDESJONIOR S/A; CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A; CON'ã
"TRUTORANOREERTO CUEBRECHT S/A e SERVENGCISTILSAN S/A—EMPRESA"-5
JXSSOCRADAStESNGENRARTA.

• Dando -continuidade aos trabalhos, a .Comie-
ae6 rubricou os envelopes lacrados das propostas, tendo-o Senharlta
eidente, seliáltado aos presentes que rubricassem sambem as envele:
pes, a fim dos mesmos ficarem sob a guardada Comissão..

2p5s rubricados os _envelopes das propostas,
.a Comiesão procedeu a abertura dos envelopes de doeumentação, efetu
ando a verificação numérica dos -documentos apresentados. Em segui::
da, o Senhor Presidente colocou toda a documentação apresentada,
diaposição dos representantes das firmas participantes.

Depois rum os Interessados terminaram de e-
xaminar a documentação, o Senhor Presidente indagou dos mesmos se

. --desejastam , fazet alguma. declaração para constar :da Ato da reuniea.

Nesta ocasião,, Senhor NORTON ANTONIO DE ANDRADE JUNHO, representan
te da CONSTRUTORA 'ANDRADE GUTIERREZ S/A., solicitou que constasse da
Xta O seguinte: "A 'Construtora Andrade Gatieraez S.A., aa'nualadade
de licitante na concorrência de que trata o Edital supra, Vem apre-
tentar Impugnação quanto à habilitação das licitantes companhia Bra-
Élleira de Projetos o Obras o-Construtora -Mendes Júnior S.A- por não
terem cumprido a exigência do item VIII do artino 69 do Decreto 73.140
de 9.11-W3. Impugne ainda todas as demais licitantes, ou seja, 'Com-
panhia Brasileira de Projetos a albrae, Construtora Mendes Júnior S.A,

Construtora ,Quairoz Salva°, Construtora Norberto Ode-
2orecht, Servang aCiallsan e Construtora Rabello S.A. por não terem
cumprido o disposto no art. a9 da Dei m? 50.1aa de 24,12.46".

Em seguida, o Senhor3ares4:dente,. e.sellareceu
aoo presentes que a primeira parte da impugnação referente ao .artli-
go- 69, ateaa/III, do :Decreto n9 .73,,1 110/7.3, já .fora objeto de aprecia
çeopelairmycaradoria :Geraldo 'MOS, tenao esta firmaaojeraspaudefia
.cia. no aentido,de que a aadacaçãe .da equape tecnica pode ser 'solici-
.Eada em-qualquer opuatunidade durante a licitação,- visto não ser me-
teria do julgamento de habilitação. Esclareceu ainda, -que a fase da
:licitação se caceara ,comeaassiaatura 'do eantraaa. Proaseguando, o
5SeahorPregadente, indagou do representanto da -Construtora Andrade
Gutierrez WA.,, te face mo esc9:areckmento prestado, o mesmd tinha

'anais alguma poisa eadeclarar, tendo a resma respondido que se 41~
poranatisfeato cem Paesclarecimentoprestad o, e as demais .présentes
;nada tiveram a declarar.	 -

donaiauanao, .0 Senhor Presidente, efetuou n
.2eituradóArtlgo 69 -da lei. aP 5.194/a6 fornecido em cópia pelo xe-
presentante da "Construtora Andrade Gutierrez S.A.", e indagou dos
presentet te tinham alguma declaração para constar da Ata. Ne oper-

. tunidade o Sr. BERON WANDERLEY, representante da firme n c.n. ALMEIDA
,S/A", solieitouaage constar -da .Ata o seguinte: "Woo tem cabimento a
impugnação apresentada pela A, Gutierrez, mencionando a art. 69 ,cla

:Lei n9 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercicio das
profissões do engenheiro, ao arquiteto e do -agrimensor, pois esto ar
'tigo é bem claroque as licitantes deverão apresentar prova de qui=
tação.de debito em Conselho de s/jurisdi.ção (sede) on visto du Con-
selho Regional da jurisdição onde a obra ou serviço deva ser executa

''do. No-caso, parece-me que todas as firmas licitantes apresentará;
aaprova de meus registros bos Cenaelhos Regionais Cc suas jurisdi-
Noes".

• amaseguida, a Senhor Presidente, indagou Co:.
Wresenaea na desejavam fazer anais alguma declaração, tendo os repre-

entantes'daa demais firmas impugnadas pela CONSTRUTai al ANDRA-aa
-WIERREZ S/A, declarado que subscreviam a declaração feita pelo repre
aentante da firma C.R.ALMEIDA S/A.

•• Nada mais havendo, o Senhor Presidente, in-
formou que as declarações feitas seriam levadas em considoração,quan
,A0a Coalogio procedesse ao exame da documentação, e convocou os are

seates paaa nova aunião ãa,dele aaraeaa dia cinco aa =mata alaga,conforme-estabOleco p Edital na 12a/751 dando 'por encerrada e :aaa asão às dezesseis horas e -quarenta e cinco matutes, autOrisando-mecomo -Secretário, a lavrara presentta, que vai por mim assinada'
e Pa les .Peabros da Comissão. 	 .

a'Rio de Janeirda tras de dezembra a-a	 milaaareeentow a setenta a aanca. 	 a

.nummulTo VORtS : POUGURala pA sxtvÁ
• (Secretãrie)•

al,FREDO EDU'ARa0) .R.05aNDON ALDRIDGa CARM45
(Paesidente4

1?RáC1SCO Jóal.aSIXEIRA MACHADO
(Engenheiro Membro)

ALBERT AMAND Dt . IWRREDO MOTTENTUrX
• .(anglenheito.Meaaac)

aYRT0a mANOat D'AVMLA
.(Procurador NembrM

ATA149 1321113 •
Ata da reunião da Comiasan GerAl de Lieis
taçães do IMOS, para recebimento e abera
-tarados eavelopee de documentação e de
proposta da:Tomada de Preços n9 132/75,
referente execução da -urbanização da
irea de aeserveçao do sistemapúblico do
abastecimermo de agua' da Cidade de Porto'
Velho, no TerritOrio Federal.de Rondõnaa,
la. Dirètoraa Regional de' Saneamento //
(la. MRW, cobra eis'Convênio com o Sovar'-
no ao Tebri5rio, o BASA , e o DNOS, com a
aatervemiencla da Secretaria Geral da
IMINTER, eanforme as exigências e earacta
mictarea constantes do Edita-is da aspe-
_aafícaaão ar9 232776.	

.

s 'dez horás alo dia treé:de dezembro da
gaa.moveoentosmisetenta a mificO, reunauaaaa, aa sede deste Departamento,

.sítto e.Avenadalaresidante Margas AR 62 7/..aadar, na -cidade do Rio da
'Janeiro-RJ4 e Comd.-seão composta pfeloing9 aaa'REDO EDUARDO ROBINSON AL'
DPITESE CARMO, como ?residente pelo Procurador AYRTON MANOaL D'AVILA,pe
aos Engas. FRANZES-CO JOSt TErkETEAMCHADO qe JOSELE AYRES DE • SOUZA GUav
ADES DE cARvAup, inembros.da;Oomanaão eapela.administredor HUMBERTO- LQ-
P.ES PDTYGUARAlla aVA, aermando,de Eacretãrio, 	 . .

Deelarada aberta a sessaó, o Senhor Prea
áidente comunicou aos presentes que a mesma me destinava ao recebimento
e abertura dos envelepende donumeataçaa a te proposta para a Tomada do
Preços m9 132175, tendo comparecido e entregue os -refará:doa envelopes a
retenesentante da firma ETESOD 5/A. COMfRCIO E CONSTRUÇOES, insraita ara
te JDepartameato sob o 2/9

a.	 Estando a firma 40a acua danumentos dw-
Jaabilitação de aeorao com as exigenciashdo Edital, -o Senhor ;President%
pesava a abertura do envelope ale propostaje . e. lgatura doe-seguintes toa
taíaa
ETES00 SIA. COMÈRCIO E CD.SISIMUCOESI
Preço te-tal-dos serviços : .0±,S 09.,0.0Mr.0 (-seiscentos kC move 44i enlatai

Piamo -tern para xe iição- I ((guwproD ,m.é.ac13,

.	
.'	

,Rada arais ecorrendoa a Soalhar YWasadente,
encerrou a sessaaaãe dez 'horas m 'Vinte e cinco minutos, autorazendonma,
como Secretâpao, a' lavrar a presente Ata, que vai por atira ac5anada.0 aa•. -
los membros da Comissão. ' '	 .

•tRica-de.Janeiroata4SaNaaaznabacale uail
noweeenacs é vetrantaaeacanna.

IIM.MBEPTD IáCSPIX Y.OTYDVAWN 	 41Nts
(aSecaeOraca

ALF_REDO..EDUARDO IWBENS.ON laID)etlIGE CARMO
a-Preeldentea

JOBELEsaYRES DE SDIZA GUEDES DV.CARVMMO
CEn*? Membro Suplente)a .

AIA ,H.9 1B3/15.

Ata da reaniale da Comissão Geral de Liei
tegões do DNOS, para recebimento e aber-
tura dos envelope de ducumentea go e da

apaoposta da Tomada de Pregos n9 2l3-f7
referente a'execução da .rede de drenagem
pluvial-ao Walea Habitacional da COMAS,
na cidade de Tubarão, E gtado de Santa C21
tarine, lia. Diretorie Regional de Sanei
mento '(ala. .DRE), conforme as eXigéncia;
e carectertsticas constantes do Edital e
da "Especificação a9 233/75.
As anze_hores do aia três de dezembro de

mil novecentos ,e :Gerente sainco, reuniu-se, na Sede deste Departamento,
aito ã Avenida Presidente Wargas m9 62, 79.andar, na cidade do Rio de
Janeiro-RJ. .a Comissão nemposta pelo En*9 ALFREDO EDUARDO . R03INSON AL-
DRIDGE CARMO, come) Presidente. 'pelo Procurador AYBTON MANOEU•D'AVILA,pe
lbs Eng9s. FRANCISCO JOSÊ TEIXEIRA MACHADO e JOSELE AYRES . DE,SONZA GUEr

.Dr- DE CARVALHO, membros-da CoMasão n'pelo AdmaniatradOr - NUMSERTO LO-
nEs .PQTYGUARA	 43-erlartito (de.Senre.'*i..0

FRANGESPaajUSEaTEEXETRA:MACRADD
aEngenheiro-Memaaea

AYRTOÉ MANOEL 1)!MILA.
(Procurador.M,ambro)



necIaradS•aberte segs .ga,.‘o- Senhor- Pre.
.slidenta coma:110cm abti' prasentes• que a mesma , se destinava ao, recebiment0
ér abertura dos, enueloPes, de:. documentação e de proposta para a Tomada de
Prenes : nO 13305,, tenda comparecido.- e' entregue dá referidos enVelopes o
representante: da firma "IRCOS.P. - CONSTRUCOES, caVaS, E: sAráTiasapa LTDA..
ins c rit a neste Departamento' sob, a ns2; OO5PE..

..Eátanda.a firma coa seus do-cumentos, da
acorcRy com as. eicigãr,cies. do. Entali,. o: Senhor Presidente,

pueiroul ahertUrsu da envelope deProposta e a leitura dos segui:mima to.•
taisu;	 .
bTROOSCONSTRU6;.OES: 

Pre4o., total dós; aerviços Cr$ : 7.5M.ITODI ,O.D.! C:setecentos e cinVanta .
-eruzeiroal;',

prazo) tatua pare, execuç-ábt a Cs.eis;) meses',
• -Nada meia, ocorrendo, a, Senhor . Presidenta

-encerroxi a. sessão. Is onze: Woras. e-trinta mim:zoai, auterizandO-me, como)
Secreta-ria,. a lav,:dar , a presente. Ata,. qua vai por , milt assinada; e. /*loa. a
Itembros da. Cbmiesão.,,,

-	 de Janeiraï tra de. dezembro: de mii.
noNrecentoe , e sottet:a,. e cinca.,

~REM liDPES. W1-1Y-C- uARA DA . SILVA
('Secretãia).

	

AlsniDDO • I'DUAR1Da	 ALDRIDGE: CARMO;
CEre,si dentel

	

nr..AmIS.CU	 TEIUTP.A. MACRAW
4inzen3eiro?•Membrol.

JO.SELE. AYRES DE StUZA GUEDES Dr•CARVALlia
4'Proeura4or . 1-tembral	 (En.g9. Membro. S:uplente),

ATA, bt2, 13•4/.7.5, •
Atada, reunião, dá Comissão, Geral de,
taf;i5es.,, para recebimento, e. abertura "dos
e.e.tvelopes de d'ocumentação: e . de proposta É
da Domada de: Preços n.9 , 134./75, referente!'
ea assentamento, de: tubos para execução de,
rede de esgotos: pluviais- e compIementação;
cle drenagen'de. ruas no . Mun•ici:Pio, de. Nilo.-
polis,. Estada do. Ria de janeiro-RLF,Ea...
reteria Regional de. Saneamenta.-(.6
conforme as exigenClas e caractertsticas!
constantes do . Edital e da Especificação. 1'
T ..9. , 134/'75..
As. dez horas. do dia dois de dezembro de

nal' novecentos- e setenta e cinza, reuniu-se-,, na Sede deste Departamen-
to, sito a Avenida Presidente Vargas n.9 62,, 79 andar, na cidade do. Rio
de janeiro-RJ, a, Comissão composta pelo Eng.9 ALFREDO . EDUARDO ROBDISON•
AlDRI:DGE CARMO', como' Presidente, pelo. Procurador AY.P.TON: MANOEL, D'AVII.A-
e pelos . Engs. FRAN:CISCO ast TEIXEIRA MACHADO e JOSELE AYRES DE. SOUZA
GUEDES DE: CARVALH:a ,membrds da Comissão . e pelo Administrador, HUMBERTO/
LOPES' POT.YGUARA DA. SI1VA.,, servindo; de. Secretaria.

Declara:d'a aberta a sessão, a Senhor Presi
dente comunicou aos presentes que . a mesma .se , destinava: ao. recebimento7
e abertura dos. envelopes de documentaçãO e de proposta para a Tomada.
de Preços n9 134/75 , tenda 'comparecido, e entregue os • referidos. envelo-
pes os representantes das firmas, OSCAR, ALVES' & CIA. 'LIDA. e ITAPEMA /
CONSTRUÇOES E, SANEAMENTO:. 5.;/A., inscritas neste Departamento; sob os n9s..'
02 . 4-PE e. 133-PE, respecti.vamente. '' •

Estando as firmas com, seus' dOcumentos de.
habilltaçãO."de , acorda com: as. exigências' do: Edital,. o. Senhor Pres.idente,-,
passou a abertura dos . ;envelopes' de proposta e a leitára * dos seguintes/.
totais,r-

OSCAR; . M,V,ES tL'CIA.' 

Preç,a total* cies . serviços, : Cr$; 7.,2.55 .,0 1 411 ,00) (:dois milh.aes, duzentos, •e
cinquenta e: cinco, mil e. quarenta cruzearos);.

ePraza total para execução: 12 (doze .) mes.es.••	 .•	 .
ITAPEMA CONSTRUOES! r•SANEAMENTCP 

Preço total 'd'as, serviços, :.

	

	 (dois milhes. auinentosT
e quarenta mil cruzeiros);

Prazo , total. para execução:, 11 (onze) meses-.

Nada mais: ocorrendo,, 'o' Senhor , Presidente
encerrou a sesaiO: 71a• dez. horas e trinta minutos, : autorizando-me,. como
Secreta-ria, a, lavrat» a presente Ata . , que vai por mini assinada e pelam
membros . da Comissão,.

novec*êntos, e setenta e cinco.,

MINIBERTO: LOPES POUGUARA DA SILVA
( S e c-retiri o ).

ALFK2150 EDUARDO RO5INS-OTT -ALI5RIDGD CARMO
(Presidente)

•RANCITCd - J,OSS.; TEnDIRA
(Exiwenheir o, Membro)

ÁY'rirei
:'er-ro)

Je`lELL; .AVRZS	 -..•JEDES DL •:-A.R.VALF.0
(Enea eRaero suplente)

Rio de Janeiro, dois de dezembro	 m12'

'AMUO?: . ANOEI; WAVILA
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BANCO DO BRASIL S. * A.

DE C_ CEARRCTIg.11XIVI	 TEREOR
COMUNICADO N.o 534. •

. A Carteira de Coniartio Exterior
(CACEX) do Banco do Brasil S. A.,

'atualizando o matriunenta consoli-
dado 'dos mecanismos vigentes para o
processamento administrativo das an-
portações, em face das modificações
iintrociuzidas_ no sistema peias Reso-
;luçõe.s na. 354 e 355, de 2 de dezem-
broede 1915; da Banca Centra/ do
Brasil, somplementaclas pelos Comu-
nicados. GECA1V1 na. 287 e 2813„ V1RCE,

:n.o 25. e: Circular BACEN* 281, todo& de
'2 de, dezembro. -de 1975„ alem -de ou-
tras: determinações governtraentais
gialamsas: aa da comercia. 	 tanta

1- público o seguinte conjunta de re

1	 0 :Sistema Administrativo

aa para. cs -efeitos de, aplicação. das.
;normas regulamentares e de- tramita-
pão acirnmusozativae, as. Importa:0es,
orasileiras estão: grupadas em:

I! a-1 — insportaçoes: -que. indepenciem.
de guia de Importação -ou de qualquer

, outro documento . da. Carteira. de. Co-
:mareio alaterior;

a-4 — importações sujeitas à oba
•tenção: de -guia cle- importação:

— previamente ao embarque
-da. ineecacioeia„ na exterior;

— previa. ou- posteriormente.
ao. elnaárque da mercadoria, na ex-
terior., a ciitério ao importador, po-
'rem atIG-e,..5 . ao . -desembaraça aduaneiro,
represenuaçao pelo proceeso iiscal de:
ne.cionailzo.çáo,;,

a-a — aupertaeões. p.oibiclas. ou
anspeneas (somente quando a. medida
ti tstauelecida atraves cIo legiSlaçao
:eu norma especuiCa) ;:

11CS termos cio item. XII da,
soluça° n.°' '60; de ia de agosto de 197()„

: do uonselho Nacional -do: -C-C:inércia
*.eixteriar (CONCEXi, a Carteira de
Comercia Exterior emitira,. ' guia: cie
importação. para todas as. mercado-.
:rias importarias, exceto para as: ope-
rações ejou materiais relacionados
Anexo A cio presente Comunicada ou
que nele vierem a ,ser incluidos, cuja:
importação estará aispensada. cia ex-
pecrição, pela CACEX„ de qualquer
documento:, bem como do recolhimen-
to, de.- que trata a Resolução ra° 354„
de: 2 de dezembro de 1975; clo Banco
Central do, Brasil, implementada pelo
Comunicado GECAIV1.. 287, da mesma

-dat;a para fins de desembaraçoraço adua-
neiro e cie processamento- cambial, as
guias - de importação de mercadorias
-relacionadas ?na Anexa B. ou que ne-
le: vierem a, ser incluidas poderão ser
solicitadas à CACEX prévia. ou -peste-
riormente ao .seu desembarque no
Brasil, -desde que não enquadradas nos
casos aludidos ria -inciso "cl" abaixo

d) estão sujeitas à emissão de guia
de importação, previamente ao em-
barque da mercadoria nó exterior,
sem prejuízo de outras que velerein
ser designadas; 'as importações se-
,guintes:

-d-1 — mercadorias adquiridas no
• exterior por órgãos gpvernamentrus
federais, estaduais, municipais, -autár-

. quicos e demais entidades de direito
- público, inclusive fundações. Em fa-
-ee do disposto rio Decreto n. 9 14.903,
de 19 de novembro de 197 (bens de
consumo e ~mines e material aé es-
critório), as referidos importadores
deverão explicitar, quando da forniu.-
laç.ão. de seids pedidas da espécie, a
deetinaeão do bem, indicando a ati-
vidade industrial ou a natureza do
serviço em que o- Mesmo sin-á
do. Dita estipulação não é, entretan-
to, aplicável quando se tratar de pro-
duto originário do pais da. ALALC,
cOnforme estabelece o Decreto núme-
ro 76.184. de 2 de setembro de 1973.
Na forma dos Decretos ris. 70.406 e

76.407, de a de Outubro de 1918,, a, tina
portaçao de interesse dos órgãos- e
entidades de que trata, da área da ada.
miniatração federal, direta, ou indire-
ta e: para a eaercieio . de 1976., eta.pcia
dera ser apresentada à CACEX acena:.
panhaila cie rnanitestação ou decisão:.
aprobatória dos adirdetros: das respeca
lavas jurisdições. Ate 31 de deaestbro
de 19.75, vigorara as disposições cio
Decreta n9 l5:61.7, de 29 de abril de
1975, abrangendo as áreas federal, es-
tadual e municipal.. As normaa baia
xadas pela. -Resoltntica no: 354. de
.33.ACEM aplicam-se b.0 importações
realizadas, -por orgãoa .e/au enticladeu
de direito publico, em geral::

d-2_ Mercadorias -sUjeitas à apu-
ração de similaridade, para. efeito de
reaução ou _isenção tributária;

cl-3 — mercadorias importadas com
financiamento -exterior, a prazo supe.-
rior a. 360 .(trezentos e sessenta) . dias;

d-4 -a: mercadorias iniportadas sons
cobertura cambial, exceto se se tratar
d.e operações e/ou mercadorias ex-
pressamente, indicadas nos- Anexo A
e Anexa B 'do presente Comunicado;

d-5	 mercadorias destinadas
feiras, exposições ou certames .senie-
Hiantes (Decreta ra°' 63:672s, de 21 de- •
novembro	 1968)', exceto_ -o material
expressamente indicada no- item' XII,
deste Comunicado,. quando: a. guia. da
importação somenté será emitida
e quando- solicitada. .a. nacionalização
do bem;

d-6	 máquinas,.. equipamentos,,
aparelhos e instrumentos. =loa: nas
condições admitidas pelo CACEX.
Resolução n. 9 64, de 23 de. seteiniara
de 1970;

c1-7 — mercadorias cuja- importação•
se processar ao amparo do . artigo 4.51
da Lei no 3.244, de 14 de- agosto. de
1957, com redação- dada pelo artigo.
7.° - do Decreto-lei. n.o 63, de 2-1 de ao-
vernoro de 1966, para fins de beneficio-
fiscal, com a. exceção_ a que- alude a.
letra "b-2" do item XIII do presente
Comunicado;

d-a — mercadorias que estiverem
;subordinadas, ao prévio exame e/ou
aprovação especifica de - outros órgaos
governamentais,. com _atribuição, ex-
pressa sobre os produtos; e- sua entra-
da no Pais, salvo aquelas que, dada
natureza da importação, -estejam ou
venham- a ser incluídas -nos Anexo , A

: e Tnexo E. deste Comunicado;
d-a — mercadorias. não relaciona-

das ou indicadas nos Anexos A e
Anexo- R do presente Comunicado;

e) por força de diaposições legais_ ou
regulamentares, estão: proibidas as
importações:

e-1 — de Cuba, mesmo para em-
barque indiretas (Resolução da Orga.-
nizaççã'o dos Estados 'Americanos —
:OEA). As solicitações rele.tiviia ta ali-
mentos medicamentos e ..equipainen-
tos: médicos devem ser submetidas
previamente à CACEX;

e-2 -- originárias- e procedentes da
Rodésia do Sul (Resolução n.° 253, de
29 de maio de 1968, do Conselho de_
Segurança da ONU, e Decreto núme-
ro 62.980, de 12 de julho de 1968) ;

e-3 — barcos de passeio, reputados
de luxo, cujo maço- na mercado de
o19ri5g5e);m seja superior a US$_ 3.500,00
(Lei n.9 2.410, de 29 de janeiro de

c-4 — herbicidas ou pesticidas,
também usadoe como desfolhantes. é
conhecidos como agente laranja ou
."0.range, composto químico forniu-
-lado à base de 2, 4, 5,-T (ácido bacio-
aofenosialifático) q is e- contenham
dioxima (2, 3, 7, 8 — terra-cloro —
benjo — para clioxina) e que não
atendam às cleterminaçõea do Minis-
tério da 2gricuitura, baixadas airsaa5s
da Portaria ri.° 326, de 16 de agasto
de 1974 (Resolução n.° 90, de 24 de
abril de 1974, do CONCEX) ;

e-5 — de outras mercadorias aue
venham a ser objeto de ato especifie
co do Conselho Nacional do norne.0,-



Cor do papel

Branca

Branca

Rosa

Branca

Verde

Verde

Amarelo-canário

Destinação

a

Para o arquivo da CACEX local

Para o órgão da Secretaria da Re-
ceita Federal, do Ministério da
Fazenda

Para o importador

Para a CACEX/D1ESN (Divisão de
Estatística e Nomenclatura)

Para o Banco Central do Brasil

Para o Banco Central do Brasil

Para o arquivo da CACEX local

Via
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;

cio Exterior — CONCEX, com base
em disposições expiessas da t,ei nú-
mero 5.025, de 10 de junho de 1966,
regulamentada pelo Deceeto numero
59,6a7., ,de 28 de novembro d3 1066;

.1) através de Aviso ou Comunicado
da Carteira de Comércio Exterior —
_CACEX, os importadores tomarão
conhecimento de eventuais surpen.-
-Sões provisórias, de ordem técnica ou
administrativa, de licenciamentos de

III — Para a CACEX/DIEST (Di-
visão de Importação)

IV — Para o arquivo da CACEX lo-
cal

V — Para o importador/exporta-
dor;

e) é facultado às empresas indus-
triais e importadoras, que assim o- de-
sejareni, mandar confeccionar os mo-
delos de importação por sua própria
conta, seja em blocos para preenchi-
mento por máquina de escrever, seja
em formulários contínuos para pre-
enchimento por unidades irnpressbras
de computadores electrônicos, desde
que rigorosamente observados os mo-
delos utilizados pela CACEX, no que
diz respeito à apresentação gráfica,
gramatura, sequenciamento, cores e
destinação das vias, e gabaritos to-
tais dos formulários e parciais dos
campos. Deverão os interessados ter
ainda em conta a necessidade -de que
o material empregado tenha a .quali-
dade requerida a uma perfeita repro-
dução dos dados consignados em to-
das as vias dos formulários em ques-
tão, pedindo-se especial atenção Para
os campos carbonados de uso exclusi-
ve da CACEX.

— Regras Gerais

a) em qualquer das modalidades dc
importação é o importador, seja pes-
soa física, seja jurídica, obrigado ao
cumprimento das normas legais e le-
gulainentare,s viguites sobre comércio
exterior e ~bica além das even-
tuais determinações de caráter espe-
cífico;

b) a fim de evitar a ocorrência de
exigências que retardam a solução
dos casos de importação desnecessaria-
mente, a CACEX não acolherá, no
ato da entrega, pedidos de guia de
importação ou outros que apresentem
rasuras, erro de cálculo, preenchimen-
to defeituoso ou que não estejam
acompanhados dos documentos nor-
malmente exigidos para seu exame,

e) na hipótese de ser formulada,
pela CACES, exigência adicional, o
importador terá o prazo máximo de
30 (trinta) dias, a contar da data da
expedição do respectivo aviso, para
cumpri-la, sob pena de automático
cancelamento e arquivamento do pe-
dido, por desinteresse. Pata que -a
pretensão seja novamente examinada
pela Carteira, -deverão os interessados
protocolizar novo pedido, já satisfeita
a exigência formulada anteriormente.
Nos casas de exame de similar nacio-

nal, serão observados os prazos indi-
cados nas letras "d" a ar do item
XI deste Comunicado;

d) os entendimentos entre os Im-
portiadores e a Carteira deverão ser
senire conduzidos por elementos da
própria empresa ou por prepeetos da.
vidtamente credenciados, os quais de-
verão estar em condições de prestar à
CACEX esclarecimentos rápidos, pre-
cisos e completos a respeito da,s ca-
racterísticas da operação;

e) nos pedidos de guia de importa-
cão de materiais a que se refere o ar-
tigo 18, item VIII, alínea "b", cio De-
creto na 61.574, de 20 de outubro de
1967, deverão os importadores lazer
constar, desde logo, naqueles do-
cumentos cláusula com os seguintes
dizeres:

"Material enquadrado, para efeito
de exclusão da condição de existência
de similar nacional, na alínea "I)",
item VIII, do art. 18 do Decreto mi-
mero 61,574, de 20 de outubro de
1967";

1) os itens relativos ao valor esti-
mado de frete e seguro — quando
conduzidos em moeda estrangeira —
não São consignados nos formulários
de importação da . CACEX, sendo tais
pagamentos liquidados de conformi-
dade com as normas baixadas pelo
Banco Central cio Brasil

g) sempre que o consignatário da
mercadoria for outro que não o im-
portador, o pedido de guia de impor-
tação deverá ser apresentado à 	 •
CACEX acompanhado de concordan-
do, expressa do dito consignatário;

h) a internação de mercadorias na
Zona Franca de Manaus far-se-á de
conformidade com o disposto na Re-
solução n.9 52, de 23 de outubro de
1969, do- Conselho -Nacional cio Co-
mércio Exterior — CONCEX, salvo
em relação aos casos enquadrados no
Anexo A deste Comunicado, os quais
passarão a seguir o regime ali regu-
lado. A aplicação das regras baixadas
pela Resolução n.° 354, de 2 de dezem-
bro de 1975, do BACEN, às operações
realizadas através da Zona Franca de
Manaus, está regulada pelo Comunica-
do GECAM 288 da mesma data;

i) nos casos de gulas de importação
emitidas sem cláusula de inexistência
de similar nacional, em que a merca-
doria já se encontre aportada, qual-
quer manifestação da cAcgx que ob-
jetive uma tal declaração, com vistas
a orientar decisões oficiais, para a

• eventual concessão de benefícios fis-
cais, somente será feita, como regra
geral, em resposta -a consulta direta-
mente formulada pela repartição fis-
cal respectiva, sendo arquivadas soli-
citações em tal sentido, encaminha-
das à Carteira pelas próprias empre-
sas. Idêntico procedimento adotar-
se-á com relação às pretensões que
envolvam modificações de qualquer
item das guias de importaeão (peso,
preço, discriminação das mercadorias,
etc.), se, de acordo com a sistemáti-
ca administrativa vigente não for ad-
missivel a expedição de aditivo;

1) excepcionalmente, a critério da
CACEX e conforme faculta o § 3•0 do
art. 6.° do Decreto n.° 61..574, de 20
de outubro de 1967, poderá ser emitido
aditivo para enquadramento em _be-
neficio fiscal, com a consequente de-
claração de inexistência de similar
nacional, para mercadorias já apos-
tadas mas ainda não submetidas a des-
pacho aduaneiro. Em tais casos, por
se tratar de guia de importação já
emitida, não serão considerados os as-
pectos de preços e prazos previstos na
legislação em vigor, para afeito de
apuração de similaridade. Por outro
lado, se vier a ser expedido o aditivo
a que alude o presente item, a 	
CACEX não consignará a cláusula
restritiva de data de aportamento,

1) o sistema de recolhimento insti-
tuído péla Resolução n9 354 do
BACEN abrange toda e qualquer im-
portação, com as -exceções expressa-
mente indicadas na letra "n" deste
item, independentemente da -qualida-
de do importador; origem ou proce-
dência da mercadoria; regime cam-

bial prevalecente ou de eventuais re,
duções ou isenções fiscais que a ope-
raçao, mercadoria e/ou importador la-
çam jus;

nz) nos casos enquadrados no regi-
me, a CACEX fará consignar no ver-
so de todas as vias dos formulários de
guias de importação a seguinte cláu-
sula:

"Importeção sujeita às disposições
da Resoluçao n° 354, de 2 de dezcm.-
.bro de 1975, do Banco Central do Bra-
sil. EfctIvado, em 	  (em al-
garismos e por extenso) 	
correspondente ao valor F.O.B. dna
ta guia"'.

V-) constituem exceções à sistemá-
tica de recolhimento de que trata a
Resolução n.° 354, do BACEN, as se-
guintes operações:

n-1 — de produtos abrangidos pelas
capítulos, posições e subposições da
Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB),
a seguir enumerados;

n-1-1 — compreendidos no capítulo
31;

n-1-2 — compreendidos nas posi-
ções 29.44, 30.01, 30.02, 30.03 e
38.11;
n-1-3 — compreendidos nas sub-

posições 10.01.02.00, 27.01.01,00, 	
30.05.01.00 e 30.05..02.00;	 •

n-2 — de petróleo bruto e deriva-
dos, desde que importados pela 	
PETROBRAS, na forma do Decreto
n.° 53.337, de 23 de dezembro de 1963.;

n-3 — de equipamentos, peças e so-
bressalentes, sem similar nacional,
destinados a:

n-3-1 — pesquisa e produção de pe-
tróleo bruto;

n-3-2 — pesquisa científica e tec-
nológica, desde que aprovadas pelo
Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Técnico;

n-4 — de animais de raça para re-
produção;

n-5 — de sementes e frutos para
semeadura;

n-6 — de produtos vinculados a
operações de "drawback", deferidas
pela CACEX;

n-7 — de máquinas, equipamentos,
aparelhos e inatrumentos, sem simi-
lar nacional, desde que para uso pró-
prio, incorporando-se ao ativo fixo
do importador realizadas mediante fi-
nanciamento externo, a prazo não in-
ferior a 5 (cinco) anos, conforme Cir-
cular BACEN n.9 281, de 2 de dezem-
bro de 1975;

11-8 — sob a forma de investimento
estrangeiro, devidamehte registrado
no Banco Central;

11-9 — de mercadorias originárias e
procedentes dos países integrantes da
ALALC, quando:

n-9-1 -- constantes da Lista Nacio-
nal do Brasil ou nas listas de conces-
sões especiais, não extensivas, em fa-
vor da Bolívia, do Equador, do Para-
guai e do Uruguai desde que originá-
rias e procedentes do pais beneficia-
do;

n-9-2 — beneficiadas por conces-
sões especiais estabelecidas ao ampa-
ro dos Acordos de Compleinentação
Industrial de que o Brasil seja signa-
tário;

n-10 — de papel de imprensa e de
papel importado pelas empresas edi-
toras ou impressoras de livros, desti-
nado à confeeção destes, e cuja ali:-
quota nominal do Imposto de impor-
tação seja zero;

n-11 — de partes, peças e, compo-
nentes para fabricação, reposição, re-
paração ou manutenção de aviões e
helicópteros, importados pelas Forças
Armadas; por companhias comerciais
de navegação aérea, inclusive de tá-
xi-aéreo; por empresas especializa-
das em aerofotogrametria e em avia-
ção agrícola por firmas construtoras
ou oficinas reparadoras ou de conser-
to de aeronaves e seus motores e/mi
turbinas, homologadas pelo Departa-
mento de Aviação Civil do Ministério
da Aeronáutica;

n-12 — de mercadorias importadas
através da Zona Franca de Manaus,
cuja salda para outros pontos do ter-
ritório nacional fica, entretanto, su-
bordinada ao recolhimento da impor-

ObS : A impressão do formulário
será em tinta preta, exceto a via II
t(paraa o órgão da Secretaria da Re-
celta Federal) que será em tinta ver-
de,( e • a via IV (Para a CACEX/

•pjosi) que será impressa em tinta
BUI escuro;

b) quando o espaço destinado à dis-
crítninação das mercadorias a impor-
tar ;aos formulários' de guia de impor-
tação for insuficiente ou nos casos de
transações beneficiárias com o trata-
mento especial de licenciamento a que
'alude o item VIII, letra "b", do pre-
sente -Comunicado, deverá ser utiliza-
do o modelo de anexo (CACEX 34/19.),
Gora idênticas características e des-
tinação das vigorantes para o modelo
de guia de importação, indicadas no
quadro do inciso anterior, não con-
tendo, porém, a via V-A (para o Ban-
do Central do Brasil) •

o) os pedidos de alteração, de pror-
rogação de prazo de validade de guia
de importação, bem como nos casos cic
aditivo especial para fins exclusivos
de nacionalização de mercadorias, são
apresentados em formulayio denomi-
nado aditivo (CACEX 34/21), com
Idênticas características e clestinaçáo
das vigentes para o modelo de anexo;

cl) Os soliictações visando à conces-
são dos benefícios de "drawback", in-
clusive suas c e prorrogações,
deverão ser formulados çm modelos
próprios, em 5 (cinco) vias de cor
N/ranca, com as características e clesti-
hacão abaixo:

d-1, — pedido de "drawback", para
pleitear os favores fiscais para opera-
c'es de importação e exportação que

ke pretende levar a termo;
d-2 — anexo de "drawback", para

a discriminação das mercadorias a
impprtar e a exportar, quando insu-

--:ficientes os espaços próprios do mo-
delo de peaido de "dra.svback"
modalidade de isenção;

d-3 — aditivo de 'pedido de ,
."dra.wback", para solicitações de
prorrogações de prazo de execução ou
alterações de condições gerais inicial-
mente estabelecidas;

c1-4 — as vias cios formulários a que
se referem os incisos anteriores terão
á seguinte destinação:

Via — Destinação
— Para o arquivo da CACEX. lo

II — karst o órgão da Secretaria da
W-00.ta, ndeIad, do Ministério da Fa-

da
•

importação, na forma do artigo 5.° do
Decreto-lei n 9 1.42'7, de 2 de debem-
bro de 1975.	 .

II — Foi,,daiios de Ir ^)ortação

a) os pedidos de import' çâo serão
formulados enclusivamente Trn mode-
lo próprio denominado guia de im-
portação (CACEX 34/18), em 7 vias,
com as seguintes características e
destinação:
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— se dependente de GT prévia a incisos "c-1" 'e "0-2" da letra "c" Processos cie financiamento externo
e de investimentio de capital estran-
geiro entrados, para registro, no Ban-
co Central do Brasil e aquelas em que
figure, expressamente, prazo de vali-
dade superior, concedido pelo falai-
cante/fornec•dor estrangeiro;

somente são admitidos pela
CACEX, como integrante da rubrica
"despesas diversas", a qual é acresel-
da ao preço da mercadoria, consti-
tuindo o valor F.O.B. total da ope-
ração — valor posto navio, indicado
o porto de embarque — "frete inter-
ne" (abrangendo, inclusive, as des-
pesas diretamente ligadas à carga c
descarga da mercadoria dos veículos
transportadores), "embalagem espe-
cial" e "custo da obtenção, no exte-
rior, de documentos, de imporuaçãa
exigidos pelas normas brasileiras",
desde que especificados nas respecti-
vas faturas "pro forma" ou outro do-
cumento probatório de preço, deven-
do os itens em apreço ser -destacados
no corpo do formulário de guia de
importação, quando do seu preenchi-
Mento;
e) fica dispensada a consignação

na fatura "pio forma" ou nos catá-
logos-listas de preços e/ou estas de
preços da declaração a que se refere
a alinea "c-2" da letra "c" deste
Item; na hipótese de ser .a,pre.sentada
correspondência de agentes, distribui-
dores, representantes ou concessioná-
rios brasileiros, informando sobre a
sua qualidade e comissão . e ;ndican-
do os produtos da linha comerciai ou
industrial de seus rePresentacios, so-
'bre cuja venda fazeM ¡tis a oarticipa-
ção. A referida correspondência po-
derá, abranger unia ou todas as tran-

' seções em que figure o mesmo forne-
cedor estrangeiro. Se o importador
•comprovar, passados 10 (clez) -dias cor-
ridos da data da solicitação ao agen-
te, distribuidor, representante ou con-
cessionário, o não fornecimento do
.documento de comissão, a gula de im-
portação será liberada pela CACEX,
'cabendo à autoridade cambial com-
petente exigir de ditos representan-
tes o cumprimento das normas regu-
lamentares, quanto à -comissão e sua
negociação interna;

abaixo, podendo os interessados, no
caso do último inciso indicado, optar
pela fórmula aludida na letra "e" do
presente item;

— atualizem, a cada período de
6 (seis) meses, contados a partir da
data do inicio -de sua validade, os re-
feridos documentos de preços, pela
adoção de qualquer uma das seguin-
tes medidas:

— fornecimento de novos catálo-
gos-listas e/ou listas cie preços;

— apresentação de declaraçao for-
mal dos seus emitentes, de que per-
manecem inalterados os preços Gene-
tentes do ultimo exemplar depositado
na CACEX;

b-3 — o fornecimento a que alude
o inciso "-1" •do presente dispositiV,e
deverá ser promovido à agência do
grupo CACEX de preferência do im-
portador. , com a observância de uma
das seguintes alternativas:

— de 2 (dois) exemplares idênticos
e originais mo sentido de emanados
diretamente da empresa estrangeira
emitente) datados -e gravados com as
cláusulas mencionadas nos incisos
"c-1" e "C-2" da letra "c" deste
item;

— de 1 (um) exemplar original e 1
(uni) exemplar dele xerocopiatio, de-
vendo este ultimo, entretanto, ser au-.
tenteado, folha a folha, pelo agente,
representante, concessionário ou ais-
tribuidor, no Brasil, ou, se mexistif,.
pelo próprio importador, apondo, a'n-.
da, no documento declaração datada.
e assinada por pessoa a isso habilita-
da, nos seguintes dizeres:

"Declaramos que a presente xeroa
cópia é reprodução autêntica e fiel
da lista de preços . (ou catálogo-lista.
cie preços) emitida por (especificar
nome do -estabelecimento estrangeiro
emitente), em (indicar a data da
emissão cio documento original), Mie,"
nesta data,. estamos entregando à;estamos

 para efeito de comprovação
de preços de importação de nosso
teresse, conforme estipulado na A-.
tra "a" do item IV do Comunicado
CACEX	 de	 ''•

c) quando se tratar de produtos pa--
ra os quais não são publicados cata-.
logos-listas de preços e/ou listas de
preços, a CACEX poderá aceitar, co-
mo documento hábil para comprova,-
ção de -preços; fatura "pro forma" —
.para a qual não será exigido visto
:consular ou de câmara de -comércio —
desde que consigne as seguintes de-
clarações firmadas pelo fabricante
e/ou exportador — este último quan-
do se tratar de interveniente creden-
ciado pelo fabricante — sob a sua in-
teira responsabilidade:

c-1 — que os preços consignados são
,os correntes no mercado de exporta-
-0,o para qualquer país;

c-2 — nome e endereço do agente,
distribuidor, representante ou conces-
,sionário no Brasil, •se houver, ou de-
claração expressa de sua inexistên-
cia. No primeiro caso, deverá ser In-
dicado, na própria fatura ou em se--
Parado, o valor percentual ou o mon-
tante total da comissão a que faz jus;

c-3 — que não .são publicados ca-
táloaas-listas de preços e/ou listas de
preços para os produtos faturados.

Quando se tratar de bens reconhe-
cidamente produzidos sob encomenda
'ou de fabricação -descontinuada„ a fa-
tura "pro forma" deverá conter, alem
das supramencionadas declaraçecs,
unia das seguintes cláusulas:

Material fabricado sob encemen-
da" ou "Material de fabricação des-
continua d a"..

O prazo máximo de validade de ta
-tura, "pio forma", para efeito cie com-
provação de preço de importação pe-
rante a CACEX, é -de GO (sessenta)
dias, a contar da data de sua emis-
são, estando vencido esse prazo, será
necessária a apresentação cie do-
cumento atualizado. Excetuam-se da
regra geral em objeto, a critério da
CACEX, as faturas "pra forma" que

m	 industriaisinstruem projetos indtriais apresen-:
constar as declarações aludidas nos tados a órgaas de desenvolvimento,

Vinda em cruzeiros, correspondente
ao valor F. O. B. da mercadoria,
quantia que será restituída, ao fim dc
060 (trezentos- e ses.senta) dias;

n-13 — de mercadorias, através da
Zona Franca da Manaus, que sejam
utilizadas ou incorporadas a bens
ali produzidos, beneficiados ou indus-
trializados, observada, nesse sentido,
• definição constante cio parágrafo
leo do art. 7, do Decreto n.° 61,244,
de 28 de agosto de 1967;

n-14 — a titulion de doações, desti-
nadas a fins técnicos, científicos, cul-
turais, assistenciais, educacionais e fi-
lantrópicos;

n-15 — temporárias, sem cobertura
Cambial;

n-16 — temporárias, destinadas à
exportação ou reexportação;

•e17 — máquinas, motores, apare-
lhos, •componentes e aeessórios para
serem submetidos a conserto, testes,
reparos, adaptação, etc.. no 'País por
firmas especializadas e habilitadas pa-
ra a execução do respectivo serviço,
e com posterior retorno ao exterior,

n-18 — de mercadorias brasileiras
que retornem ao Pais, nas condições
previstas no art. 13 do Decreto nit-
sriero . 64.833, de 17 de julho de 1969;

n-19 — sem cobertura cambial, de:
n-19-1 — peças e acessórios de má-

quinas industriais -e outras mercado-
rias, para reposição das avariadas, ex-
traViadas ou que deixarem de acom-
panhar, à época daimportação, a en.-
-comenda principal, por deficiência ou
erro de embalagem, desde que não
-Cobertas por -seguro ou que a indenii.
dação tenha sido paga diretamente ao
exportador eStrangeiro ou a este en-
dossada e que o pedido sejal apresen-
tado .à CACEX no prazo máximo -de
1 ano, a contar da . data da chegada da
Mercadoria;

— peças e acessórios Rufe-
cfelos em decorrência de contrato -de
garantia celebrado entre o _comprador
brasileiro e o fabricante estrangeiro,
Para substituição, introdução de mo-
lhoramentos ou modificações -de ca-
ráter técanco-em equipamentos ou ins-
talações industriais;

ne19-3 — retorno, ao - Pais, de ma-
terial remetido ao exterior, áo ampa-
ro de guia de exportação especifica da
CACEX, também sem cobertura cam-
bial, para fins de competições, de-
monstrações, testes, exame e/ou pes-
quisas -com finalidade esportiva, in-
dustrial ou científica;

n-19-4 — equipamentos, aparelhos
e outros bens -que, comprovadamente,
acusein falhas ou defeito de fabrica-
-ção, dentro do período de garantia, e
remetidos ao exterior para -conserto
gratuito ou substituição;

n-20 — realizadas ao amparo de
programas aprovados pela Comissão
para -Concessão de Benefícios Fiscais
c Programas Especiais de Exportação

BEFIEX, nas condições do Decreto-
lei n.° 1.219 de 15 de maio de 1972;

n-21 —bens havidos por herança,
desde que •iecidamente comprovada,
na forma da lei e das normas regula-
•entares em vigor;

n-22 — os produtos e operações re-
lacionados no Anexo A deste Comu-
nicado.

o) o recolhimento restituivel de que
trata a Resolução n.9 354, do 	
BACEN, quando cabível, será proces-
sado e comprovado na forma abaixo,
nos seguintes casos especiais:

o-1 — Entreposto industrial, em
que a guia de importação é prévia à
entrada da mercadoria no entrepos-
to:

— se GI genérica: através -do ane-
xo discriminativo para fins de nacio-
nalização;

— se GI especifica: por intermédio
.de aditivo especial para nacionaliza-
ção;

o-2 — Entreposto .aduaneiro:

— se GI genérica; através do anexo
discrltninaitivo para fina de naciona-
fizacão;

entrepostagem: por intermédio cio
aditivo especial para nacionalização;

o-3 — Feiras e exposições:

— segue o mesmo critério indicado
na alínea "0-2" precedente;

o-4 — Zona Franca de Man,aus;

— de conformidade com o estabe-
lecido no Comunicado GECAM 21'3,
a comprovação do recolhimento, quan-
do devido, será feito através cia apo-
sição, pela CACEX, na primeira e
quarta vias da declaração cie impor-
tação, da mesma cláusula mencaine-
da na letra "m" deste- item, substi-
tuindo-se, apenas, a expressão "desta
guia" pela "cléSta declaração de im-
portação";

o-5 -- pperações com. G.T apenas
para nacionalização:

— através da própria guia de im-
portação.
. Quando pertinente a utilização cio

aditivo especial, conforme dispo:3.0es
da presente letra, deverão os limem-
tadoreS, desde lego, gravar no espaço
próprio do formulário a seguinte ex-
pressão:

"Aditivo especial para fins exclusi-
vos de nacionalização de mercado-
rias", sendo o docomento usado, ain-
da, pela CACEX, para a aprovação
de preço e declaração de similaridade,
se devida, além de outras estipulações
legais e regulamentares, para fins fis-
cais e/ou cambiais.
.0s documentos de que trata a pre-

sente disposição constituem elemen-
tos imprescindíveis ao processo de de-
sembaraço alfandegário das mercado-
rias, devendo ser exigidos pelas auto-
ridades aduaneiras.

a via III (do importader), do
formulário de guia de importação, a
mesma via doe . formulários de aditivo
e anexo nos casos pertinentes, ou a
quarta via . da, declaração de impor-
tação, se se tratar de nacionalização
de bens irigressados atrav& da Zona
.Frarica de Manaus eonstituirl, do-
cumento básico para o proeessamento
da .devolução do recolhimento efetua-
do, pelas importadores, na forma da
Resolução n.° 354 do BACEN3

q) estão sujeitos a registro no Ban-
co Central do Brasil (FIRCE),
acordo -com o disposto nas Resoluções.
BADEN Ws 91 (item II), de 21 de
maio de 1968, e 355, de 2-12-75, e Co-
municado FIRCE n.° 25, da mestria
data, os financiamentos a orazo eu-
perior a 360 dias, podendo abranger a
importação de bens de capital, pio-
dutos intermediárks, matérias-primas
e outros bens e mereaderias, indepen-
dentemente da qualificação cio impor-
tador e da destinação da mercadoria,
As operações da espécie estão sujei-
tas ao regime de similaridade nacio-
nal ou insuficiência da produção in-
terna, quando for o caso, ao exame
dos aspectos de natureza, adeqeação
e mérito da transação.

IV — Controle de preços
a) para fins de controle de preços,

os pedidos cie guia de importação de-
verão Ser instruidos com listas de pre-
ços e/ou eatálogos-listas de preços
emitidos pelos fabricantes estrangei-
ros das mercadorias a importar eu por
exportadores por eles devidamente
credenciados, caso os citados elelnen-
tos já não tenham sido fornecidos
anteriormente à CACEX, para regis-
tro;

0) com o intuito de abreviar a exe-
cução dos referidos controles, é cie to-
da a , conveniência, pois, que os agen-
tes, representantes, concessionários ou
distribuidores, no Brasil, dos fabri-
cantes e exportadores estrangeiros:

b-1 — forneçam, com regularidade,
CACEX, listas de preços e/ou ca-

tálogos-listas de preços dos produtos
cia linha comercial e/ou industrial de
seus representados, quando de publi-
cação corrente, do, quais deverão

f) nas importações de produtos ne-
gociados •com base em cotações de

- bolsas internacionais, a comprovação
de preços será feita mediante a apre-
sentação de cópia_ (via autêntica) cio
contrato normalmente celebrado nas
operações da espécie, no prazo má-
ximo- de 30 (trinta) dias, a contar da
data do fechamento do negócio.
Quando se tratar de transação não
subordinada à praxe de celebração de
contrato ou de venda para >marque
pronto, poderão ser aceitos, excepedo-
nalmente e a ,critério exclusivo da
CACEX, carta, telex ou seleoraina
enviado diretamente à Caateira, pelos
exportadores estrangeiros, conf
do a data do fechamento do negócio,
as -condições da venda e as caracte-
rísticas do produto transacionado,
Dos contratos, bem como dos supra-
mencionados documentos, deverá cons-
tar, obrigatoriamente, a declaração
de sate trata o inciso "c-2" da letra
"i c" deste item, não sendo adm:tida,
como .documento probatório da ven-
da de tais produtos, fatura liso for-
lua";

d) no caso de Importação cia
dados industriais compostas de equi-
pamentos e materiais produzides por
diversos fabricantes, fornecidos sob a
supervisão de uma terceira empresa,
Mio se exigirá fatura dos respectivos
fabricantes, mas serão acolhidas fa-
turas "pro forma" expedidas pele
responsável pela venda do conjunto
industrial, desde -que os referidos do-
aumentos contenham as declarações
mencionadas na letra "c" do presen-
te item. A fim -de que não vennam
surgir problemas quando do desemba-
raço das mercadories, deverão os ima
portadores, entretanto, consignar nig
formulários de importação o nome
dos respectivos fabricantes;
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Nia a, imputo...dia db. anatoires apue- f-condunto de tat..4 piaci toa go'

ÇPs d. Lista, sem a indicação. cas. cora l a. promover o . recolhimento peio Vaa
respanclente descoato, grevista poaa lor total, do licenciam:alto;
transações; cb.: ,T, ,utiddiadzib,3 # agenaos,	 .- ser a e:apresa sediada. ria

representiont a u caiu- praça,da agéneda CanilEX.-onda. dapre-
cessionarlaaa sa podara, sem acanivida sentado o competi:me pedida og. ali
se estes, se compronicterana perante a. mantenha, comprovadamente, filial
C'dfC,EX: e. no ata. de pnicossontenza ou unidade fabr i l emi funcionamento,.
-dos coaneapondentea pedidos de guia Caso Se trate de firma. localizaria em.
de: importação, ao negociar- a practuto plaça que não possua sei:vaias da
de. sua. e011.2iSSãO' — equiva.lence ao desa CACEX, a guia podara seis soleatacla
contos ai. que., as; Ja.1.0112-08 faiem jus. so- na cidade mais peoximaama, ..,.031105
bre ca manciopados, preços cie lista .- ção livre e cumulatiaaniente- com. a.
Ooin qualquer- banca autciriza.do a. opeo- centralização' parcial estabeleci:doa na)
I'ar anu câmbio no) Falsa 	 'dependência da, CACEX situada, na

t)) ciiitiéaila! da. CiaCreato Vaiada, se capital da atada respeetivo) ou; min-
*utast' cieo Inentractoadas: adquiridas; naco :aa„ na CACEX do Rio de Janelro)
diretainente aos: fabriewnWas mas: jilinal(a18)..
to, afamas, a/iracadístas,níioiaredenaiaa ba quandia a preggr declaradO) pelos
daa pelos yr:odiai:orca, através, dc. agoeni- ;importador roa infeitior ao normal. e
tas( cie compila OUI d esci3 icS c/encala:anta. segoinda, aa peece.ituagões; le-
empresas). brasilehniod, OU agida,, de nea ;gaia a C'ACIlla indicara ta repartição)
falannonentia de. matriz, para. sua. aula- ;aduaneira, Quando) -da ene-dr:go) e na,

gidtwata.	 Basaila as cie.olavraMa L eorpo da guiai de importação,. o , valor'
que se ref'ãie 20, •db Pweena! que? devera prevalecer paira. fira lese.
te itera pildarão) ser prestadas, p .elia ¡canse com base nas disposições, da Pina-
prdpria forneeedor estrargeiro ou, pe.- ;paia 6.31-36-6). de 5(-91-613i. dia 11/eWste-
lO eneaanegatio) da. compras, sob) a. fam a 'aia da Fazenda::

-cra anamandasfía informes' obtie ' c), a. indeferimento dai guia de ilns.
dom dos, -fabricanteso dispensatia„ pula,. l-portação, nos casas do inciso " (11-2"
a manifestação) direta, destes ), desde Cia. itera L do, presente COmunacado, -
tine 1/saltada,, também), ao) pedida, s- na, hipótese' de' não . se tintar da &-
ta de praças Voz cataltgoolista, de: .geos. -governamentais: gila , gomam de
preços, out cdpia, da,. fatura. relativa', ia ennonidade tributaria não tomada
operação mercantil, originall tealizadala, concretização! da Importação; medi--
autue ca fabricante: e o fornecedor ou...ante. a pagamento dos tributos' , devi-
a incumbid'o d'a'. aquiSiçãoo paxá coiro- !dos;
provar os praças, normais clã, merca.- dO . ao mercadorias cuja anpuatação)
dbria na meneados vencledoia: 	 lia/apelide da obtenção' de ama) de

j))') casa sejw: folimulado) pedala de importação da CACEX terão seu. de-
Importação ! amparado em fatura "aro ;seanbaraço aduaneiro processado are-
forma", de acordo, comi e. letra, "a" diante solicitaçao direta à rapa:ruça°
d'esee flana, contando: declacaeaa do' fiscaa caservaao, quando! for o casa;
mie: não) são emitido& catalogas-listas O exame prévio e/ou aprovaçãa espa-
de: pregos eeou, listas de. preçoa. 'adiem. ou condiçdes exigidas- per ou-
ra exiatam.. registrados naa. CAC11'% tros órgãos gavernamentais interve-
tais, cro.cumentos: probatórios, de einisa niellteS no processa;
São) doa, fabricantes estrangeiros, a. e) a guia de importação fixará pra-
Carteixao além. das paovidências que' zo . de validade para embarque ela
ferem: pertinente.'.' , no tocante à afie- mercadoria, no exterior, ou, Guiam:ale
matava. inexata, adotará o procedi- a caso, para a efetivação:) . do desemba-

•menta abaixo, pana, 	 expediaão da- raço aduaneiro, observados os :waum-•
g,uia. de innoottação:	 tos critérios:

j)-11 acolhera,. para, fins aimbiaie,
O' valor indicado na fatura,. quando
este for inferior ao consignado no
catálogo-bata, de pregos, ou na lista
da) preços) , comunicando; todavia, a
autoridade aduaneira, para •11.1.8 fis-
cais; a cotação, mais , elevada figuran-
te nesass últimos, comprovantesa

jaZ -. somente aceitará ()ara. fins
fiscais), assim. como., para. efeitos. 2am-

a, cotação.. menor constante do
cataloga-lista de pregos: ou. da
de., pregos) , como representativa do va.-
lon mamai, da mercado fornecedor.

V.7 Expediição)	 guiá de • i,nbyortavIP'
(14)) a. expedição de guia. -de importa--

çãto. pela CACE:X Lar-se-á com. a. ale-
seavaincsia, dos, seguintes equ. risitos ge-

comprovaclamente sob encomenda, e nomeado-. Sempre que o novo
as	

cansiara
aquel	 Dvazitlas sob o regime de natario for entidade q	 deue goze anu-
"draw bacic". Nestes- casos, aerito ob- nidade taibutária, OU cie laenção.
seavados,	 pedido ' expresso dcs bn- a concas:ião do afitIvo) ficará sabor-
poreadoreso os prazos estipuiaaoa. pa- dlnada ao. prdvio. exame de sionilindo
ra, a entrena da mercadoria, peies dada;
fooneccdores estoangeiros, :ou para, a c) aão. serão expedidou ativas que-
produção brasileira do bem;	 resultem em modificação fundamen--

1) sempre (ale parsistiren. dúvidas tal da guia de importaçãoor:g..ual ou
quanto' ao, acerta da classificaçao. na- com . 0 objetiv,a abanar-Lhe u por-
dicada pelo impartador e, também, to, aeroporto ou local..deatravaa da.
-nas situaeões, ern que ! os lutara:alados, mercadoria, devendo os imparraalaas,
cientes do enquadramento. que a com. reatç.ao . a. esse altirao- causo) re-
CACEX conaidera, correto, optarem .auer.er a providencia. diretamenteia
pela. sua, não correção, a Carteira faa zepartição tiduaneira,	 Dalegoonaw,-
vá'. consignar na.rn . guia, da unpartacaciUlf.paturwz., Agenciar, e' Postoa. da Re-

a
respectiva uma. das. seguinees elau.- celta T'ed.eial. 	 origina/inana: des,g-
su-ras	 ;nada,. a. qnal,, para atandê---loa. anca--

f-I quando o- item tarifária lar- 1,-ininhará a, via adnaneíra ou (ansiai-
gado acertaao pela CACEX não . res- ttrá , as suas características. â, Soa' con-
sultar no enquadramento . dá, merca-' galera do nova dastrIno; com as bofara
dona ria Resolução. ne 351:, kmaçúcs. n.ecessitrio.s. vedivao, aa.

"Pedindo especai/ atenção. para a totaaão- do. referido Men para sorte,
pac adficação NEM-TAB., solicitamos ai . arroporto ou locai de descarga de

repartição . aduaneira. Infonnar-nos nal '1))1aratus . ou da Zona Franca! de. Ddae
casa	 objeção ao- ennuadriirtionaa l nauta,
tarifado, apontado" ti) tendoe,n2 vista que. a egaiatual

f-2! -. na,, hipótese de a classifica-a poorrogaçdo de gula de jr.oaaataada
ção indicada. pela CACEX. resinta.r noddeverá ser entendida como et'UCCSSfiv31.
enquadramento da mercadoria na-Ri.'- especial, pois que, na "calidarie, cor-
solução: d.° 354„ a. guia de . Importação; responde a outro. bac:ia:arra-ma --
será. emitida - menos que nao. 	 poacanto„ cradiao da ("aaarlaa,
ja qnalquer dúvida a respeito olaala.s-; a .110V,)	 ted e Pre-a --
sificação correta, quer peia. exzetencla. ; imporraolorea : ter searre aia-ague
de item especifico da TAB; quer pelo. oorigatoziedade de a.	 te
fatia de a matéria ja ter sido- objeta: lação cie prazo de vanciaa .	• -a lor-
de parecer . normativo: da. Coordenaçao; mu-aaos antes. do a-encana:ao do, ao-
do. Sistema de Tributação - acres- comento respectivo. oaaran 	 scea.
cen.tanda-se, porém, à clausata.	 acinunda uma. ¡Mica di.aç.ho	 2.10,
cada na alinea. "f-1!"' deste. item os' c.as guias de impo: raiava poe n
seguintes dizeres:	 Ido, no máxima ,denaco

"'Sempre que - por foiça da muda mente deferido, exce troato ag 
ficação, nessa aduana, do iram da ta--; didos no inciso "c--2' mia Lean, "e' elo
rifa proposto, pelo importador paia item V do poeseute Comun.:. ,o
a(s) mercadoria(s)- discruninacta çs) cionalização de merca:ar as ,
no presente documento	 resultar no prazo de 60 (sessenta) alas
enquadramento do(a) produzoca) em. norma geral, IMprOuogavei, :;0o2nd
item. incluido Resolução o.'e .o.„ de, entretanto sor con.eedicia p n-
2-12-75, do . BACEN, a nacionahzação, na-Ira:lite e quando dav.. airanai as-
da mercadoria ficará condicionaata ao ! tificada e comprovada, a .:r.te:'`..; os.i
recolhimento. de que trata o Comani- I CACEX., um	 aa, prorroaaa; :Ia a j..'
caco GECAM 287; da mesma data, , no incisa). "e-6" da mesma -asa isiata,

'pelo. totalidade da operação". 	 ' quando o penada de vigencia	 gaia

• - correspondência dos preços
declaradas. com, os vigentes no mer-
cado. internacional,, na data da :gni-
pra';.

as-3, - adega-Ma descaçae. 	 neer-
cariaria., segundo as especai:n.0Ln da
Tarifa Aduaneira. dó Brasil da ..
IlSoWLAT,C e de Comunicadas da
CACEX;• - uso' de formulário !pie atem-
da eia exigências da labia "e" do itera
11 deste Comunicado; quando a Ma-
pressa° tiver sido promovida pelos
próprios interessados;

a-5 - cumprimento das n auraa
cambiais em. vigor;

a-6 - satiafaçã o da astemeloca
que alude a Resolução n 364. aa
de dezembro de 1975, do BACZN, ge
for o caso. Na hipdtese	 dattaaa em
uma mesma guia Mercanoritia jf- i-
tas a (»..eginle inetittiido peia ..í;é1c1::,.
Reoolação, e não subordinadas; Oca,a-
loa daterm	 eainaee,	 omina a ,ai a	 ,-
ei,unanta pela CACEX, dependera •-le•

le l:lar;.1.prz ti	 'aipaetadar,
pua Carie, de caie, par ar de oo.a. a-
teia: o r;	 O	 :.11?):::4*

aio do fabricante estrangairo, oegoon-
do especificações exigidas paio i:sdá.-
rio braaleiro, ou as máquinas, oiatqui-

Ir- .conenrclância da exportador . estraaa- , mero de prorrogações de guias, os pe-.	 ia9Meas desta letra';
aadir através cie via. bancaria), se cona didos da espécie seritia examinados'

qualquer'
a--li.preenchimenta correta cio'coa - até, 180. 'cento e aitentaJ figurada aaapluer das hipóteses pre- dentro: dos seguintes princípios, no to-respectivo, fOrmuláado sem

emenda, ou rasura::	 .dids), para máquinas,equitiálnentwe aúnas no art.. 511 do Decreto lei ali-' cante ao regime implantado pela Re-

a outros!	 aa2. - por :golici tação da aovo	 I ODs..: Obs ervada s as regras findasportados isoladamente;
1 d:	 rinitioa nas demais. ad1"°"- 'portor e desde que comprovada a! na. presente dispOsição; quanto. aautos não o ipreend na-

e-1 - até 60 ! sessenta) 'fias, parai	 de Importação poderá, ser estonaida,- Adztivas de alteraç<:o	 até o poa.zo previsto para a =planou-mercadorias que apresentam varia-I 	 e prorrogação	 tacão) do projeto, fixado pelo. a. gafações periódicas e 'riu sazonais em suas
cotações, notadamenteente i;eller03 ali- a ) a guia de importação somente. federal de desenvolvimento que apoo-

vou o empreendimento respecteaa oumentidos, produtos agropectiarioa e l acelere ser tran.sferivel mediante adi-
nos casos de ! bens fabricados sob eu-outras, suleitaa a controles espadada I tivo a ver emitida pela CACEX a ou-
comenda, quando . o novo „razia adi-da preços peia. CA.CEX; !	•tro. importador, nos seguinWs casos:-
cional ao estabelecido inicialmente, se, e-2. - até 60' (sessenta) dias, quan- a-1 - de sucessão legal em que ii deiclamente Justificado, estua leni-do se tratar de guia da impootweeta firma interessada na alteração. coma. lado ao MáXi1110 de 180 dias; e, final:-emitida e.xcliesivanvalte para '1, nacia-1 prove ser sucessora da beneficiária,

Inalização cie- mercadorias, noa casos primitiva., dela havendo assumida , mente, nas operações de "draw bac!c-
., ° 1 j,i: autorizadas- e . em vigor, oen camaespecificamente indicados . no' Pros'ente : ' ativo e o passivo-. Em tal tranSfèren- I nas conduzidas com financiamento.,COurunicado; 	 I'cia„ o- aditivo deverá indicar- e - nova!' externa ou. sem cobertura cambial, de-. e-a - até PO (nrana)	 Pera'' razão social com' a esclarecimento!: i.vidamente registradas- na Banco Cen-as importações . de matárias-prineets„ "sucessora 	 ......

, trai do: Brasil.1 ,partes, peças e acessórios (panda

e-5 . - até 180. kaenta e oitenta) piesoa,	 prior/ativo beneficiaria e . i cedida independentemente de enqua-aliara para as operações: indicadas na deidei que comprovada a anuência do, lramnto da operação nas nova.; ens..letra	 , itctmn VIII, do. prescrita	 eaportador estrangeiro através de eia,' posiçõoo da Resolução ri."ant334, ma-numiaado;	 bancária,. se o. pedido- em questão for; dos e.s prazos -a condições cios recolha-
ea3, - por periodotr superiores, caso' . a-pixesento,clo até 30. (trinta) dias após: mentos existentes na data da, (Ia:ra-

se trate! de importação, de:	 a chegam-ia da mercadoria. ao Pais;	 ala em vigor desta última, na tonna- bens vinculados a projetos apru- a-a! - na hipótese a que alude o! do que estabelece o art. I" da De-
vados por agigaos federais de eesen- inciso. "a,3" anterior e se o benefi- crera-lei na 1.427, de 2.-12-75;
volvimento (limitado 4) prazo ao pie- ciário original encontrar-se sob regi - 1 - na hipótese de a pita ter gidovisto para a implementação r10. era me de concordata ou de falência - o i:.initida sem o devido reccanimsnto,
preenclimenzo); -que deverá ser devidamente esclarea: porque não enquadra na Resoatção- bens fabricados sob .m- 'meada ciclo pelo militante, quando da for-dn'' 331, a prorrogação estará ou leito aotos tora da rinha normal da produ- niulaçeo do pedido da aditivo --- oerá recolloimento da Teas aluç!io n9 35e

imprescindível, ainda, a alinèTl e:tt do, CaSO W, 0 5 .e trata de excaçea rol:acio-
nada na letra -n"	 tt.Pru	 dest+ -:autoridade judicial competente;

1,)	 alteracedo	 coneignatera a na. Comunicado,Comunicado .
parrietdas,	 apaaahoe e os ri ri 	 aa de .noporr ação, ,ibrarer ias a. 	 1',1ed do (11• 13e2t O I.:
mera, a .enianat sacraizidos inediaate 	 ,r)ri.:.ida2 na !atra "g '	 ' ' .:•11^.V < na, etril. "ri '	 .13

C‘n: r.t;	 ), dada .aa	 asan 'ai	 :•irofantai Comance.d.). aa dd oe	 P!'orrno,"...e./
o ai eiar rt,	 al,ern aia;	 lea.a	 aaa-arao l oo.eaaiaiea l	ea

'reto !! arazidae, para	 a:tipo:a te item, no -.aoo	 ineraa(bao.-.,	 .
9 ' 2' 	t' •	 • :4 ' r'T'r n",	 r;r1,	 .	 I !, li 1 ,^1	 ,t,-

,;,	 • .;	 . •	 ' 11; i,' ml,'	 , . •

partes,. peçfts . e acessórios que normal- , ria, ainda, cila tais casos,. a anuênca: - caso tenha sido promova', o ea.mente os acompanham, se- não 	 autoridade aduaneira;,-colliiinento de que tratava a revoga-gide:a Deles demais hipóteses desra	 -- por solicitação do novo	 Resolução n.° 331 do BACFN)dis OS i	portador, com. a conformidade , ex- dilaçao de praza de validdea será con-•-

.apaeelhos e iristrumentos assim emmai1	 "mero 37 de 18-11-66	 nsendo ecessá- soh	 o 3 r-	 ,	 .



oialmente daiedula. lis Pracrdamaões s Tc.Q 331 .e. -hOD:WSU OCO1d° -o recolhi- -dicada; -paira .as -segtamtes Impor:a .. .quadra:caia na ;sistemática da aleaciluade -t;',/•':ns dz; b-nd;lrl-adila anidaveas ca-, I nicnto ciam previa o, a altereatia ele- aões: -çáo -n v W54, e.e 2.22 d1-5, -d.a IalrelaDld.:,a.mpzioa s de 1oaia* fiscal ladaculiad i p 3nt'ará -da natio cePri l-dinaana, em t --- lacte:a peças e .acseasárlos Vala 13-7 --- a olaposição referlaa IX/ À/-de cleataisailv:niVi" eruzairos„do e(uivalante it ciriaacasaa davlo,s, barcas, aert glaVe *,:. 'OP.:lar:11 . Ci5:) "1)-6" anaerier poilerá, tocitoÀ14,to)1..ralTa, .irdallaaaa, . 	  A na-áOr Varicarla, • ,calculack, a. isaxa, VE.,, S;	 -del}:1-.1. ele ata: .apticacla, rano..:n 23 "VC/11à-.SIDIG;',E. al-d • l - sel' ia.a .em rii-d,d1-l-“d 'de, Verlda da anosealzr, na -data do ci-	 — .parte, ¥cças ,e sacar-raiai:os para Cl.a.t: a .1alp&tesa alnaida am, paata• D-1
3.-iiiialaaa, lin..-uE:.C.fli . Es0 411:1:20 . Cb11C,^ tut.:0 raeadaruenta, .com ,a sna,aaan- máquinas, 2quipanaentwi, aparelhos -e - •ntia -cia .i.tieL33 "aj6" Ao itetn ld .tiestemic,a zra iaia.a.aaa-C, tio •orgao aancaatraa- aala :dua Condições a: prazo eialinaiadcas .instrumantos -kaa : g.tiad;	 Comatnicadc, „AU ..u.i;vita;X: li -;',11111 ge-te in':**1.- 11. 1.1111.):::inantaçáo do p.:.•ajete ; p e .1 a R esol uç fl o n....• 1-1,54 tio EACEN . 	•-* -pisastes, peaas e sacava:ira:a patta fla/..io"). ,_cobrir,	 ,exc..:asivazneizte, hanstre.sp ,ir.a. ar . ase se tratar •Cif.; ttlia cue ,	 natores, zwaraiimus a-rica:ars e atado- incluido's n 	 qua Reaoluçrs o n v 1354, 	 an-azapaaLatai aaniaiiia.' sem a axs.-aancta i 'VII — limporio,c;Clo aia. aiz pagamenzo .vio,..ia.s.	 cio será ..e.aigiclo •dl isecollairaento, -sa

-- chapas de aço destinadas -á adi-
Uando, pt-;:ia:-,, tom -a irdicaoão da pra- I	 peia	 .	 ,

au,i,a .0.z.; wiLi .,, .1..10 C IO o dde,EL.,,, l _is	 .a) os intemaincios em •apaovalaar lização peia, InzilisÉrta, da rrararo&, .oa...
a ta, a dr„, ,aogaçuo, ,cituultx., Ar. o,v,i) na para pagarganto aa-té '200 -ttre- -mini:iões, ialit.02n0VCIS e voioulos sIrs-ia-
'yr:lira:ia .do ciacuitetaato aait arnai .por j Zer-IL'-°3 ' e -.`22:3'''Ilt-11) alias, cantados da, lares;	 .	 •
rond,,,, .„,5;0...,,,dsd ,a J. (drud) suo ,odo dunst i data- do -enibar.qua da maarad'ana no	 — elementos 2:2,:ãoaliiisca, !em isti-
waaaarea :peat caaaaaz, . ao ,0 dud, .puu,_ . eaterior, na tellUtt astabelecacra na topok; e aoinp.aatias destinados a lins
Jato .-já lavar -aia° ciana,vacio:; 	 s Ra:soluçam na Dl, -da . n-J3 468, -e nCo- 1,10diCOS.;	 .

J :) alis,é .br.J.r..o a:imitidos ,adativas scia a' inunicad.oa GECAD1 mas .266 e 26a, ;de,' b-1. --- :apraaeeataaão- ale aorinuiferto
danowaidoddo bobai. ,ou amolai de [respectivamente, '16 .e 25-745, padeatia; --de gaia tia importação, -devidamente'
guia,E ,c,,, ..durfortdoúo, 0, , o ,de d ,daztota I.apre,sentar .sfiliaiitaçõas ,am tal .-seati-, -preermhido, :afamas sanai a aspacaaca-
:mento mo „prazo «e validade, dom cio á .C.a:CEX„ ,jamtaanenie :com v„ela- , cato do material 'da lorma ,galitallea. ,e

a onaistião elos itens .atinent.es .a quan-Droaaapad,0 13E3=d:os:dag, toma . -0 tio., _traga. dos ,pedidos :ae . ,gilias .de impor-
tez:Mente :cad ntc.a 'a porrarite, oattoma-. tação, ‘tibsermatic -o que _se segue:
;Uca:monte lancelab.o;	 •	 a-ll — aão sadiniSSíM4iS para aluais -

,g.) ..)211. ouriord ,od. ,tdpdoird,, dosorma_ . aluar .meacadcadas e/au destittacfars
ais -cieliciaranaçõea -.ele madam cara :- 4-IPPansada o -exame •da•-similarl-dad-

lbial. •vigentea, às snoamas geras iciair- 21ad°nal, 'eas ° 111.1° 'xi-e°-á:a •
silainadonas -e„,, -a.uantio atm ,0 ;casa, a la aia lafrndia •de Sb.eztafáCio diiscal;', •

•de praasia apiovado pelo órgaa piso- •	 (dó 86.0 (1101 ata e na 'data aia asna:sim ala azopec-
tiva guia, do valor total 33'. D. 2.
do Ikoantiarmanata
acs) nas /casos de imallarntricão Ae.

grandes 1.209,EWo
o tratatnerito -inciZoatin nu • lana all"
cio paesente .item ser a:as-tendida, ken-
cepcio.nailineritc, 'à, ampoitapões
mliquizia,s 	 •ecatiparnentoa,	 inteira
critério'	 CACEX:

ti)) mas toporoodeS eondatidas adia
imunidade. talbutádia,	 iisenção ;da
ardem saiscal, .quer por Ciscai, de lei /as--fadada 'e aza )pasti, nadada, aludai	 -aasafice„ soa	 !iene' ne'ia de ;apto-segithata dealanarçan: 	 aaação de pMet.as pelo iConitellia"Para efeito de deseirib.araço sacias,- 
13 $;sonvoluimentrà	 ltelD10,a-zeivo, •eate documento sO acra válido (comaaho	 slanblalca aatinarallaa ......5.a/1sta da relação -dist:adi-lineais*	 ecRAA, comaiho agadmao	 aia comais.malferira Importada, (gue "lerá' 'PP:11-'11'1-1 cio 1Exsteator taC.ONCEX0,, toa -por iorga-na:alente emitida rem inipres,io	 diodos maororipas	 ,dedniaaaaadaaato,wea,into de sitnilaridad'e, padamp sor a-2 — as pretensões .da eSPéCIC de-

atit.j2aanf;, /31;k5su, OU podddaormowid	 Verft0 ser instruídas 'com 'todos os ele-
chegada •cht mercadoria Ao /Paia •e
4aiautr ,expecacão ele aditiva, as diurna-
-çfies te paaariaanto ,originalmente In-.
dia:fadas ;na: ,gaia deainipoutagiia. -Não:
:seraa, parera concedidos aditivos ,que
:5VISCIII a afasaar .a modalidade 'de aufa

sgainento :da pr.odatot; á/apartados saem-,
pra .que mantido 0 .pzumo morram, de;
'vendo . ara tais rasos os inteaessadosi
alitigaaae, •dirietaraente :à .a.uturactazie,
,camblid competente,. .A CACES.
dera eapatiir, ,porem, .saditivos para a
an,Cluaão de juras ,abó .o plazo de 300
:diaa, observada, a -normacsiva .00naitia

dtom dTlf. ct:Ste 'Comunteada, man-
Soante o estabelecido no .Comtuncado
GECAM na 266, (te 16-7=75.;

h:) !D.ãA setão semitidos elLtOa ame'
ifinp.ortem ata substituiçã,o ou mo scan-
'.ceilairairite -cie menelicio fiscal Inicial-,
amante profana:ido „e aionsagnacta
;gaiia -de itappatação aieaptictiasa.. Com-
a:Atai:ando que -o :doo:imanto ,origmar
0:oi 'coincidido . enz lace -de ,concliaógs-
a.saavalracenter e aumentes a danei:mia
'nado favor tributário, a inotlificacao-
depenclará da olitençao., .pelos 1111aVes-:
agdors, ale mova guia :de duiptiataçãoa
aibsaarcaciaa ira natinaas .realmtaionis em'

avisientamente, a intareado-
aiia, mi:Paz-Uni sido -embarcadamo

Ruanto A retirada do favor C211-
oadognailo. 10 .Glguumentp, tendo eia vis-
ta sque aStinples pactuai:o não -asse-'
guisa direita .ao 'beneficio, o .se.0 nazi-'
ealunioxita, ittaaviis de aditiva, ,é
pensam:4-, •davenclo -questão ruir ae-
adi:Vida aliaetsheatte jurito'as autorl-

- s.dades aduaneiras,;
'4» 'fendo DM vaita .que au. eimes:Z.0 ue

jgnia de anipartaçãa, em Jaco da do-
Inuma/Ilação oriunda do •expartaciar
sestaanzoirti, preasdpfie ia :eXistericlo,
inegódo dilema . a -eapadição tia ;aditivo,

-altaaaaão : de preço aitaná .condwio-:
mada Adaprosantaaão -de -docaurtentio-bádd, •do iord000dor ahadagena, Jus_ -Nome e enderaan .do iinanoluatu

.;	 	tificando .a :modificação do valor coa- 'Taxa de jazes
:traaaav_. 'A referida justificativa -se- 	 c) -nos 'casos ' de fiancillnle/to a

pato , e -que lic.ara faviemclo pai te 	 mais sera .:exigida	 discrimina-
:mentes meccastraies. 	 •estudo da ... 'p	 id mante (deste anuense"; ;	 sção Adtallhada, em ameaça, ,tizas papal:

eapecialmente; 	 pronto e :material para ema ' ',alatinara aangloba.daiment-a 	 anarana
a-2-1 -- prazo para -pagamento no loalique 	 ,eatrangento rtodo . nu ,em sobreasalantes alue acompanham. las

extçrior,;	 -exportador 'remetera az) .1111- ', 'máquinas :e/ea sségviipalmentes 'importa-
•aa2a2 —faxaa- -de duros da oriaro.çã o.; portador urna -via da fatura aloirar-

'
	,desde	 elaseavacian	 saaamia-

•e endeitego -do tinam- -dia, com base na qual .seradlgreatutilii- rias.condisadea;
elador,;	 formalizado de !anexo ;a 	 apre-	 —	 as peças sdioneasallentas

12,43	 as 'taxas de juras :aplicava:is, sentado ICAVEX-a 	 •de importação taa acie	 biza a ara-
'não poderão ser superiores AS -Vigeu- 	 — mos casos de ÃniPor kidoll.e•s ,su-,.zida. da máquina elou -eraulnamento

ique .se destinam, mãe ,pationti n atou aia-
'lar total ultrapassar 	 montante 'de
10% (dez por cento) do maior -diz :Má.'

ae/ou nnapamera;
terioa antes de expedido .o anexo paia d-2 — - q ue saia sonalanatio 	 :gu'la

4.CLACEX:	 de 'importação para as recas
— -quando Ela .enüssão da .anexo 'Jato o -mesmo atem tarafilirio

lies	 anereado-1 n.ina ceiro do swas .em jeitos 'PréVIP exame dE
muja moeda -se Te:alagar .ap-eração,	 egbará	 inip.oatador :assumir .1-ar-,
data _da emissão -da gula, 	 :malmente a aompasanaiisso Ae nac., per-,

	

-- edbranaa dos referidos	 mitir o embarque do material, .noaex.
'soa poderá ser feita por melo de mo-
ta de débito -Da dociurnento 'equivalen-
te, sem inclusão na - ',fatura .c.omercial
nu no -valor Ida)	 ,da mercadoria
'consignada na guia.;

as Importações -com pagamen-
to até 360 dias de que trata o pie-
sente itam estão sujeitas, quando não

l/c'caatas palas 'exceções 'indicadas via
letra "n" do •itein III deste Comuni-
cado, ,a0 irec011ihnento 'objeto cia _Re-
solução n:° -35'6' do' :CACEM,:

ee') .com base mo • ells.poato	 •Ccurat-
/GECAM ma .268, de, 25 a7 o75, a

(ddACEX poderá exara:alma 'em .oarater
'espacial,-enaziadramento de Urrada-
• ções -Objeto •cle -guias -de ,itupartaaão-
emitidas Mas disposições do presente
item, a> que, se 'deferido, será proces-
sado 'através de aditiva::

--ca) na -emissão elas guias da -earfácie„
CACEX fará consignar lias vias '1,
e V do :modelo respectivo 'a seadinte.
cláusula:

'9.arazo -de pagamenta, aplás -Van-'
banque da marcatiaala a:nasalação alt1-.
mero ,91,	 :21-?8-/68, e Comittlicado
/GECAM	 '260,	 1627•27d, do
M	 • ....

ACEM
. .... .	 '% 	 idias

.....	 '% .,.,.................dias

	

..... a.. •la°	 .. • ... -...., 	 , dias	 .

a ate alude o inciso "do-:B"
-rã a rapaistiaão ;toma-andaria
da do oompromiaso firmado, polo im-
p.ortatioa, através -da .aposição, maz res-
pectiva tia aduanai:asa cia. s.:guinara
cláusula;

'carta em poder da -.2
'CACEX, o :importador assumiu o -com-
promisso ale somente embarcar -as
mercadorias .no . exterior após n
"ÉãO das -competentes aelações alisaria
,minaitivaa'a

ibaT) — se o impoitaaor — quando
não se tratar ide •tiagfros go.veimainen--
tais Mie gozam de imunidade ibributá-:
ria — :assumia, eapaessamente, ,o .com-
„nu:omisso /de es impostos -de-,
vieloa, caro :a-aja apta:adia ;por :o.co.siad,
do 'competente ie2zune dos anexos
nenbes :s, tlisebiniinAgito do anataria;
impoatacla, a. eXiatiezadia de similar da.
produção naálonal; poderá .excapciia-:
malmente, p, ,aniitério •exclualvo da 	 •
-CACEX, -ser dispensado ala obrigato-
Tieclade de mila exribaacar .a mateado-
ada,	 seXteriaa, -antas ide cape:tildo .0-;
anexo areapactivp, a alue .Se dielleue eáll-i
eia° .do presente átreill. Nessa.
hipótese, faisase.:[á icoraeiguar -ma pia,
-aduaneira, ;alem tela elaustdr,, referida-
na letra abol"., a seguinte declaaação.:

guina ciou equipamento rt que se Te-
'

r1-2 -- ruo o vá101• de tais Peeas
scibressalent os eatela aerfe'stamento
prevista) na docruntritaa'êo atitienae
impaataaão Ceozabrato, Ia:ejeto,

etca
,e1) es bens entrados no ,Paic, -Sem

guia Ae --linnortaçãn fewerg, sob e
'regime 'de ifranciala tainnoaáxia, •OVell-
.bug:.merito tlefaaicla dl:infamante -pelas
autaricincles aduareinta ,com !base ma
Iegiadação speatioente, atiiieltar-seaão,

shipótaap ala Iraaionallaaclia. inoate.
srior, -ao slicenciamernto pela ;flartaraaa,
:quando e 'referido Aonurnerito
impresaindlie/ 'rasa instruir o Ite,q0eq-
t1mo sproaess.0	 Tara a fÉretiala--
,çã,o da operação •de -câmbio.. lEatão
obsermadais, na conce.sSão das •gulastile
imputação da espécie, as .siegras ge-
mais .:em 'Vigor mo ame flor snabinal,
a sistemática ,adrainiataatima. adotada-
/para .os passos ,anéana,cs Ia ame aludem
es	 xim e ±-X1I	 nateserlfe teca
municado„além das ali-ramas ala

-(ii9 .854. Ao fallifaaad...
.a.ar	 11onportc40(Zo	 21Totteliidi

, (1) face ao •ispo,sito ira -a-aso-luar:o
1.19 saii, sCOIC3FaX., aco-
lherá a - CACEX, rase 'exame, cedidos
cobrindo A linpartadda •de máquina,
aqui-pasmar/ias, aparelhos e 'ou lratan-
mentos ar•adna, -uma vez atenclicias, de
forma cumulativa, 'as .seguintes

a-1 — sejam .dtis'ilnados :ao imo pró-
prio -do -importadox -e pude:iriam dl..
prtfyinent. .do práceS30

5-2 — raio aal EM) 111, od I i a os no
Pais, -ou -nfla Das..,;alii ser substitnici•a,s
uni- oulaes. inácutinar. eaulnamen-
tas, -cle ...Cabalem:Er) nacional, 'cadaze''
atender, satisfatoriamente, aos fins •a
que sa •cleatina o mateisial a ser 'im-
portado',

• lido Se. -.destinem a .confirdie
de ansaiidncle:;

az-4 -- tenham -idade •infeaior .a
(cinco) saisusa 'quantia se -tratar -,tle
equipamentos ,t arredia -ao .destin idos :A
Produção seriada eu 5. sternamontrutita;

ide eqUipaine.nto .-de ;n2.0dttgrw sujeito ia
-niaasituentos :altetnattaos se 'confltnuog, te
'de eqUipamentoacujo staabalho %normal
seja (executado sob . scOndlaka -desfavo-

-xá dispenaacia, a :critério ala .1, ,kcEr., prazo .superior :a 660 atrezentos e .ses-
didando figurar, axpraaaruneaau, na senta) dias, vicie _a letra aq" do item
-documentação originai •-de ,preao 1/1 — Regras gerais •do presente Co-
te de validaai., com -indicação -do .nova municad°.
valor e/ou avantual clausula da iJa.	 r — CasOS •CS:peeilliSjuste. Lia qualquer hipóteta, a formulo
Iação do p-abaa deverá GoOri -or	 •a) a concessão pela s CACEX de via
tes do aportamento .ctri mer::•-• e extra .da via aduaneira dos diversos
a nova coloaaa será objeto de exaaie modelos :de importavam, por ,Iiivaa ale
pela :Cartaira. O aumento de valor da extravio, .ficarã subordinada a .apre-
mercadoida cubaria por gula de Ma aentação . •de .carta-pedido em que .o
portaçãa seasuira à orientação abaixo, importador assuma .a-
caso -deferido pela -CACEX: 	 de pelo extravio •e paio use da .gefe-

so .se tratai de guia •rrutida, Tida' via extra. 2Cio documento expe-
na idgenola cia Resolação .n." - 331 mas .dicio, a -C2a0EX fara -constar • a clau-
não enquadrada no respectivo regime,: sala -aegurnie.:

"r/Opia 'extra da _tia :aduaneira ria-
lida para todos os fins liscais e le-
gais, .emitida .em substituição ,à via
original, .extraviada pelo •importadord-;

'lii nem •.carner •especial, :a CACEX
;procedimento abaixo *Ma

"Ciurato:me -carta -em poder da
:CAddi,X, o -importador assumiu o bom-

sPronlisso cc pagar OS impostos e ta-
aas devidos, .se _for apurada :a • caia--
tia:unia de similar _nacional, casando cio
-exame dos -anexos reapectivor- .

b-6 — cOo poderá o licenciamento
especial de que se trata cOUrir, con-
juntamente, .a trazida de mercadoria
incluída no regime da ...sai:ama:ao
nr.' .354, ale '2.12. -713, do EACEia, •e não
Inchada, sendo cia exclusiva reapon--
sabilidacie 'do importador a 'eventual
concretização de ocOrlidli tilaS .que
braria.ein .-a presente deteria-inação,
bem pomo :suas •canseafiênCias. Sara-.

'entretanto, a concessão dei
guias ide 'importação -Cobrindo' produ-
tos mão 'cobertos pela -aludida daeso-•
ilação, -quando .os +Cloatimentos aespec-
biaos .Serão .gravados 'tom a ah:usina'
-abaixo:

"i. Presente guia de 'Importação mão
cobre sa ta:alicia de mercadorias amas

termo, •ntrei:anta, ;passado a subartli-
mar-se Às cleteaulinaçõez da .Resoluçã.c,
-21.° 6154, será. aidabel o aectilhimento
vestifilive/ pelo wadiar ;tOttil da, ,gula;
• '..1a2 —,se a 'gula ;tiver Sido eapecilda

-nis patiode. .de •aelgaricia cia. Resolinlia

•'n/.	 n•••n••••n••n••...-

Tarlaa-ff.:51"0.	 DitikRit)	 '(•SelAfa	 P.'it-Ysta	 il'alatdra	 -?..i:57;6 1,31••
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sáveis, que acelerem a sua deteriora-
ção física, por coressão, choques ou
vibrações;

b) em todos os pedidos cia espécie
será exigida a apresentação de laudo
de vistoria e avaliação„ firmado por
.organização especializada e idónea
internacional, aceito peia autoridade
consular brasileira, e do qual cons-
te:

b-1 — ano de fabricação;
b-2 — ano de recondicionamento,

reconstrução ou revisão;
b-3 — serem as oondições opera-

cionais e tolerâncias exigidas por nor-
mas técnicas vigentes no país de ori-
gem idênticas às de unidades análo-
gas, quando novas;

b-4 — as diferenças tecnológicas
existentes entre as unidades novas do
gênero e as vistoriadas;

.b-5 — esperança de vida do bem
usado e do bens análogo novo;

b-6 — valeres de mercado, de re-
produção e de unidade análoga tec-
nologicamente atualizada;

c). na importação de peças e aces-
sórios recondicionados para dviões. de

•origens e procedência norte -america-
na, o docilmente inclinado na letra
"b" deste item será substituído por.
certificado de inspeção expedido por
firma autorizada pela "Federai Avia-
tion Administsation" dos Estados
Unidos dá América. No caso especi-
fico de importação -de peças e aces-
Sóelos recondicionados para aviões, de
qualquer origem • e procedência, não
são aplicáveis os. requisitos cumulati-
vos a que alude a letra "a" deste
item;

cl) em cada caso, os interessados de-
verão dirigir-se, previamente e por
escrito, à CACEX, encaminhando-lhe

. os dontsmentos necessários à satisfa-
ção das disposições da g letras "a" e
"b" do presente item e prestando,
ainda, as aeguintes informações:

d-1 —capital da .empresa;
d-2	 yinculação com t inpeesas no

exterior;
• d-3 — demonstração da conveniên-
cia técnica e vantagem econômica cia
utilização do- material usado, compa-
rativainente à do material análogo
novo, tendo em vista, necessariamen-
te, nesse confronto, a vida útil espe-
rada, os gastos operacionais, os gas-
tos com manutenção e reparos, o In-
clice de refugos e rendimento;

.e) as disposições do nresenie item
somente são aplicáveis às transações
realizadas através da Zona Franca

de Manaus na hipótese de vir a ser
apre,sentado pedido de internação do
bem em outros pontos do território
.nacional.	 •

X — Operações de "Drawback"

a) o- exame das pretensões à. con-
cessão dos incentivos do "drawback"
atinentes às modalidades de suspen-
são e de isenção — franquia — de
tributos, a que aludem os arts. 49 e
79 do Decreto n9 68.904, de 12,7.71,
será feito na agência do grupo 	
CACEX localizada onde a empresa
interessada tenha sua sede ou que
jurisclicione a região, o mesmo ocor-
rendo com relação ao pedido de guia
de importação correspondente, o qual
deverá ser processado na mesma agên

-cia;
b) excetuam-se da regra de que tra-

ça e letra "a" anterior as empresas
que possuam filiais em outras cida-
d es, as quais, entretanto, deverão ma-
nifestar sua opção por urna das agen-
pias da CACEX — onde tenha sede
)1.1 filial — através de carta entre-
gue anexa à, primeira solieltação da
áspenie, observado, em decorrência, o
principio de obtenção da guia de im-
portação respectiva na mesma de-
pendência;

c) a fim de .se habilitarem aos be-
nefícios previstos na legislação . e nor-
mas pertinentes, deverão os interes-
sados apresentar Mais pretensões à
CACEX através dos fOrmuláries a que
te refere a letra M" do item II des-
tm Comunicado, os quais, embora já
englobem a maior parte dos etemen-
kss exigíveis para o exame ç decisão
las operações de que trata, poderão.

ser acompanhados cie outras infor-
mações que os importadores conside-
rem cabíveis ou met‘'sarjas para, jus-
tificar a transação;

-,

d	 d) aos pedidos a d'pécie devem ser
anexados, conforme , caso, os do-
cumentos seguintes:

d-1 — laudo térmico emitido por
profissional habilitado e subscrito por
responsável legal da empresa, bem
como catálogo e demais literatura.
técnica necessária a:

— perfeita caracterização da parti-
cipação . dos bens a importar no pro-
duto a exportar, exportado, por for-
necer ou fornecido;

— apuração das perdas, subprodu-
tos ou resíduos, eventualmente ocor-
ridos no processamento industrial;

— na hipótese de se verificar o
previsto na alínea precedente, deve-
rão constar cio laudo informações so-
bre a proporçção das perdas conside-
radas irreeuperiveis, cerm o percentual
dos subprodutos e resíduos de valor
econômico, com esclarecimentos sobre
sua utilização (preço de venda — sem
IC1V1 — ou valor de sua apropriação
no custo de outros produtos vendidos
no mercado interno);

d-2 — em qualquer dos casos do
inciso anterior* e suas alíneas, o do-
cumento será apresentado apenas com
o primeiro pedido. Novo laudo será
necessário somente quando ocorrerem
modificações no processo de fabri-
cação- que alterem os dados consigna-
dos no anterior;

d-3 — provas de importação ou im-
portações anteriores dos bens utiliza-
dos na fabricação, montagem ou a,non-
dicionamento do produto exportado,
documento que deverá ser apresen-
tado apenas no primeiro pedido da
modalidade de isenção;

.d-4 — originais das guias de ex-
portação (via VI do exportador, do
formulário CONCEX 4) ou outro do-
cumento previsto na letra "f" do pre-
sente item, ressalvado que as guias
relativas a exportações em consigna-
ção somente servirão como compro-
vantes para fins de "draw-bank). após
a baixa do respectiva termo de res-
ponsabilidade em virtude da venda
efetiva das mercadorias no exterior e
da negociação das cambiais;

recomendam a alternativa de impor-
; tação e/ou proposta de produtores bra-
sileiros que permitam o confronto de
preço e prazo de entrega nos termos
da legislação em vigor;

d) o produtor brasileiro, salvo nos
caros de bens fabricadca sob encome.n-

, da, terá o prazo máximo de 30 (trin-
' ira) dias, a contar da data do rece-
bimento do pedido iormulado pelo
importador, para apresentar propostas
de fornecimento ou declarar os moti-
eos que o impossibilitam de fazê-lo,
s3b pena de ser considerado desinte-
reesado da transa:cão;

C) deverá à erneroer importadora
apresentar à CACEX, na prazo má-
ximo de 30 (trinta) diaa os informes
adicionais que venham a ser eventual-
mente pedidos pela Carteira, prazo
esse que será estendido para 60 (ses-
senta) dias quando se tratar de sob-
citação que envolva a exigência aludi-
da na letra "d" do presente item;

1) salvo nos casos do bens fabrica-
dos por encomendas, os órgãos e/ou
entidades de classe terão 13 (quinze)
dias para responder ae consultas que
lhe sejam dirigidas peaa Carteira e
30 (trinta) dias quando endereçadas
pelas empresas importadoras sobre a
existência de similar nacional, ou para
informar sobre dificuldades eventual-
mente surgidas para a formulação da
resposta. Nos casos de consultas di-
rigidas diretamente pelos importado-
res, os órgãos e/ou entidades de classe
encaminharão it CACEX, de forma
sistemática, opta dos expedientes re-
metidos às interessadas;

(/) o resultado da consulta à indús-
tria nacional, apresentado para um
caso especifico, poderá ser utilizado
pela CACEX para decisão de solicita-
ções análogas no 13-elícito de 180 (cen-
to e oitenta) dias da data da respos-
ta dos fabiicantes, ou da data da con-
sulta, na hipótese de lias cr esta ficado
sem resposta;

h) as presentes disposições não se
aplicam ar, importações amparadas
cm projetos industriais acolhidos por
órgãos federais de desenvolvimento e
que já tenham sido objeto de mani-
festação da CACEX no que concerne
à similaridade, respeitado o prazo de
validade expressamente consignado
nas Resoluções aprobatórias respecti-
vas;

7) nos projetos ou programas con-
aimplados com isenção do imposto de
importação ou benefícios de qualqtier
natureza e condiçionados ao regime de
similaridade nacional, a regra geral
para a respectiva apuração é, de acor-
do com a Resolução numero 1.793, de
28 de agosto de 1973, do OPA, o Acor-
do de Participação da indústria nacio-
nal, instituído pelo parágrafo 2.°, ar-
tigo 18 do Decreto-lei número 37, de
18 de novembro de 1006, regulamenta-
do pelo art. 23 e seus • parágrafos do
Decreto número 61.574. de 20 de outu-
bro de 1907, devendo os interessados
obter junto à. CACE, previamentes as
instruções para apl. :e: rotação de pro-
postas de participação da indústria
nacional em projetos da invesimento
industrial, onde se acham consubstan-
ciados todos os procedimentos e nor-
mas a que caetão subordinadas ditas
negociações. Na apl:cação do citado
Instrumento, que será casuistico e que
não gera direitos automáticos em ne-
nhuns outro caso, lei :ars:a-ao em con-
ta as condições de produção e oferta
da indústria nacional de máquinas e
equipamentos, além da tecnologia e do
desempenho económico dos bens para
a finalidade a que se destinam.

— Exposições e Feiras
Internacionuis

(1) a importação de mercadorias
destinadas a representar entidades
governamentais ou organizações pri-
vadas estrangeiras em exposições e
feiras internacional:e realizada.s no
Pais com autorização do Ministério
da Indústria e do Comércio, nos ter-,
moe do Decreto número 63.672, de 21
de novembro de 1968, o da Resolução
número 41, de 14 de »overnbro de
1968, do ,CONCEX, será realizada is-

Instrução Normativa SRIP 19 de 19 de
! junho de 1973;

(1) nas operações de "drawback" re-
guladas pelo Decreto-lei n.° 1,335, de
8 do julho de 1974, os interessados de-
verão apreeentar os seguintes compro-
vantes adicionais:

g-1 — cópia do edital de conter-
rência internacional;

g-2 — declaração da empresa C3111-
pradora certificando que a requer:n1:2
foi a vencedora da concorrência;

g-3 — cópia da encomenda do for-
necedor (no caso de suspensão) ou das
notas fiscais correspondentes à entre-

' ga do produto (no caso de isenção)
com visto da empresa compradora cer-
tificando o seu recebimento;

g-4 — cópia do despacho do Senhor
Ministro da Fazenda, publicado no
Diário Oficial da União, estendendo
os estímulos fiscais deferidos à expor-
tação, ao fornecimento interno;

g-5 — no caso de operações resul-
tantes de acordos de participação, de-
verá ser apresentada, ainda, cópia cio
ato de homologação, com indicação do
liem do acordo a que se vincula a par-
cela prevista para importação, scpa-
21; ieanoclo-a o material elétrico . d	 áo mec-

li) no exame dos pedidos ele 'draw-
back" na modalidade de suspensão,
serão levados era conta pela CACEX
os seguintes aspectos:

h-1 — ser o valor F.O.B. do pro-
duto exportado ou por exportar, como
regra geral, superior em, pelo menos,
40 ça (quarenta por cento), do valor
F.O.B. da mercadoria por importar,
examinando a CACEX — em se tra-
tando de produtos cuias condições de
comercialização se revistam de carac-
terísticos especiais — pretensões que
envolvam diferencial inferior. o qual,
entretanto, não poderá, em nenhuma
hipótese, situar-se abaixo de 20
(vinte por cento);

h-2 — a compatibilidade do pro-
grama de exportação apresentado com
a capacidade da empresa ou empresas
intervenientes ou sua tradição no co-
mércio exterior;

das;
a idoneidade das interessa-

15-4 — não ter a postulante mais de
4 (quatro) operações de "drawback"
em curso, relativamente aos mesmos
tipos e nualida.des do produto por ex-
portai, embora com prazo de validade
ainda em vigor; não possuir transa-
ções vencidas e não comprovadas as
exportações respectivas; não ter com-
provado o recolhimento dos impostos
e taxas devidos, na hipótese de não
liquidação de operações de "ciraa r

-bacl:".
Xt -- Exame de similar nacioaal
a) os processos atinentes as impor-

tações com Imunidade tributária ceou
com benefícios fiscais e,'ou cambiais,
sujeitos, portanto, ao prévio exame de
similaridade cio que tratam o Decre-
to-lei número 37, de 18 de novembro
de 1966, e Decretos números 61.574,
de 20 de outubro de 1967, 61.017, de 22
de janeiro de 1969, 76.406 e 76.407, de
9 de outubro de 1075, deverão ser
apre„antado,s à CACEX instraides com
catálogos técnicos c,'ou desenhos e es-
pecificações que possibilitem mais di-
pida atuação deste órgão na apuração
de similaridade, evitando a ocorrência
de exigências que retardam o anda-
mento dos casos de espécie;

0) tais processos poderão ser, tam-
bém acompanhados cio declaração de
órgãos ou entidades representativas de
classe, quanto à existência, ou não, de
Produção, no Pais, cio material que 'se
pretende importar. Conquar to não
seja imprescindível, a dita declaração
constituirá elemento subsidiário para
o exame da questão;

c) em face da freqüência com que
sio apresentadas à CACEX solicita-
ções envolvendo bens já fabricados no
Pais, desacompanhadas de declara-
ções que justifiquem a preterição cio
produto de origem interna, é de todo
a convenincia que os interessados for-
neçafn, desde logo, as razões técnicas
pormenorizadas que, no seu entender,

d-5 — na hipótese de importação
sem cobertura cambial, carta do for-
necedor estrangeiro comprovando a
gratuidade da remessa e eselaresendo
as condições em que será processada
a operação;

e) no caso cie duas ou mais empre-
sas participarem da operação- como
importadoras e/ou exportadoras, todas
deverão assinar o pedido de "draw-
back" ou credenciarem apenas uma
para, firmar o documento, acompa-
Panhando-o de carta com esclareci-
mentos em torno da respon5RbilicindP
de cada uma;

f) nas modalidades de ruspensa.o e
isenção de imposto, silo considerados
.como documentos hábeis para a com-
provação de exportação vinculada à
operação de "cirawback":

f-1 — via VI do modelo CONCEX 4
(via do exportador do formulário de
guia de exportação) satatfeita, a Cri-
tério da CACEX, urna das Feguintes
condições:

— contenha o registro de embarque,
efetuado pela repartição competente
cia Secretaria da Receita Federal;

— consigne anotação relativa à fis-
calização ou ao desembaraço da mer-
cadoria;

— seja acompanhada do respectivo
conhecimento de embarques, com
cláusula "shipped on board" (posto a
bordo).

Nos casos de isenção, o prazo para
utilização de guias de exportação será
de 360 (trezentos e sessenta) dias an-
teriores ao ,cia apresentação do pedido
de incentivo;

f-2 — via IV da nota fiscal emiti-
da pelo beneficiário da operação de
"drawback" (eStabelecimento produ-
tor-vendedor), ao amparo do disposto
no art. 1.0, parágrafo único, letra "b"
do Decreto-lei número 1.248, de 29 de'
novembro de 1972, e nos termos da'
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dependentemente de guia de Impor-
tação prévia emitida pela CACEX,
somente sendo exigível tal documento
se e quando solicitada a nacionaliza-
ção da mercadoria, ocasião em que
deverão os interessados observar todas

.normas em vigor para o licencia-
mento das importações em geral, cons-
tituindo a guia de importação elemen-
to imprescindível para instruir o res

-pectivo. processo aduaneiro e para a
efetivação da operação cambial;

In a importação de bens para exi
bição restringir-se-a a uma unidade
com iguais características, ou a um
conjunto de cada tipo ou marca, de-
vendo retornar ao pa5s de origem e
procedência até 120 (cento e vinte)
dias após o encerramento do -certame.
'Caso aejam objeto de venda, as mer-
cadorias somente poderão Ser libera-
das _depois do encerramento da expo-
sição é mediante a apresentação da
guia de importação da CACEX;

c) é vedada a trazias, de Mercado-
rias usadas e de produtos não origi-
nários do país que, direta ou indire-
tamente, deva ser representado na ex-
po.siçãO;

d) as mercadorias -deverão aportar
no País até a data estabelecida palas
.atitoriclades brasileiras para o início
obrigados a apresentar à CACEX,
quando da formulação do pedido de
guia de importação, no caso -de venda
e sua conseqüente nacionalização, a
doeinnentaçã.o de embarqtfe, na qual
cenate, expressamente, a destinaçãe do
material, ou fatura comercial que
abempanhou a mercadoria, ern ambas
ae • hipóteses -devidamente visadas pela
aiitoridaale aduaneira, como prova da
'efetiffa adinissio do material na res-
Pet,tiVa. ferra. Quando se tratar de
bem incluído na Resolução número
364 do BACEN, o importador estará
sujeito às regras do .Comunicado
QEQ4M 287; para fins de nacionali-
zação;

4.) nas_ guias de importação conca-,
didas pela Carteira, quer nes cates
nacionalização, quer nas hipóteses in-
dicadas na letra "f" do presente itera
figurarão:

— como _importador: a repre-
sentação diPlómática ou aomercial do do respectivo processo alfandegário de
país responsável pela mostra otx o nacionalização da mercadoria".
representante exclusivo des exporta-	 "Comprador, em nome do qual será
dOrês estrangeiros no - Brasil ou no, lo_ processada a nacionalização da mer-
calidlade em qtie. se realizará O. cer- caderia-'	 (nóme, -andare-
Urna;	 ço e CGC-CPP)-...".

e42	 -como consignatcirio: a enti-	 1-2 — nos casos a que alude a letra
Ode .pi...i a empresa Concessionária, da "f" do presente item:
exposião ou o próprio ImPorfador;

exeetuarn-se da sistemática a que "Sem cobertura cambial, válida so-
s.e refere o inciso "a" do presente item mente para merca darias destinadas á
as iinpOrtações abaixo indicadas, as exibição na
quais, se admitidas, serão objeto de	 "A nacionalização da mercadoria
gnia de importação prévia ao enibar_ dependerá de manifestação da 	
que dá -Mercadoria, no eXterior: 	 CACEX".

	f-1 — Produtos de importação prol-

	

	 "O fechamento de câmbio, quando
cabível, fica subordinado 'ao visto -dabida ou origmarios e/ou procedentes

. dos países mencionados na letra "é" CACEX na fatura comercial".
do item I deste Comunicado;	 "Vedada a transferência cambial da

— mercadorias que estiverem receita auferida corri a eveitual ven-
Subordinadas ao prévio exame eiou

f-2 da, no pais, da mercadoria (apenas
naprovação específica de outras orgioeos casos a que se referem as letras

goaarnamentais, com atribuição e "f-4" e "1-5");N- j) o presente conjunto de regras épre.ssa sobre os produtos TI sua -en- a-Irada no País — petrleo e derivados; aplicável, também, às exposições re
trigo e subprodutos; armas, explosi- lizaclas sob o regime de entreposto
VOS, mimições e demais produtos con- aduaneiro, exceto quanto à perma-
trolados pelo Ministério do Exército, nência dos materiais no pais, após oencerramento do certame, o qual será
de acordo com o Decreto n.° 55.649, de fixado por ato cleclaratório da Co-
28 de janeiro de 1965; substâncias e ordenação do Sistema de Tributação
produtos entorpecentes ou capazes de
causar dependência física ou psíquica: do Ministério da Fazenda.

	

1-3 — importações de animais o sê-	 1) para a nacionalização de merca:-
Men animal, quando deverão ser donas Uazicla-s para feiras e expor-
observadas as exigências e cleterrai- Sições, seja com guia prévia da 	
nações de ordem zoossanitária do Mi- CACEX, seja sem o cumprimento da-
iniztério da Agricultura:. Em tais ca- quela exigência, em face das dispo-
O5, não será exigida a limitação de siçõe.s contidas no presente item, será

quantidade por espécie ou tipo, rafe- necessária a apresentação dos do-
na letra "b" do presente item, aumentos de embarque dos produtos

nein, tampouco, aplicada a normativa (conhecimentos, faturas comerciais,
da letra "e", quanto ao importador e etc.), em os quais conste a destina-
consignatário. As guias de importação ção do material e visto das autorida-
deverão, entretanto, ser visadas pela dea aduaneiras, como prova de efe-
entidade promotora ou patrocinadora tiva admissão na respectiva feira,
dó certame, a fim de definir os ceaia além de, se for o caso, da declaração
expositores e as importações efetiva- de importação atinente à franquia
mente ligadas à feira;	 temporária e do certificado de de-

f-4 — mostruários reconhecidamen- posito em entreposto, atestando a sua
te sem valor comercial e mercadorias situacio regular perante o fisco.

"Guia de importação destinada.,
unicamente, à. nacionalização de mer-
cadoria depositada em entreposto
aduaneiro":

"O prazo de validade indicado no
Presente documento cobre a entrada,
na repartição aduaneira competente,
do respectivo processo alfandegário
de nacionalização da mercadoria".

Obs.: Nos casos previstos na Por-
taria número 677, de 18 de dezembro
de 1974, do Senhor Ministro da Fa-
zenda (Diário 'Oficial da União de 30
de dezembro de 1974) — em que é
admitida a nacionalização direta em
nome do comprador da mercadoria —
bem -como em outros da -espécie pre-
viamente deferidos pelas autoridades
competentes, _consignar-se-á, também:

"Comprador, em nome do qual, se
operação enquadrada na 	
de 	 ,do 	 , será:
processada a nacionalização da mer-
cadoria; (nome, endereço e CGC —
CPF...)".

Como regra geral, segundo Instru-
ção Normativa da S.R.F. número 41,
de 15 de outubro de 1975 (Diário Ofi-
cial da União de 30 de outubro de
1975), a nacionalização de mercado-
rias entrepostotadas deverá ser leva-
da a termo em nome do próprio im-
portador.

— Entreposto industrial, ou ca-
sos de entreposto aduaneiro com obri-
gatoriadede de guia prévia:

'Wercadoria destinada a depósito
em entreposto industrial (ou aduanei-
ro)."

Produto sujeito ao exame de silv.-
lar nacional, pela CACEX, de acordo
c() mo Decreto número -61.574, do 20

1)) das guias de importação consta-
rão as seguintes cláusulas:

b-1 — Entreposto aduaneiro, quan-
do dispensado de guia da nacionali-
zação da mercadoria, além da cláu-
sula de similiridade, se for o caso, zembro de 1975, caso figurem no do-
e de outras que sejam pertinentes; aumento em questão produtos abran-

gidos pela Resolução numero 354, do
Banco Central do Brasil;

g) a aprovação dos preços pela
CACEX, quando da expedição da
guia de iinportação para entreposto
industrial ou para entreposto a,dup,-
neiro quando sujeito a guia prévia
— terá validade pelo prazo máximo
de 1 (um) ano, a_ contar -da data da
emissão do documento. Casa a nacio-
nalização da mercadoria dePositada
em entreposto ocorra após esse perío-
do, tornar-se-á necessária nova veri-
ficação de preços pela CACEX, para
efeito de regularização cambial da.
operação;

h) as disposições do presente item
não serão aplicáveis a quaisquer mer-
cadorias cuja entrada em entreposta
venha a ser vedada, em decorrência
de determinação expressa da Seara=
ta_ria, da Receita Federal do ministérió
da Fazenda ou potros órgãos compe-
tentes;

i) para a nacionalização de merca-
dorias entrepostadas, tanto as trazi-
das com guia prévia da -CACEX, co-
mo as aportadas sem o cumprimento
daquela exigência, em face das dis-
posições contidas no presente item,
será, necessária, a apresentação dos
documentos de embarque dos produ-
tos (conhecimentos, faturas comera
ciais, -etc,), devidamente visados pela,
autoridade aduaneira, além de decla-
ração de importação atinente à en-
rtepostagern e do certificado de dez
.posito, atestando a sua situação regu-
lar perante o fisco. Não é .emitida
para importação normal com -eobe.ra
tora cambial, isto é, não escífica para
entrepostagem.

de outubro de 1967, na hipótese de
nacionaliaa.ção com benefícios fiscais
e/ou cambiais".

"A nacionalização da mercadoria
com benefícios fiscais dependerá da
satisfação, pelos interessados, das
normas vigentes baixadas pelo Con-
selho de Política Aduaneira". (se se
tratar de produto sujeitos ao regime
do artigo 70 do Decreto-lei número
63, de 21 de novembro de 1966);

c) não será concedida pela CACEX
guia do iinportação para a entrada
em entreposto de produtos de impor-
tação proibida ou originários e/ou
procedentes dos países mencionados
na letra "p" do item I do presente
Comunicado;

ol) as mercadorias sujeitas a prévio
exame ou aprovação específica de ou-
tros órgãos governamentais com atri-
buição específica para o respectivo
controle de sua entrada no País; as
subordinadas do regime de monooplio
estatal de importação e a trazida
de máquinas, equipamentos, aparelhos
e/ou instrumentos usados exceto
peças e acessórios recondiclonados
para • aviões — a que • alude o item
IX deste Comunicado, deverão ter as
guias de importação solicitadas à
CACEX anteriormente ao seu embar-
que no exterior, estipulação, entreta,nw
to, que não se aplica aquelas que es-
tejam ou venham a ser incluídas nos
anexos A e B destedocumento cio sela
viço, quando novas;

e) a critério da CACEX, poderio
ser expedidas, observdas as normas
gerais consubstanciadas no item VIII,
letra "h", deste Comunieado, guias cle
Importação genéricas para a entrada
de mercadorias em entrepostos indiás-
trial e aduaneiro, sendo exigível a ob-
tenção dos anexos discriminativos,
apenas, para efeito de nacionaliza-
ção;	 •

f) a critério da . 0ACEX, poderão ser
: expedidas, observadas as normas ge-
rais consubstanciadas no item VIII,.
letra "b", deste Comunicado, guias de
importaçã,o genéricas para a entrada

,de mercadorias em entrepostos indus-
trial e aduaneiro, sendo exigível a ob-
tenção dos anexos discriminativos;
apenas, para efeito de nacionalização,
ocasião em que os importadores es-
tarão sujeitos às regras cambiais do
Comunicado GECAIVI 287, de 2 de dez

tipicamente destinadas a propaganda	 XIII — Entreposto Aduaneiro e(flâmulas, catálogos, revistas, fotogra-
fias, caixas de fósforos, lápis, etc.),	 -	

Industrial

também sem valor comercial, quando a) com base no que estabelece o
será consignada nas guias de importa- capitulo V (tnereposto industrial) do
ção cláusula que identifique a natu- Decreto-lei número 37, de 18 de no-
reza da operação;	 vembro de 1966, e Decreto-lei núme-

f-5 — mercadorias destinadas à veia- no 1.248, de 29 de novembro de 1972
da no recinto da exposição, a titulo (entreposto aduaneiro), regulamenta-
da propaganda, assim como de mate- dos, respectivamente, pelos Decretos
rial de emprego na montagem dos números 68,054, de 13 de janeiro de
"stands". As importâncias obtidas na 1971 e 71.866, de 26 de fevereiro de
forma indicada e as resultantes da 1973, será adotado o seguinte proce-
eventual venda do material de mon- dimento, no tocante aos licenciamen-
tagem poderão ser aplicadas no paga- tcs	 espécie;
mento das despesas, no próprio Pais, a.4 — somente ocorrerá emissão da

, vedadacom a organização da Mostra	 guia de importação, no caso de entre-
a transferência, para o exterior, da re- posto aduaneiro, se e quando soltei-
ceita auferida;	 tada, a nacionalização da mercado-

ria, ocasião em que deverão os impor-
.g) O material estrangeiro utilizado tadores observar -todas as normas em

na montagem e decoração dos "stands" vigor para o licenciamento das im-
poderá ser, desde que Previamente Partações, constituindo a aludida guia
autorizado pela CACEX; 	 de importação elemento imprescindí-

vel para instruir o competente pro-g-1 — vendido após o encerramento oeste aduaneiro e para a efetivação
da exposição, vedada a transferência da operação cambial. Ressalvam-se
cambial da importância auferida; 	 os produtos referidos na letra "c" dog-2 — inutilizado;	 presente item e os casos citados nas

g-3 — cedido gratuitamente a, ins- letras "d" e "g", quando o licencia
tituições de caridade, educacionais ou mento, se admitido, será prévio ' ao-científicas;	 embarque no exterior;

h) a critério das autoridades com- a-2 — as importações de mercado-
patentes e independentemente do es- rias destinadas a feiras e exposições
tabelecido no Decreto 03.072, internacionais e certames semelhan-ri9
de 21 de novembro de 1968, poderão tes,.. realizadas ao amparo das -dispo-
ser designados funcionários da 	  siçoes do Decreto número 63.672, :le-
CACEX para. -orientar os interessados 21 de novembro de 1968, e sob o regi-
a fiscalizar o fiel cumprimento das me de entreposto aduaneiro, obedece-
normas vigentes;	 rão o conjunto de regras gerais do

presente item é, também, as do itemi) nas guias de importação emiti
das pai CACEXa. -constrão as segura- XII deste Comunicado;
tes cláusulas:	 a-.3 — as importações para entre-

i-1 — quando para efeito de nacio- posto industrial ficarão sujeitas, satis-
nalização da mercadoria, além da feitas as normas gerais em vigor á
cláusula de similaridade, quando for o obtenção de guia de importação pré •

via ou posteriormente .ao embarquacaso, e de outras que sejam pertinen-
•es:	 da mercadoria rio exterior, mas ante-
"-Guia d eimportação destinada, 'uni-.riormente à. sua entrada no entreposto'

industrial, desde -que não se trate dos.
camente, à nacionalização -de merca- produtos citados na letra "c" do pre-
ni
dona entrada no País para exibição -;1	 Sente item ou dos casos aludidos nas

l"O prazo de validade indicado no etras "d" e "g"; hipóteses em que
a guia de importação, se concedida,presente documento cobre a entrada, será prévia ao embarque no extea

na repartição aduaneira competente, rior;



10) importações promovidas pelo
Fundo Internacional cie Socorro à
Infància, (FISI) e pela Organização
das Nações Unidas para a Alimenta-
ção e Agricultura (FAO), desde que
não se destinem à venda no País,
salvo autorização governamental (Cir-
Pulares números 39, de 24.6.56 e 5,
de 13.1.58, dia extinta Diretoria das
Rendas Aduaneiras);

11) equipamentos de laboratórios,

didáticos de -qualquer natureza, impor-
tados pela Fundação Universidade de
Brasília, de acordo com o art. 20 da
Lei n9 3.998, de 15.12.61;

12) bens doados a hospitais, casas
de saúde e outras entidades assisten-

66.02.01.01 - Mudas de vinha -
Autorização do cia Agricul-
tura.

06.02,01.12 - Mudas de cana-de-
açúcar -- Autorização do Ministério
da Agricultura.

06 .02.02 . 01 - Alparque, enxerto,
estaca e garfo de oliveira •- Autoriza-
ção do Ministério de Agricultura.

06 .02.02 . 02	 - Alporque, enxerto,
estaca e garfo de vinha - Autoris,a-

públicações e materiais científicos e çao do Ministério da Agricultura
06.02.02.99 - Qualquer outro aipos-

oue, enxerto estava, e garfo ea Auto-
rização do Ministério da Aericultura.

38.16.00.00 - Meios de cultura pre-
parados para o desenvolvimento de
mieroorganismos -- Autorização -do
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XIV - Transporte Obrigatório

a) sem prejuízo do que estabelece
o artigo 3°, do Decreto-lei nemero
(366, de 2 de julho de 1969, modifi-
cado pelo Decreto-lei número 687 de
18 de julho de 1969, serd aplicada a
Cláusula de transporte obrigatõrio
em navio de bandeira brasileira nas
guias de importação relativas a Im-
portações:

a-1 - realizadas por qualquer Órgão
d aadeninistração pública direta ou in-
direta, federal, estadual ou munici-
pal, compreendendo entre os órgãos
da administração direta as autarquias,
es empresas públicas, as sociedades
de economia mista e as fundações
inetitUídas por lei federal e de cujos
recursos participe a União Federal;
a-2 - sem cobertura cambial corno

inaestimento de capital e.steangeiro
registrado no Banco Central do Bra-
sas

a-3 - com financiamento em moe-
da estrangeira registrada no Banco
Central do Brasil;
a-4 - com cobretura cambial pela

utilização de financiamentos externos
concedidos a órgãos da administra-
pão pública federal, direta ou indire-
tea n

a-5 - cern redução ou isenção tri-
butária a. determinada empresa atra-
vés de lei ou de atos específicos por
força de decisões do Coneelhe as --
Mica Aduaneira (excetuando-se as (inciso "a.1", letra "a", item I do
•concessões de "cirawbace.") 	 •	 presente Comunicado)

Rio de Janeiro. RJ., 8 de dezembro
de 1975. - Benedicto Fonseca Morei-
ra, Diretor - Francisco de Assis Mar-
tins Costa, Chefe do Departamento-
Geral de Importação.

1#;1ales realizadas na órga e ou eneda-
deis da administração f leal, direta
ou indireta, inclusive I in ações, pas-
sando, em conseguem:da, 'tais. opera.
çées a depender da guia 'da CAOEX
previamente ao embarque da merca-
dsria no estrangeiro;

b) em face de modificações intro-
duzidas nas listagens dos anexos A
e B, prevalecerão as normas cio Co-
municada CACEX 510, de 6 de junho
de 1975, para o processamento adua-
neiro de importações efetivadas e
cuja mercadoria aporte no Pais até
15 (quinze) dias (ia data do presen-
te Comunicado;

c) ficam revogados os Comunicados
CACEX 510, de 6 dejunho de 1975,
51 '5, de 21 de julho de 1975, 519, de
18 de agosto de 1975, 521, de 15 de
setembro de 1975, 523, de 21 de outu-
bro de 1975, 524, de 22 de outubro
de 1975.

•

ciais e de caridade, considerados de Inst. Nac. Hemoterapia, se à base de
utilidade pública e sem fins lucrativos, sangue humano.
excluídos os veículos em geral (auto- 49.01.01.00 - Livros técnicos, c!
móveis, jipes e outras unidades do entificos e didáticos, com caea de pa-
gênero) ;

13) produtos, bens, materiais e equi-
pamentos militares cedidos ao Brasil,
por força de tratados ou acordos de
tissietência, militar (art. 19 da Lei

nel ou papelão, tecidos, matéria pias-
tica ou couro, sem entalhe osi incrus-
tacões.

49 .01.02 .-00 - Livros l i rei vos, com
capa de papel ou papelão, tecido ma-

MERCADORIAS CUJA IMPORTA-
ÇA0 ESTA DISPENSADA DO RE-
GIME DE GUIA DE IMPORTAÇAO

lho de Desenvolvimento Industrial -
CD'. da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste - SUDENE e
tia Superintendência de a - -volvi-
alento da Amazônia - SUDAM;
. a-6 - com isenção
aliquota "ad valorem":

3) encomendas postais internacio-
nais ("colis postaux") e pequenas en-
comendas, em volume, peso e quan-
tidade aceitos pelo Governo brasilei-
ro consoante disposição do Decreto

firmadas pelo Brasil;	 n9 55.870, de 26.3.65, e legislação pos-
- com base no artigo 4: da. Lei calor, -sendo exigível o recolhimento

.natneifo. 3.244, de 14 ue _estituivel de que trata a Resolução
-1957, com a nova redação dada peio le ) 354, cio BACEN - observada a sis-
artigo 7° do Decreto-lei número 63, temátisa aludida na alínea - "o-5"
de .2- de novembro de 1966;	 cio item III do presente Comunicado

	

b). nas hipóteses referidas nos in- 	 quando de valor superior a 	
sisos "a-3" e "a-4" deste item, pó- US$ 300,00 (trezentos dólares) ou
-ciará ser prevista, na cláusula, a di- sempre que a autoridade fiscalizadora
.visão de canga com navios do país pela natureza, volume da mercadoria
em que se localita o estabelecimento
oficial de crédito que haja concedido
o financiamento em moeda estrangei-
ra, desde que essa condição conste
especificamente dos contratos aceitos
pelas autoridades brasileiras e regis-
trados no Banco Central cio Brasil;

c) a liberação da carga será da res-
ponsabilidade da Superintendência.
Nacional da Marinha Mercante, que
fará declaração por escrito, compro,
batória da impossibilidade de embar-
que-em navio de bandeira brasilaira;

d) respeitadas as atribuições da
• Superintendência Nacional da Mari-

nha Mercante na execução e -controle
de acordos internacionais de trans-
portes firmados pelo Brasil, não será
aplicada a cla-usula, de transporte
obrigatório em navio . de bandeira bra-
sileira nas guias de importação rela-
tivas às operações abaixo indicadas,
desde que não compreendidas -entre as
referidas na letra "a" cio presente
itens:

c1-1 - de mercadorias livres de sei-
quota "ad valorem" especificamente
prevista na Tarifa Aduaneira;

d-2 - com isenção ou redução de
alíquota "ad -valorem" ao e do
disposto no Decreto número 68.904,
de 12 de julho de 1971, que regula-
Menta a concessão de "clrawback". •

XV - Disposições Finais

a) em face das disposições dos De-
cretos números 76.406, e 76.407, de 9
de outubro de 1975, as disposições dos
anexo A (dispensa cla guia de impor-
tação) e anexo B (obtenção de guia
prévia ou posterior ao embarque da
mercadoria no exterior) do presente
Comunicado não sfie, aplicáveis, ele

n9 4.731, de 14.7.65), bem aomo os téria, plástica ou com.e, ases entalhe
armamentos, materiais e equipamen-
tos sem similar nalconal, desde que
consignados aos ministérios militares
ou por estes importados diretamente,
à conta de créditos orçamentários
próprios transferidos par o exterior
(art. 29 da Lei n9 4.731, de e1.7.65);

14) materiais (discos, peças, aces-
sórios, instrumentos, etc) remetidos a
alunos inscritos em seus cursos por
correspondência, por instituições se-
diados no -exterior e destinados a ta- nee.
refas práticas, desde que comprovada	 49.0 1 .99.00 -- Outros livros. folhe-
a qualidade de instituição educacional blicaçes neriódicas imnr aeses, mes-
clo fornecedor; 	 e-to ilustrados.

15) retorno, para o País, de mor- 49.01,00.00 - Música manuscrita
saciarias nacionais, nas seguintes con- U imnressa, ilustrada ou n ao, coes-
(lições previstas no art. 13 do De- .-co enes" riernacia
ereto n9 64.833, de 17.7.69: 	 49.05.00.00 - Obras raroaráfisas

a) enviadas em consignação a não le qual q uer especie, incheiee aaras
vendidas no período estabelecido pela 'murais e plantas toeiciere e icas, l m-
CACEX;	 •	 ;cresses; elobos (terrest en o ismestss)

b) por defeito técnico, ocorrido nó Illares20a.
prazo de garantia habitual, que sai- 49.03.00.00 - Plan03	 arqueetu-
ja a sua devolução para testes;	 Ta. de engenharia, e mitrea, planos,

c) por motivo de modificação na (talantes e desenhos inclustr ; a,le, comer-
sistemática de importação por parte ciais e semelhante., abades a mão
do pais importador;	 • ou por reprodução fotoaráfica: textos

cl) em razão de guerra ou ca,laml- 'manuscritos ou .da.ctiloarafaclos.
da,de pública;	 49. 11.02 . 0/ - Ca talog-os. 	 folheto,

C) por quaisquer outros atares manual e publicação semelhante, de
alheios à vontade do exportador, naturna técnica, sem valor comer-

Nos autos de que se trata, a te- ciai, relativos ao funcionamento, ma-
nutenção, reparo ou utilização de má-
quinas, aparelhos, veículos, e oualquer
outro artigo de origem estrangeira.

ANEXO A

1) bagagem procedente do exterior
- acompanhada ou não - na forma
do artigo 13 cio Liecreto-lei n9 37, de
18.11,66, regulamentado pelo Decre-
to n9 61.324, de 11.9.67, com as alte-
rações . posteriores;

- -prevista nas notas ou itens es- 2) amostras sem valor corneraiaa
pecíficos dá Tarifa Aclutinee... ,o exceto produtos farmaceuitcos;
Brasil estabelecendo menor ineideri-
ela tributária, para os produtos sem
similar nacional;
*- obeto de negociações tarifarias

de caráter multilateral ou bilate.ral

e constância das encomendas, atribuir-
lhes caráter e fins comeciais;

4) animais • vivos ou mortos desti-
nados a pesquisas cientificas impor-
tados por instituições científicas ofi-
ciais ou reconhecidas;

5) importações realizadas por mis-
sões diplomáticas, repartições aonsu-
lares e representaçõeS de órgãos in-
ternacionais e regionais de caráter
permanente, e seu pessoal, conforme
definido nos incisos IV e V, ara 15,
do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66;

(3) materiais de reposição e conser-
to de embarcações ou aeronaves es-
trangeiras (inciso VII do art._ 15 do
_Decreto-lei n9 37, de 18.11.60), sem
cobertura cambial;

7) aparelhos ortopédicos de qual-
quer material ou tipo, na forma do
art. 19 da Lei n9 2.603, .de 15.9.55;

8) importação temporária de auto-
móveis e motocicletas pertencentes a
turistas, amparadoa em cadernetas de
passagem nas alfandegas, observadas
as normas traçadas na Instruçao Nor-
mativa n9 4, de 12.9.69, cia Searetaria
da Receita Federal;

9) documentos relativos a patentes,
sob a forma de folhetos, microfilmes,
Microfichas, cartões de janela, ou
qualquer outro tipo, quando remeti-
dos gratuitamente ao Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial, a-
título de doação ou intercâmbio, por
repartições de países estrangeiros es-
pecializadas em 'intentes, ou por or-
ganizações internacionais como a Or-
ganização Mundial da Propriedade In-
telectual ( OMPI), o Instituto Inter-
nacional de Patentes (MB), o Pro-
grama. alas Nações Unidas para o
Desenvolvimento (pNuto ou UNDP),

ou inerustacões.
49.01.03.00 - Livros para fins cul-

turais cem espa, de D9r: 1 ce papelão,
matéria plástica ou couro sem enta-
lhe ou incrustações.

49.01.05.00 - Livros s ran rareei:e-
ma cru r elevo, sistema 13raille.

49.01.99.00 - Iutros livros, folhe-
tos e eppressos serneasantes, incenso
em folhas soltas.

,u1.02,01.00 -- Revistas ou macieza-

19) cavalos e éguas de corridas ...
-(01.01.01.02), de pólo e de equitação
(01 . 01,01. 99), 'destinados exrlusiva-
mente a tomar parte em competicões
esportivas no País, desde que satis-
feitas as seguintes . condições:

a) que a operação seja conduzida
sem cobertura cambial e que a per-
manência do animal no País seja li-
mitada a 180 (cento e oitenta) dias,
prorrogável por igual período, a cri-
tério das autoridades aduaneiras;

b) que seja comprovada a finalida-
de da importação mediante declara-
ção expressa emanada das entidades
patrocinadoras das competições, ou da
Confederação Brasileira de Hipismo,
no caso de equinos para pólo e equita-
ção;
• c) que os documentos de importa-
ção consignem perfeita identificação
do animal, com menção de nome, fi-
liação, sexo, data do naseimento, etc.;

20) animais de vicia doméstica -
cães, gatos e passaros - quando cio
viagem, sem objetivo comercial, acom-
panhados ou não de seus respectivos
proprietários, desde que cumpridas 3.5

exigências de ordem zoossanitárie do
Ministério da Agricultura;

211 retorno ao Brasil cie mercado-
rias nacionais enviadas ao exterior
para participação em feiras, exposi-

dicionado)	 Autorização do Minis- coes e certames semellont-ee.:,
tério da Agricultura, 	 lixados pelos países promotores. Se-

05.15.04.00 - Ovas de ptixe, fccun- são o.sbervadas, no cseo, ct inesneri
dadas, para reprodução - Autor: - cautelas de fiscalização ac mina das
alo do Ministério da Agricultura. 	 dintei para. ar !';11.113C'CP.'; 3. ou» ainda

05.15.05.00 - Ovos de bicho 1:a- o liem 13 do 131'1':fnte Anseie A:
sede.. - Autoriseçao (.10	 Ga.	 221	 d(st:anu:a	 relso se).

31 do desembro do 1970, às importa-. e outras ere Madr' c.oneenerra; 	 A gr j r:U11 :5 1Tr!..	 '

partmao aduaneira anotara o desem-
baraço da mercadoria na própria guia
de exportação (Via cio exportador), com
as observações; pertinentes,,cabendo à
fissalização da CACEX, sempre que o
retorno se referir a produtos coritides
no Anexo 1 cio Comunicado CACEX
469, de 22.2.14, proceder à sua vis-
toria antes do desembaraço aduaneiro
respectivo;

16) troféus de caça e de pesca, des-
de que comprovada a participação do
Interessado em expedicões cinegéticas
elou piscatórias, no exterior;

17) máquinas, motores, aparelhos,
componentes e acessórios para serem
submetidos a conserto, testes, repa-
ros, adaptação, etc., no Pais, por fir-
mas especializadas e habilitadas para
a execução do respectivo serviço, e
sons posterior retorno exterior;

18) os produtos a seguir- relaciona-
dos, desde que a importação seja:

a) realizada com a aprovação dos
órgãos indicados, nos casos específi-
cos, para fine de controle especial de
interesse genético, de sorade pública,
fitos,sanitário, de segurança., etc.;

b) livre, quando não houver indi-
cação ou exigência expressa:
Item da Tarifa - Mercadorias -

Exigência
05.15.03.00 - Semen cio animal re-

produtor, para inseminação artificial
(inclusive os botijões em que é acon-
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preendidos nos capitules 84 e 85, e na
posição 87.07 da TAB;

b) locomotivas (posições 86.01 e
86.0a), aeronaves (posição 88.02), na-
vios e barcos (posições 89.01 a 89.03),
de aliquota "ad valorem" igual ou in-
aerior a 50% (cinquenta por cento).

O limite de, aliquota indicado nos
incisos "a" e "b" do presente item
diz respeito às máquinas, equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos, loco-
motivas, aeronaves, navics -e barcos e
a concessão abrangerá, independen-
temente de valor, operações conduzi-
das com beneficio tributári4a dispen-
sada, eiff consequência, a apuração de
similaridade, com base no disposto no
artigo 18, item VIII, alínea "b", - do
Decreto número 61.5.74, de 20 de ou-
tubro de 1987.

Em se tratando de material aero-
náutico (partes, peças e aoinponentes
Para aeronaves), caberá a exigênCia
mie . que seja Importado e consignado
a empresa ou pessoa homologada pelo
Departamento de Aviação Civil do Mi-
nistério • da Aeronáutica, salvo expres-
sa autorização daquele cirgã,o, na hi-
pótese de importador a/ou consigna-
tário não homologado;

2) importação- de mercadoria sob o
regime de entreposto aduaneiro, ou
industrial, bem corno para exposições
e feiras internacionais, realizada com
a observância das disposições dos
itens XII - e XIII deste Conilmicado;

3) importações realizadas pelas
companhias de aviação comercial es-
trangeiras, autorizadas a operar no
Brasil, cobrindo a . trazida de equipa-
mentos destinados a reparos, à manu-
tenção e aos serviços das aeronaves
de sua propriedade; de equipamen-
tos para a movimentação de passa-
geiras e de mercadorias e de acessó-
rios para serem incorporados ao equi-
pamento de terra;

4) os seguintes materiais destina-
das a apresentação, acondicionamen-
to ou embalagem de produtos na.cio-
nais a serem exportados, desde que
contenham dizeres impressos específi-
cas relativos a esses • produtos, bem
corno o nome ou marca da firma es-
trangeira a 'que os mesmos se desti-
nam;

a) rótulos ou etiquetas, para apli-
cação- nas mercadorias, a exportar;
• h) papéis especiais para utilização
Como envoltório de frutas e artigos
Semelhantes;

c) caixas ou invólucros de papelão,
'cartolina, plástico ou material seme-
lhante, para erabalagem que se des-
tine a permitir a venda do produto
'diretamente ao mercado de consumo
do pais importador;
• d) latas ou recipientes -(le 'tipo se-
melhante, com o mesmo objetivo.

.5) globos geográficos- e quadros mu-
rais didáticos; discos fonográficos, fi-
tas gravadas, filmes, microfilmes e
diapositivos que tratem . ' de matéria
didática, técnica ou científica;
ai os produtos . abaixo indicados,

respeitadas as exigências de outros ór-
gãos intervenientes, nos casos expies-
somente aludidos:

Item da 'Tarifa -- Mercadorias
Exigências

01..01.a2.01 -- Reprodutor asinino
— Autorização' do Ministério da Agri-
cultura.

01 .03 . 01 . 00 — Reprodutor suíno —
Autorização do Ministério da Agri-
cultura.

01.04.01.01 — Reprodutor ovino —
Autorização do Ministério da Agri-
cultura.

01.0 .1 . 02 .-01 — Repradutor -caprino
— Autorização do Ministétio • dk Agri-
cultura.

-01 , 06.. 01 . 01 — Coelhos reprodutores
— Autorização do Ministério da Agri-
cultura.

01.06.03.01 . -- Abelha-rainha —
Autorização do Ministério da Agri-
cultura.

03.01.01.01 — Peixes para repro-
dução ou criação industrial, incliasi-

ve alevinos ou embriões para o meS-
mo fim — Autorização do Ministério
da Agricultura.

03.01.01.9Ra— Peixe vivo para ali-
mentação e tiptro fim -- Autorização
do Ministério., da Adicultura.

04.05.01.01 Ovas de aves para
incubação — Autorização do Minis-
tério dá Agricultura,

12.03.00.00 — Sementes, esporos e
frutos para semeadura — Autorização
do Ministério da Agricultura. 	 .

28 .50. 00.00 — Elementos químicos
ou isótopos físseis; outros elementos
químicos radioativos e isótopos radio-
ativos; seus- compostos inorgânicos ou
orgânicos, mesmo de constituição qui-
mica..não definida; ligas, dispersões
e "cennets" cOntendo estes elemen-
tos ou isótopos seus compostos inor-
gânicos ou orgânicos. a—Autorização
expressa da Comissão Nacional de
Energia Nuclear.

28.51.00.00 — Isótopos de elerrien-
tos químicos não incluídos na posição
28,50; seus' compostos inorgânicos ou
orgânicos; mesmo de constituição quí-
mica não definida — Autorização ex-
pressa da Comissão Nacional de
Energia . Nuclear.

30.03.48. 00 — Medicamento anti-
rejeição de órgãos transplantados —
Autorização .cla . Ministério da Saú-
de.

48.01.02.09 — Papal jornal coinum,
com linhas dágua, para impressão de
jornais e revistas .

48-.01.02-.10 — Papel jornal -"offset"
com linhas dágua„ asara impressão de
jornais e revistas -em "offset" rotati-
vo.

48.01.02.11 — Papel com linha. dá-
gua, .áspero (buffori), liso (acetinado
ou não), cachê (de máquina ou esco-
va), cem .acabamento "offset" ou não,
para impressão de jornais e revistas.

48.01.02.12 -- Papel jornal comum
com: linhas agua, para inlpressão de
livros.

48.01..02.13 — Papel jornal 4offset",
com linhas elágna, para impressão de
livros em "offset" rotativo.

48.01.12.14 — Papel com linhas dá-
gua, áspero .(buffon), liso (acetinado
ou não), cuchê (de máquina ou de
cova.), com acabamento "offset"
hão, para impressão de livros.

48.15.03 . 00 — PaPel - de qualquer
formato, com risco ou impressão per-
furado ou não, com aplicação exclusi-
va em aparelho físico.	 •

49.07.01.00 — Cheques de viagem
49.11.01.00 — Estampa para estudo

de anatomia, historia natural ou qual-
quer outra ciência.

84. 17 , 02. 01 a- Recipiente ("contai-
ner") refrigerador a nitrogênio ligai-
do„, inclusive com dispositivos e aces-
sórios Interiores para a suste.ntacão,
de - ampolas da sênten ("canistera' -' e
acessórios), próprio para o transporte
Mi preservação de sêmen congelado.

85 . 03. 02. 00 — Pilha elétrica espe-
cial para aparelhos de surdez.

90.07.01.05 — Aparelhos para ae-
rofotografia	 •

90. 07. 01.06 -- anarelhos fotográfi-
cos para perícias, polícia.técnica e se-
melhantes.

90.17,01.03 — Agulha para sutura
cirúrgica.

90.17.02.00 — Afastador e válvula
abdominal, vaginal e semelhante,

90,17.03.00 s- Afaota.clor para ci-
rurgia teráaitha

90.17.05.00 -- Algália, bugia, cânu-
la, cateter e sonda, de matéria plás-
tica, metal comum, prata ou qualquer
outra matéria.
00.17.07.00 Anáigdalotomo e polipoto-
MO.	 • •

90.17.08.00 asa:unho de compres-
são, de Esmarch e semelhantes.

90.17.11.00 Aparelho de endosco-
pia, com sistema óptico elétrico e se-
melhante.

90.17..12.00 Aparelho . e cOniunto
para transfusão de sangue, Inclusive
respectivo filtro, conta-gota, adapta
dor e tubo,

90.17,13.00 Aparelho electroctrúrgi-
c.o, aparelha electroterápleo, aparelho
de alta freqüência, bisturi elétrico,-
aparelho de cauterização, aparelho de.
electrólise medicinal, pareiho termo-,

gênio, aparelho de faraclizaçã.o e se-
melhante.

90.17.15.00 Aparelho para determi-
nação de metabolismo limai.

90.17.16.00 Aparelho para medição
de pressão do 'líquido cefalorraqui-
diano,

90.17.17.00 Aparelho para pneumo-
tórax artificial.

90..17.18.00 Aparelho para pressão
arterial, com ou sem oscilennetro. .

- 90.17.19.00 Basiotribo, cefalotribo
ou cranioclasto, cranicótomo ou ce-
falótomo, embriótomo, forceps, alura-
crânio e semelhante.	 •

90 ...17.20. 00- Beniquê,
90.17.22 . 00 Blefarostato.
90.17.25.00 Cistótomo.

-90,17.28.00 Colher, alça -ou agulha
para catarata.

90.17.29..00 Croriaximetro,
90.17.32.00 Dermátomo, manual ou

elétrico.
90.17.33 . 00 Dilatador renal, 	 tire .

tral, ureteral, uterino e semelhante.
90 ..17.36.00 Electrocardiógrafo.
90 ..17.37. 00 Electroencefalógrafo.
90.17.38. 00 Enterótomo. 	 •
9.0.17.40.00 Escarificador de palpe.

bya.
• 90.17.41.00 Escopro, goiva e seme-
lhante.

90. 1'7..42 .-00 Esmagador
90.17.43.02 Espéculo intra-uterino,

retal, vaginal . e semelhante,
90.17.46.00 Estesiómetro,
90.17.47.00 Estetoscópio e. plesíme-

tro.
90.17.48.00 Estilete e porta-mecha.
90 ..17.49.00- Faca de amputação, res.

seção e seinelhante.
90.17.51.00 Filiforme. •
90. 17 ,52. 00 Histarolábio.
90.17.53.00 Lítótamo e litotritor.
90, 17. 55 . 00 Mesto tomo,
90.17.58.01 Pinças e clamps, exclu-

sivamente para cirurgia ca-rdio-vas-.
cular.

90.17,65.00 Serra e trépano, ma-
nual ou elétrico.

90..17.66.00 Sonda • ou bugia, com
rosca. pa,ra, filiforme.

90,1'1.08.00 'rent:a:anula. •
90.17.73.00 Torquez-burdizo e se-.

rrielhante.
90,17.74. 00 Troe antea explorador

cie •paracenteses, de punção e same-
lhantes.

90-.17.76.00 Aparelho de aneatesia.
90.17.77.00 Máscara para aneste-

'sia.,	 •	 •
90.17.78.00 Acessórios para. aliaste.

sia endotraquial e endobrônquica.
90.17.79:00 Aparelho e instrumento

'de- oftalmologia,. inclusive aparelhos
para testes visuais.

'90,19,03.00 Placas e parafusos para
osteossín tese.

90,19,07.00 Aparelho para facilitar
a audição .dos surdos.

-90,20-..07,01 Ampola produtora do
raios X.

90.20.08.00 Elemento' acelerador do
partícula atômica.

Instramentos, apare-
lhos e modelos concebidos para a de-
monstração - (corno Os utilizados .no
ensino e nas exposições), não suseep-
tíveis de outros usos,

09.01.00..00 Quadros, pinturas e de
i	

-
senhos, executados inteiramente à
mão, cem a exclusão cles tlesenhos in-
dustriais da posição 49.-00 e dos ar-
tigos manufaturados decorados
mão --a Autorização elo Instituto do
Patrimônio Histórico é Artístico Na-
cional do M..E.-C..
. 99.02.00.00 Gravuras, estampas e
litografias, Originais — Autorização
do Instituto do Património Histórico
e Artístico 'Nacional, do M.E.C-.	 •

90,17.07.00 Amigcialótomo e poli-
pótomo.

90.17..0a.00 Aparelho .cle compres-
são, .de Esmarch e .semelhantes..

90.17.11.00 Aparelho de endosco-
pia, com sistema óptico elétrico e se-
Inelhante.	 .

90.17.12.00 Aparelho e conjunto
para transfusão de sangue, inclusivo
respectivo filtro, conta-gota, adapta-
dor e -tubo:

a0.17.13.1,0 Aparelho eleCtrocirúrga. *
ço, aparelho electroterápico, aparelho
de alta frcauêncla, bisturi elétrico,

doados por organizações públicas ou
privadas nacionais, estrangeiras ou in-
ternaciona•s . à SUDAM, à SUDENE
e/ou entidades de fins não econômi-
cos situadas rias áreas de jurisdição
daquelas Superintendências, na forma
respectivamente, do artigo 28 e pa-
rágrafos do Decreto-lei n9 756, de 11

. de agosto' de 1969, e artigo 57 e pa-
rágrafos da Lei n9. 4.869, de 1.12.65;

23) equipamentos desportivos (au-
tomóveis, de corridas, motocicletas,
baraos e outros), bern corno material
clasportivo em geral, entrados no Pais
sem cobertura cambial e em caráter
temporário, exclusivamente para uti-
lização em • copetição ou disputa de
provas, o que deverá ser comprovado
mediante declaração expressa emana-
da das entidades patrocinadoras daa
competições., cumpridas as exigências
e clatermine.ções • le gais -e regulamen-
tares das autoridades aduaneiras, A
eventual nacionalização dos bens en-
trados no- País em tais condições, de-
penderá da obtenção de gaia de iin-
portação expedida pela CACEX, para
fins estatísticos e 'cambiais,. observa-
das as normas aplicáveis àa importa-
ções em- geral;	 • .

24) animais, veículos, material aa-
nico e demais bons de . propriedade o
uso de • circos, teatros e semelhantes.,
'que ingreasem no Pais sem cobertura
cambial e em caráter temporário,
unicamente para exibições em espe-
táculos públicos, satisfeitas as. datar-
ininações legais e raguiamentares das
autoridades aduaneiras. A eventual

. nacionalização dos bens, ingressados
no Pais nas condições do presente
itern,. dependerá da obtenção- de .guia
de importação, expedida pela
CA,CEX, para fins e.statisticos e cam-
biais, osbrva.das as normas aplicáveis
às imparta_çõas em geral

25) quadras, pinturas e desenhos
executados inteiramente à mão ....
(99.-01..000.00) ., gravuras, estampas e
litografias, originais (99. 02 . 00 . 00),
obras originais da eate est.a,tutaria o
da escultura,' de qualquer matéria ..
•(99. 03 . 00. 00) , enteados no País, sem
•aohertura, °cambial e •ern caráter tem-
porário, exclusivabente para utiliza-
ção em exposições e exibições, o -que
deverá ser comprovado mediante der-
claração expressa emanada aemti-
ciada patrocina.dora da mostra, curn-
pridaa as exigências e - determinações
legais e regulamentares. das autbri-
dadas aduaneiras. A eventual nacio-
nalização dos bens, entrados no Pais
em tais condições, dependerá da ob-
tenção de guia de importação expe-
•ida pela CACEX, para fins estatís-
tico- e cambial, observadas as normas
aplicáveis às importacões em geral
inelusiVe a manifestações do Instituto
do .Patrimônio .Histórico e Artístico
Nacional. do Ministério da Educação
e cu•tura;

288) retorno RO Brasil, sem cober-
tura cambial, de containers, de prate-
leiras ("racks") e estrados ("pallets")
nacionais ou nacionalizadas, que ser..
viram de acondicionamento de mer-

•cadorlas exportadas, Em tais casos
a repartira() aduaneira anotará ó de-
sembaraçO do material, na própria
guia de . exportação (via do eaporta-
dor), com as obsarvações que forem
per ti n entes .

.47111.7,X0 B
MERCADORIAS. CIMAS GUIAS DE
IMPOP,TAÇA0 PODERÃO SER . SO-
LICITADAS A CACEX PREVIA OU
POSTERIORMENTE AO SEU EM-
BARQUE NO EXTERIOR, - MAS
ANTERIORMENTE AO DESEMBA-

RAÇO ADUANEIRO •
!Inala() "a-2-2", letra "a",. Item I, do

presente Camunioado)
1) importação, quando para uso

próprio, de partes, peeas e componen-
tes, -destinados a reparo, montagem,
reposição ou compoSiçao de:

-a) máquinas, equipamentos, apare-
lho i instasernentas, de aliquota, "ad
valoram" igual, ou inferior a 45%
(quarenta e cinco por -Cento) e come
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aparelho de cauterização, aparelho de
electrólise medicinal,, aparelho tenta-
gênio, aparelho de faradização .e se-
melhante.

90.17.15.00 .Aparelh9 para determi-
nação de Metabolismo basal.

90.17.10.00 Aparelho para medição
de pressão do líquido cefalorraquidia-
no.

90.17,17.00 Aparelho para pneumo-
tókax

90,17.18.00 Aparelho para pressão
arterial, com ou Sem oscilômetro.

90.17.19:00 Basiotribo, cefalotribo
ou cranioclasto cranicótomo ou Cefa-
Momo, embriátomo, forceps, fura,cra-
bio e semelhante.

90.17.20. 00 Beniquê
90,17.22.00 Blefaras to.
90.17 .25. 00 Cistótom ,
90.17.28.00 Colher, a.ta ou agulha

para catarata.
90.17.29.00 Cronaximetro,
90.17.32.00 Dermátomo, manual eu

elétrico.
90.17.33.00 Dilatador renal, uretral,

ureteral, uterino o semelhante.
90.17.36.00 Electrocardiógrafo.
90.17.37.00 Electroencefa/ógrafo,
90.17.38.00 Enterótomo,
90.17,40.00 Escarificador de pálpe-

bra.

II)

90.17.41.00 Escopro, goiva e seme-
lhante.

90.17.42.00 Esmagador.
90 .17 .43 . 02 "Espéculo intra-uterino,

retal, vaginal e semelhante.
90.17.46.00 Estesiôrnetro.
99.03.00.00 Obras originais da arte

estatuária e da escultura, de qualquer
matéria — Autorização do Instituto
do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional, do

99.04.00.00 Selos postais o seme-
lhantes (cartões po.tais e envelopes
postais com franquia impressa, mar-
cas postais, etc.) estampilhasjiscais
e semelhantes, obliterados (usaMilos ou

'Janeiro de 1976
wasfteasoarnewreravac,

não obliterados, porém que não te-,
nhain curso legal no país de destina
— Autorização cio Instituto do Pa,.
trimônio Histórico e Artístico Nada-.
nal do M.E.C.

99.05.00.00 Coleções e espécimeg
para coleções .de zoologia, de botani-
ca, de mineralogia e de anatomia;
objetos. para coleções de interesse his-;
torico, arqueológico, paleontológico,
etnográfico e numismático — Autori-s
zação do Instituto do Patrimônio Pis-
tórico e Artístico Nacional, do MEC.

09.06.00.00 Objeto de - antiguidade
de mais de um século — Autorização
co Instituto do Patrimônio Histórico
e Artística Nacional, do MEC.
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MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
ORDENAMENTO JURIDICO

23.TRIBUIÇõES' DO PREFEITO

VECRETD-LE1 N9 2, DE 15/3/75

Divulgação n9 1.252

Preço Cr$ 4,00

•A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda
Posto de Venda II -- Palácio da Justiça, 39 pavimmto

Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do

eaiárescirimastau......

IMPOSTO DE RENDA
REGULAMENTO •

DECRETO N9 76,186 — De 2-9-1975

Aprova o Regulamento para-a cobrança e fiscalização do Imposto
sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza

DIVULGAÇÃO N o 1.261

PREÇO: Cr$ 25,0O

. A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

rosto 'de Venda	 Sede: Avenida Rodrigues Alves,

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda .

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 , pavimento .."9
Corredor D — Sala 311

SteigieTse a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D I. N.

PREÇO DESTg, RUMELAR: £r§ 1,50


